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tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4675
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 Município de Almodôvar
Aviso (extrato) n.º 2002/2015:
Mobilidade interna na categoria — António Manuel Horta Fontinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4678

 Município de Arcos de Valdevez
Aviso n.º 2003/2015:
3.ª Alteração ao plano diretor municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4678

 Município de Carregal do Sal
Aviso n.º 2004/2015:
Aposentação do senhor Joaquim Fernandes Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4678

 Município de Celorico da Beira
Aviso n.º 2005/2015:
Prorrogação de mobilidade interna inter carreiras das trabalhadoras, Carla Helena Augusto 
Granjal, Lurdes Isabel Almeida Bonifácio e Maria Ana Almeida Costa, na categoria de As-
sistentes Técnicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4678

 Município de Condeixa-a-Nova
Aviso n.º 2006/2015:
Celebração de contratos de trabalho em funções públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4678

 Município da Covilhã
Aviso n.º 2007/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano do Canhoso . . .  4679

Aviso n.º 2008/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano da Boidobra . . . .  4679

Aviso n.º 2009/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano do Sarzedo . . .  4679

Aviso n.º 2010/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano de Peraboa . . .  4679

Aviso n.º 2011/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano do Paul . . . . . .  4679

Aviso n.º 2012/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano do Ferro  . . . . .  4680

Aviso n.º 2013/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano de Orjais . . . . .  4680

Aviso n.º 2014/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano de Cortes do 
Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4680

Aviso n.º 2015/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano de Casegas . . .  4680

Aviso n.º 2016/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano do Ourondo  . .  4680

Aviso n.º 2017/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano do Teixoso  . . .  4680

Aviso n.º 2018/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano do Tortosendo . . . .  4681

Aviso n.º 2019/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano de Vila do Car-
valho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4681

Aviso n.º 2020/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano do Dominguiso  4681
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Aviso n.º 2021/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano de Sobral de São 
Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4681

Aviso n.º 2022/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano do Peso . . . . . .  4681

Aviso n.º 2023/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano de Vales do Rio  4682

Aviso n.º 2024/2015:
Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano de São Jorge da 
Beira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4682

 Município de Elvas
Edital n.º 144/2015:
Projeto de Regulamento Municipal sobre Aparcamento de Animais e sua Permanência e 
Trânsito em Espaço Público do Município de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4682

Regulamento n.º 81/2015:
Regulamento Municipal da Universidade Sénior de Elvas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4685

 Município de Gouveia
Aviso n.º 2025/2015:
Cessação de relação de emprego público por motivos de aposentação. . . . . . . . . . . . . . . . . .  4688

 Município de Grândola
Edital n.º 145/2015:
Apreciação pública — proposta APROSOL — Orçamento de gestão da urbanização de 
Soltróia — Núcleo C1 — contrato de concessão: ano 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4688

 Município de Lisboa
Aviso n.º 2026/2015:
Aprovação do Plano de Urbanização de Alcântara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4688

Declaração de retificação n.º 147/2015:
Retificação ao Aviso n.º 1309/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de 
27 de janeiro de 2012  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4699

 Município de Oeiras
Aviso n.º 2027/2015:
Procedimento concursal com vista à constituição de reservas de recrutamento em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para Assistentes Opera-
cionais na área de Jardinagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4700

 Município de Oleiros
Aviso n.º 2028/2015:
Publicita lista de ordenação final de vários procedimentos concursais . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4702

 Município de Reguengos de Monsaraz
Aviso n.º 2029/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchimento de um posto de trabalho 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . .  4703

 Município de Santiago do Cacém
Aviso n.º 2030/2015:
Notificação de Instrução de Processo Disciplinar e Audição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4705

 Município da Sertã
Aviso n.º 2031/2015:
Abertura do período de inquérito público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4705
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 Município de Vila Flor
Aviso (extrato) n.º 2032/2015:
Procedimentos concursais comuns para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado para ocupação de postos de trabalho — homologação da Lista 
Unitária de Ordenação Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4710

PARTE I PEDAGO — Sociedade de Empreendimentos Pedagógicos, L.da

Regulamento n.º 82/2015:
Alteração ao Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso  4710

PARTE J1 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.:

Aviso n.º 2033/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-Adjunto de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Portalegre da Delegação Regional do Alentejo 
do IEFP, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4712

Aviso n.º 2034/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-Adjunto de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Beja da Delegação Regional do Alentejo do 
IEFP, I.P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4712

Aviso n.º 2035/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-Adjunto de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Évora da Delegação Regional do Alentejo 
do IEFP, I.P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4713

Aviso n.º 2036/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-Adjunto de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Évora da Delegação Regional do Alentejo 
do IEFP, I. P . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4713

Aviso n.º 2037/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-Adjunto de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Beja da Delegação Regional do Alentejo do 
IEFP, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4713

Aviso n.º 2038/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-Adjunto de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional do Alentejo Litoral da Delegação Regional do 
Alentejo do IEFP, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4713

Aviso n.º 2039/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-Adjunto de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Beja da Delegação Regional do Alentejo do 
IEFP, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4713
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 1990/2015

Recrutamento de dois assistentes técnicos por mobilidade 
para a Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros

Faz -se público que a Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de 
Ministros (SGPCM) pretende levar a efeito o recrutamento de dois (2) as-
sistentes técnicos por mobilidade nos termos do disposto nos artigos 92.º 
a 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nos seguintes termos:

1 — Caracterização da Oferta:
1.1 — Tipo de Oferta: mobilidade na categoria pelo período de 18 me-

ses nos termos do artigo 97.º da LTFP;
1.2 — Carreira e categoria: assistente técnico;
1.3 — Número de postos de trabalho: dois (2);
1.4 — Remuneração: A remuneração é efetuada pela posição remu-

neratória correspondente à situação jurídico -funcional de origem em 
que o candidato se encontre.

2 — Caracterização dos postos de trabalho:
Dois postos de trabalho na carreira/categoria de assistente técnico 

para exercer as seguintes funções: controlo da entrada e distribuição 
de correspondência destinada à SGPCM e entidades apoiadas; registo 
da correspondência SGPCM no sistema de gestão documental; registo, 
digitalização, indexação e reencaminhamento em suporte informático; 
elaboração de guias CTT em suporte informático/controlo da fatura-
ção CTT; preparação de correio para expedição: correio registado e 
protocolado, correio simples e conferência de guias de correio entrado 
e saído.

3 — Caracterização do ambiente de trabalho:
A Secretaria -Geral estimula uma cultura de aprendizagem contínua, 

os desafios inerentes a uma escola prática de administração e propor-
ciona um ambiente de experimentação de conceitos, ferramentas e 
metodologias.

A diversidade e a curiosidade são incentivadas num contexto de 
permanente procura de soluções mais eficientes.

4 — Requisitos gerais de admissão:
4.1 — Relação jurídica: os/as candidatos/as devem ser detentores/as de 

relação jurídica de emprego público, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas, constituída por tempo indeterminado.

4.2 — Habilitação literária: 12.º ano.
5 — Perfil profissional pretendido:
Orientação para os resultados; aptidão para trabalhar em equipa; 

facilidade de relacionamento interpessoal e capacidade de resistência à 
pressão e contrariedades.

6 — Local de Trabalho:
Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros
Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos e Documentação
Rua Professor Gomes Teixeira, n.º 2
1399 -022 Lisboa.

7 — Métodos de Seleção:
Avaliação curricular complementada com entrevista profissional de 

seleção.
Serão convocados para a realização de entrevista apenas os candi-

datos que reúnam os requisitos de admissão e que sejam selecionados 
na avaliação curricular.

A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma objetiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

8 — Prazo de apresentação das candidaturas:
Dez dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no 

Diário da República.
9 — Formalização da Candidatura:
9.1 — Requerimento dirigido ao Secretário -Geral da Presidência do 

Conselho de Ministros, com a menção expressa da modalidade de relação 

jurídica que detém, da carreira/categoria, posição e nível remuneratórios 
e respetivo montante, do tempo de exercício de funções na área objeto 
do presente recrutamento e das funções desempenhadas, das avaliações 
de desempenho obtidas nos três últimos anos, do endereço eletrónico e 
do contacto telefónico nas horas de expediente.

9.2 — A candidatura, identificada com a menção “Recrutamento 
por mobilidade”, pode ser entregue presencialmente até às 17 horas e 
30 minutos do 10.º dia útil, remetida por correio registado e com aviso 
de receção à Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 
Rua Professor Gomes Teixeira, n.º 2, 1399 -022 Lisboa ou enviada com 
recibos de entrega e de leitura para o seguinte endereço eletrónico: 
recursos.humanos@sg.pcm.gov.pt, dentro do prazo fixado.

9.3 — Elementos a apresentar com a candidatura:
a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado:
b) Cópia do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra vincu-

lado/a da qual conste a natureza da relação jurídica de emprego público, a 
carreira/categoria em que se encontra inserido/a, a posição remuneratória 
detida, a indicação do tempo de exercício de funções na área objeto do 
presente recrutamento e das funções desempenhadas, bem como as três 
últimas avaliações de desempenho;

d) Quaisquer elementos que o/a candidato/a entenda serem relevantes 
para apreciação do seu mérito.

10 — Forma das notificações:
Todas as notificações que houver lugar no âmbito do presente proce-

dimento de recrutamento serão efetuadas através de correio eletrónico 
com recibo de entrega e de leitura.

11 — Composição do Júri:
Presidente: Eduardo Cardeano Monteiro Pereira — Técnico Superior 

da Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos e Documentação.
Vogais efetivos:
Ana Maria Xara Brasil Sassetti da Mota — Diretora de Serviços da 

Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos e Documentação.
Maria Manuela Preto Garcia — Técnica Superior.

Vogais suplentes:
Isabel Maria da Silva e Sousa Reis Figueira Drago — Técnica Su-

perior;
Verónica Isa Bicho da Silva — Técnica Superior.
13 de fevereiro de 2015. — O Secretário -Geral, José Maria Belo de 

Sousa Rego.
208446919 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 119/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/7/DDF/2015

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/99/DDF/2014

Desenvolvimento da Prática Desportiva

Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Actividades Subaquáticas, pessoa 
coletiva de direito privado, titular do estatuto de utilidade pública des-
portiva, concedido através de Despacho n.º 54/94, de 23 de setembro, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 232, de 7 de outubro 
com sede na(o) Rua Alto do Lagoal, n.º 21A, 2760 - 003 Caxias, NIPC 
501705180, aqui representada por Ricardo Manuel Ramos José, na 
qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º Outorgante.
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Considerando que:
A) Mediante o contrato -programa n.º CP/99/DDF/2014, foi conce-

dida pelo 1.º Outorgante, uma comparticipação financeira à Federação 
Portuguesa de Actividades Subaquáticas para execução do programa 
de desenvolvimento desportivo que o 2.º Outorgante apresentou e se 
propôs levar a efeito no decurso desse ano;

B) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º Outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”.

C) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Senhor Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, foi autorizada com o 2.º Outorgante 
a celebração de aditamento ao abrigo da disposição legal acima men-
cionada;

D) A contratualização do contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo para 2015 com a Federação Portuguesa de Actividades Su-
baquáticas encontra -se ainda em preparação, estimando -se que a sua 
assinatura apenas ocorra durante o mês de fevereiro de 2015;

É celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desen-
volvimento desportivo n.º CP/99/DDF/2014 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

A comparticipação financeira a que se refere a Cláusula 3.ª do contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/99/DDF/2014 é, para 
efeitos do presente aditamento, mantida para o ano de 2015.

Cláusula 2.ª
Duração do contrato

O presente aditamento ao contrato -programa n.º CP/99/DDF/2014 
cessa com a celebração do contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo para o ano de 2015, o qual deve ser celebrado até 28 de fevereiro 
de 2015, não podendo ter uma duração superior a dois meses.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., à Fede-
ração Portuguesa de Actividades Subaquáticas, nos termos da cláusula 
1.ª é atribuída ao 2.º Outorgante em regime de duodécimo, à razão de 
um duodécimo por mês.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/99/DDF/2014 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao pre-
sente aditamento.

Cláusula 5.ª
Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o 2.º Outorgante, em 
2014 e ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas na 
execução dos competentes Programas de Atividades, o 2.º Outorgante 
obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante, os montantes não aplicados e 
já recebidos, podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, 
pelo 1.º Outorgante, no presente contrato -programa, de acordo com 
o estabelecido no n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009,
de 1 de outubro.

Cláusula 6.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2015.
Assinado em Lisboa, em 03 de fevereiro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
3 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Português do 

Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Presidente 
da Federação Portuguesa de Actividades Subaquáticas, Ricardo Manuel 
Ramos José.

208417523 

 Contrato n.º 120/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/55/DDF/2015

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/128/DDF/2014

Desenvolvimento da Prática Desportiva — Enquadramento Técnico
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Tiro com Arco, pessoa coletiva de 
direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, con-
cedido através de Despacho n.º 50/94, de 30 de agosto, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 209, de 9 de setembro com sede 
na(o) Lar Feminino da Faculdade de Motricidade Humana, Estrada 
da Costa, 1495 -688 Cruz Quebrada Dafundo, NIPC 501429832, aqui 
representada por Luís Miguel de Sousa Lopes Vieira, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Mediante o contrato -programa n.º CP/128/DDF/2014, foi conce-

dida pelo 1.º Outorgante, uma comparticipação financeira à Federação 
Portuguesa de Tiro com Arco para execução do programa de desenvol-
vimento desportivo que o 2.º Outorgante apresentou e se propôs levar 
a efeito no decurso desse ano;

B) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º Outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”.

C) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Senhor Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, foi autorizada com o 2.º Outorgante 
a celebração de aditamento ao abrigo da disposição legal acima men-
cionada;

D) A contratualização do contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo para 2015 com a Federação Portuguesa de Tiro com Arco 
encontra -se ainda em preparação, estimando -se que a sua assinatura 
apenas ocorra durante o mês de fevereiro de 2015;

É celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo n.º CP/128/DDF/2014 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

A comparticipação financeira a que se refere a Cláusula 3.ª do contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/128/DDF/2014 é, para 
efeitos do presente aditamento, mantida para o ano de 2015.

Cláusula 2.ª
Duração do contrato

O presente aditamento ao contrato -programa n.º CP/128/DDF/2014 
cessa com a celebração do contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo para o ano de 2015, o qual deve ser celebrado até 28 de fevereiro 
de 2015, não podendo ter uma duração superior a dois meses.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., à Fe-
deração Portuguesa de Tiro com Arco, nos termos da cláusula 1.ª é 
atribuída ao 2.º Outorgante em regime de duodécimo, à razão de um 
duodécimo por mês.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/128/DDF/2014 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao 
presente aditamento.
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Cláusula 5.ª
Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o 2.º Outorgante, em 
2014 e ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas na 
execução dos competentes Programas de Atividades, o 2.º Outorgante 
obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante, os montantes não aplicados e 
já recebidos, podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, 
pelo 1.º Outorgante, no presente contrato -programa, de acordo com 
o estabelecido no n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009,
de 1 de outubro.

Cláusula 6.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2015.

Assinado em Lisboa, em 4 de fevereiro de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

4 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Presidente 
da Federação Portuguesa de Tiro com Arco, Luís Miguel de Sousa 
Lopes Vieira.

208417507 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Ministro da Presidência

e dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.º 1882/2015
Nos termos do disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 72/80, de 

15 de abril, alterado pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, aos 
chefes de gabinetes de membros do Governo que não tenham residência 
permanente na cidade de Lisboa, ou numa área circundante de 150 km, 
é concedida habitação por conta do Estado ou atribuído um subsídio de 
alojamento a partir da data do início de funções.

Assim, nos termos do referido decreto -lei, verificados que estão 
os requisitos legais, e sob proposta do Ministro da Presidência e dos 
Assuntos Parlamentares, determina -se o seguinte:

Ponto único — Concede -se a Sérgio Castanheira, chefe do Gabinete 
do Secretário de Estado do Desporto e Juventude, o subsídio de aloja-
mento previsto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 72/80, de 15 de abril, 
alterado pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, no montante de 
40% do valor das ajudas de custo estabelecidas para as remunerações 
base superiores ao nível remuneratório 18, com efeitos a partir da data 
do início do exercício das respetivas funções e pelo período de duração 
das mesmas.

2 de fevereiro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro 
da Presidência e dos Assuntos Parlamentares, Luís Maria de Barros 
Serra Marques Guedes.

208446984 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Declaração de retificação n.º 144/2015
Nos termos das disposições do artigo 148.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, declara -se que o Despacho Normativo n.º 17/2014, de 26 de 
dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 249, de 26 de 
dezembro de 2014, saiu com inexatidões que, mediante declaração da 
entidade emitente, assim se retificam:

1 — Na alteração à alínea b) do artigo 3.º do Despacho Normativo 
n.º 18 -A/2010, de 1 de julho, onde se lê:

«b) Não se encontrar o sujeito passivo em situação de incumpri-
mento declarativo relativo ao IVA, ao Imposto sobre o Rendimento 
de Pessoas Singulares (IRS) ou ao Imposto sobre o Rendimento de 

Pessoas Coletivas (IRC), consoante o caso, com referência a períodos 
de imposto anteriores, ter comunicado todas as faturas emitidas no 
período ou nos períodos anteriores, e não se verificar a existência de 
divergências entre os valores comunicados e os valores declarados 
do imposto liquidado e dedutível;»

deve ler -se:
«b) Não se encontrar o sujeito passivo em situação de incumpri-

mento de pagamentos por conta, de obrigações declarativas ou de 
comunicações à AT, nomeadamente relativo ao IVA, ao Imposto sobre 
o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) ou ao Imposto sobre o Ren-
dimento de Pessoas Coletivas (IRC), consoante o caso, com referência 
a períodos de imposto anteriores, ter comunicado todas as faturas 
emitidas no período ou nos períodos anteriores, e não se verificar a 
existência de divergências, nomeadamente entre os valores comu-
nicados e os valores declarados do imposto liquidado e dedutível;»

2 — A mesma retificação deve ser efetuada na mesma norma cons-
tante da republicação em anexo ao Despacho Normativo n.º 17/2014, 
de 26 de dezembro.

19 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais (por delegação de S. Exa. a MEF, Desp. 9783/2013, DR, 2.ª série, 
n.º 142, de 25.07.2013), Paulo de Faria Lince Núncio.

208452053 

 Autoridade Tributária e Aduaneira
Contrato (extrato) n.º 121/2015

Delegação de competências
Nos termos do n.º 1 do artigo 62.º da lei geral tributária e dos arti-

gos 29.º, n.º 1 e 35.º a 37.º do Código do Procedimento Administrativo, 
o chefe do Serviço de Finanças de Cantanhede — Manuel Tavares da 
Conceição, TAT2, em regime de substituição, delega nos chefes de 
finanças adjuntos em regime de substituição, a competência para a 
prática dos atos próprios das suas funções, relativamente aos serviços 
e áreas a seguir indicados:

1 — Chefia das Secções:
1.ª Secção — Tributação do Património — António Manuel Costa 

Fernandes Dinis — TATA 3; 2.ª Secção — Tributação do Rendimento e 
Despesa — Jorge Manuel Pimentel Bessa — TAT 2; 3.ª Secção — Jus-
tiça Tributária — Alice Teixeira Cruz Moutinho — TATA 3; 4.ª Sec-
ção — Cobrança — Luís Filipe Gomes Mendes — TAT 2;

2 — Atribuição de competências de caráter geral, comuns aos quatro 
adjuntos:

2.1 — Aos chefes das secções, sem prejuízo das funções que pontu-
almente lhes venham a ser atribuídas pelo chefe do Serviço de Finanças 
ou seus superiores hierárquicos, compete -lhes, em conformidade com o 
artigo 93.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio, assegurar 
sob minha orientação e supervisão, o bom funcionamento dos serviços a 
cargo das suas secções e exercer a adequada ação formativa e disciplinar 
relativa aos trabalhadores afetos às respetivas secções.

2.2 — Assim, competirá aos quatro adjuntos na generalidade ainda:
a) Assinar toda a correspondência expedida, incluindo correio eletró-

nico, salvo a de caráter institucional, nomeadamente a que for dirigida às 
Direções de Finanças, Autoridade Tributária e Aduaneira, Secretaria de 
Estado dos Assuntos Fiscais, Ministério das Finanças e da Administração 
Pública e outras entidades de reconhecido valor hierárquico;

b) Proceder à revisão oficiosa ou por iniciativa dos interessados, dos 
atos tributários, para que os contribuintes sejam reembolsados daquilo 
a que tiverem direito e assinar toda a documentação para o efeito;

c) Solicitar aos serviços de inspeção tributária todas as informações 
necessárias para o apuramento da matéria de facto posta em causa pelos 
contribuintes nas suas petições, para posterior apreciação;

d) Verificar e controlar os serviços para que sejam respeitados os 
prazos legalmente fixados ou determinados superiormente;

e) despachar os pedidos de certidão aos trabalhadores, controlando 
as contas dos emolumentos ou as isenções mencionadas;

f) Informar e dar o respetivo parecer sobre quaisquer petições, exposições 
ou reclamações, para decisão no serviço de finanças e decisão superior;

g) Organizar e manter em boa ordem o arquivo de todos os serviços 
e impressos respeitantes à secção da sua responsabilidade;

h) Controlar a execução do serviço mensal, de modo a que o seu envio 
e faça em tempo às entidades superiores;

i) Providenciar para que sejam executados e respondidos com pron-
tidão, todos os pedidos solicitados pelas diversas entidades que tenham 
legitimidade para o efeito;
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j) dar oportunidade aos contribuintes de participarem, quando for caso 
disso, nas decisões que lhes digam respeito, relativamente ao direito de 
audição prévia, em conformidade com a LGT;

k) Assinar os mandados de notificação ou as notificações a efetuar 
por via postal;

l) Controlar a produtividade, assiduidade e pontualidade dos traba-
lhadores da respetiva secção;

m) Assegurar que o equipamento informático da sua secção não 
seja utilizado abusivamente e que a sua gestão seja eficaz a nível da 
segurança;

n) Tomar as providências necessárias para que os utentes do serviço 
sejam atendidos com prontidão, gentileza e máxima qualidade;

o) Proceder ao levantamento de autos de notícia, nos termos da alí-
nea i) do artigo 59.º do Regime Geral das Infrações Tributárias;

p) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a benefícios 
fiscais na respetiva área de atuação (artigo 13.º e artigo 14.º do EBF).

3 — Atribuições de competências de caráter específico
3.1 — 1.ª Secção — Tributação do Património
3.1.1 — Imposto Municipal de Imóveis (IMI):
a) Coordenar, orientar e controlar todo o serviço referente ao IMI;
b) despachar todas as reclamações administrativas, nomeadamente 

as apresentadas nos termos do artigo 130.º do CIMI, pedidos de retifi-
cação e verificação de áreas e discriminação dos valores dos prédios, 
promovendo todos os procedimentos e atos necessários para o efeito, 
incluindo a decisão, exceto nos casos de indeferimento;

c) Controlar a receção e recolha informática das declarações modelo 1 
de IMI;

d) Controlo e conferência dos processos de isenção de IMI e fisca-
lização das isenções concedidas, assinando os termos e atos que lhes 
digam respeito, exceto nos casos de indeferimento;

e) Controlo e conferência das suspensões de tributação de IMI nos 
termos das alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 9.º do CIMI, assinando os 
termos e atos que lhes digam respeito, exceto nos casos de indeferimento;

f) Condução e assinatura das avaliações, incluindo segundas avalia-
ções, à exceção dos atos relativos à posse, nomeação e substituição de 
peritos, assinatura de mapas resumo e folhas de despesa;

g) Controlar e fiscalizar o serviço de conservação das matrizes, de-
signadamente as alterações e inscrições matriciais;

h) Controlar e fiscalizar os elementos provindos de outras entidades, no-
meadamente serviços de finanças, municípios, notários e conservatórias;

i) Controlar e fiscalizar as liquidações de anos anteriores;
j) Controlar todo o serviço informático relacionado com o IMI.

3.1.2 — Imposto sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT):
a) Coordenar, orientar e controlar todo o serviço referente ao IMT;
b) Controlar a receção e processamento informático da declaração 

modelo 1 de IMT;
c) Instruir e informar quando necessário, os pedidos de isenção de IMT;
d) Controlar e fiscalizar para efeitos de caducidade, todas as isenções 

reconhecidas, nomeadamente as referidas no artigo 11.º;
e) Promover a liquidação adicional do imposto nos termos do ar-

tigo 31.º, sempre que necessário;
f) Fiscalizar com recurso aos meios informáticos ou em suporte de 

papel postos à disposição do serviço, o cumprimento das disposições 
por parte dos beneficiários das transmissões, promovendo a atualização 
automática ou manual dos elementos matriciais.

3.1.3 — Imposto do Selo (IS):
a) Coordenar, orientar e controlar todo o serviço referente ao IS;
b) Assinar todos os documentos necessários à instrução e conclusão 

dos processos de liquidação, incluindo requisições de serviço à inspeção 
tributária e conferir os cálculos efetuados nos mesmos;

c) Apreciar e decidir sobre os pedidos de prorrogação de prazo a que 
se refere o n.º 5 do artigo 26.º do CIS;

d) Promover a extração de documentos para avaliação de bens imó-
veis omissos ou inscritos na matriz sem valor patrimonial, assim como 
a apresentação da respetiva declaração modelo n.º 1 do IMI, quando 
necessária;

e) Fiscalizar com recurso aos meios informáticos ou em suporte de 
papel postos à disposição do serviço, o cumprimento das disposições 
por parte dos beneficiários das transmissões, promovendo a atualização 
automática ou manual dos elementos matriciais;

f) despacho de junção aos processos de documentos com eles rela-
cionados.

3.1.4 — Outras:
a) As competências que por força da lei ou credenciadas não sejam 

da exclusiva competência do chefe do Serviço de Finanças, referidas na 
legislação e instruções em vigor em sede de IMI, IMT, IS (transmissões 

gratuitas) e impostos antecedentes (contribuição autárquica, imposto 
municipal de sisa e imposto sobre as sucessões e doações), inquilinato, 
lei geral tributária, código do procedimento e processo tributário e 
código do procedimento administrativo, na parte que se aplica aqueles 
impostos e tributos;

b) Praticar todos os atos respeitantes aos bens do Estado;
c) Gestão e garantia de aprovisionamento dos artigos de expediente, 

consumíveis e de limpeza, cujo fornecimento seja direta ou indiretamente 
da responsabilidade da Direção de Finanças;

d) Controlar todo o serviço relacionado com pessoal, incluindo apli-
cação informática SrhPLUS, com exceção de justificação de faltas e 
autorização de licença para férias.

3.2 — 2.ª Secção — Tributação do Rendimento, Despesa
3.2.1 — Impostos sobre o Rendimento — IRS e IRC
a) Orientação e controlo da receção, visualização, registo prévio, reco-

lha e tratamento informático das declarações modelos 3 de IRS apresen-
tadas pelos contribuintes, assegurando sempre o rigoroso cumprimento 
de prazos de liquidação ou outros que superiormente sejam determinados;

b) Controlo e fiscalização de todo o serviço relacionado com IRS e 
IRC, cumprindo e fazendo cumprir os prazos de liquidação;

c) Instrução e informação, com emissão de parecer quando necessário, 
das exposições e pedidos de informação apresentados pelos contribuintes;

d) Instrução e recolha dos DCU’s, incluindo despacho de autorização 
da sua recolha, no âmbito dos impostos sobre o rendimento e de acordo 
com as competências nesta área atribuídas aos serviços locais;

e) Coordenar, orientar, controlar e instruir os processos de Divergên-
cias de IRS/Controlo de Faltosos, conforme metodologia superiormente 
definida, tendo como objetivo a sua eficaz e eficiente decisão.

3.2.2 — Impostos sobre o Valor Acrescentado — IVA
a) Controlo e fiscalização de todo o serviço relacionado com este 

imposto, cumprindo e fazendo cumprir rigorosamente os prazos de 
liquidação superiormente determinados;

b) Controlo das liquidações cuja competência seja do serviço de 
finanças, bem as que sejam remetidas ao SIVA;

c) Controlo e emissão de restituições de IVA da competência do 
serviço de finanças e emissão e recolha do modelo 344;

d) Instrução e informação, com emissão de parecer quando necessário, 
das exposições e pedidos de informação apresentados pelos contribuintes.

3.2.3 — Outras:
Controlo e fiscalização do serviço relacionado com Sistema de Gestão 

e Registo dos Contribuintes (SGRC);
3.3 — 3.ª Secção — Justiça Tributária
3.3.1 — Execuções Fiscais:
a) Mandar instruir todos os processos de execução fiscal, bem como 

coordenar e controlar o seu tratamento informático;
b) Agir e decidir em todos os processos de execução fiscal até à sua 

extinção, com exceção:
1 — Definição dos valores base de venda a fixar;
2 — Marcação de vendas;
3 — Adjudicação de bens;
4 — Remoção dos fiéis depositários e nomeação dos negociadores 

particulares;
5 — Fixação de remunerações e de valores de encargos dos negocia-

dores e fiéis depositários;
6 — Suspensão da execução;
7 — Despacho de reversão;
8 — Declaração em falhas de processos executivos de valor superior 

€ 10.000,00, quando se verificarem as condições previstas no artigo 272.º 
do CPPT;

c) Praticar todos os atos relacionados com os processos de oposição, 
embargos de terceiro, reclamações de crédito, recursos hierárquicos, 
incluindo o seu envio ao tribunal administrativo competente;

d) Supervisionar as aplicações informáticas SIPDEV, SIGVEC e SIPE;
e) Elaborar todos os mapas de controlo e gestão da dívida, bem como a 

compilação de dados para mapas de produção global do serviço de finanças;
f) Autorizar o pagamento em prestações das dívidas exigidas em 

processo executivo, em conformidade com os artigos 196.º e 197.º do 
CPPT, bem como apreciar as respetivas garantias, quando o valor da 
dívida for igual ou inferior a 500 unidades de conta;

g) declarar extintas as execuções com fundamento no pagamento 
voluntário, anulação de dívida ou na sua prescrição, nos termos dos 
artigos 269.º, 270.º do CPPT e 48.º da LGT, quando a dívida não ultra-
passe os € 10.000,00;

h) Assinar as citações a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 864.º 
do Código do Processo Civil, quer pessoais quer via CTT;

i) Autorizar a publicitação de devedores na aplicação SIPDEV.
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3.3.2 — Contencioso:
a) Mandar instaurar e instruir todos os processos de contraordenação, 

bem como coordenar e controlar o seu tratamento informático;
b) Supervisionar as aplicações informáticas SCO e SICJUT;
c) Mandar instaurar e instruir os autos de apreensão de mercadoria sem 

circulação, de conformidade com o Decreto  -Lei n.º 147/2003, de 11 de julho;
d) Assinar os despachos de registo, autuação e instrução aos processos 

atrás mencionados, praticando todos os atos com eles relacionados, com 
vista à sua decisão;

e) Praticar todos os atos relacionados com processos de recursos 
hierárquicos e contenciosos, incluindo o seu envio ao tribunal admi-
nistrativo e fiscal competente;

f) Nas impugnações judiciais, controlar o cumprimento do disposto 
nos artigos 103.º, n.º 3 e 111.º do CPPT, nomeadamente quanto ao prazo 
de pagamento nele referido;

g) Controlar e fiscalizar a tramitação de todos os processos e a sua 
conferência com os respetivos mapas;

h) Mandar registar e autuar os processos de contraordenação fiscal, 
dirigir a instrução e investigação e praticar todos os atos com eles rela-
cionados, incluindo as decisões nele proferidas, com exclusão da fixação 
de coimas e da dispensa e atenuação especial das mesmas;

i) Instaurar e instruir todos os processos de reclamação graciosa, bem 
como coordenar, controlar o seu tratamento informático e supervisionar 
a aplicação informática SICAT.

3.4 — 4.ª Secção — Cobrança
a) Autorizar o funcionamento das caixas no SLC;
b) Efetuar o apuramento de contas diário aos trabalhadores investidos 

em funções de caixa e respetiva quitação;
c) Efetuar o encerramento informático da cobrança diária;
d) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta ban-

cária expressamente indicada para o efeito pelo Agência de Gestão da 
Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E.;

e) Efetuar as requisições de valores selados e impressos à INCM;
f) Conferência e assinatura do serviço da contabilidade;
g) Conferência dos valores entrados e saídos da cobrança;
h) Realização dos balanços previstos na lei;
i) notificação dos autores materiais de alcance;
j) Elaboração de auto de ocorrência no caso de alcance não satisfeito 

pelo autor;
k) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança;
l) A remessa de suportes de informação sobre anulações por má co-

brança aos serviços que administrem e ou liquidem receitas;
m) Proceder ao estorno de receita motivada por erros de classificação, 

elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais — CT2 e de 
conciliação — e comunicar à Direção de Finanças e IGCP, respetiva-
mente, se for caso disso;

n) Registo de entradas e saídas de valores selados e impressos no SLC;
o) Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de do-

cumentos no SLC motivado por erros detetados no respetivo ato, sob 
proposta escrita do trabalhador responsável;

p) Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere o Re-
gulamento das Entradas e Saídas de Fundos, Contabilização e Controlo 
das Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas, devidamente 
escriturados, com daqueles que são automaticamente gerados pelo SLC;

q) Responsabilidade da organização do arquivo previsto no artigo 44.º 
do Decreto  -Lei n.º 191/99, de 05 de junho;

r) Responsabilidade de organizar e elaborar a Conta de Gerência nos 
termos das instruções n.º 1/99 da 2.ª Secção do Tribunal de Contas;

s) Informação e apreciação dos pedidos de isenção do imposto único 
de circulação e remeter aos Serviços Centrais para decisão, se for caso 
disso, mantendo registos atualizados dos mesmos para consulta perma-
nente dos serviços;

t) Resposta a todas as solicitações externas, nomeadamente pedidos 
de informação e certidões, com exceção das reclamações de créditos;

u) Controlar e coordenar a cobrança de receitas não liquidadas pela 
administração tributária, a que se refere o artigo 95.º do CPPT, incluindo 
a assinatura de certidões de dívida para efeitos de cobrança coerciva.

— Substituição legal
Nas faltas, ausências e impedimentos do delegante, a sua substitui-

ção será assumida pelo chefe de finanças adjunto, Luís Filipe Gomes 
Mendes, TAT 2;

5 — Observações
5.1 — Considerando o conteúdo doutrinal do conceito de delegação de 

competências no artigo 39.ºdo Código do Procedimento Administrativo, 
o delegante conserva, entre outros, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, em qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa ou resolução de assunto que entender conveniente, sem que isso 
implique a derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

b) Modificação, anulação ou revogação dos atos praticados pelos 
delegados;

5.2 — Em todos os atos praticados no exercício transferido da compe-
tência, o delegado fará menção expressa dessa competência, utilizando a 
expressão «Por delegação do Chefe do Serviço de Finanças, o Adjunto», 
com a indicação da data em que foi publicada a presente delegação.

6 — Produção de efeitos O presente despacho produz efeitos a partir 
de 26 de setembro de 2014, ficando ratificados todos os atos e despachos 
entretanto proferidos sobre as matérias ora objeto da presente delegação 
de competências.

8 de outubro de 2014. — O Chefe de Finanças, em regime de subs-
tituição, Manuel Tavares da Conceição.

208420609 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes das Ministras de Estado e das Finanças 
e da Agricultura e do Mar

Despacho n.º 1883/2015
O Decreto-Lei n.º 181/2014, de 24 de dezembro, procedeu à primeira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 478/99, de 9 de novembro, que aprova o 
processo de formação e avaliação dos navegadores de recreio, a emis-
são das respetivas cartas, bem como a credenciação e fiscalização das 
entidades formadoras, e à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 280/2001, 
de 23 de outubro, que aprova o regime aplicável à atividade profissional 
dos marítimos e à fixação da lotação das embarcações.

O referido Decreto-Lei n.º 181/2014, de 24 de dezembro, veio deter-
minar que os membros dos júris dos exames dos navegadores de recreio 
e dos exames para atribuição de determinados certificados profissionais 
dos marítimos, representantes da Direção-Geral dos Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) mas não vinculados a este 
serviço, são remunerados, nos termos de despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do mar.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 478/99, de 9 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 181/2014, 
de 24 de dezembro, e do n.º 5 do artigo 17.º do anexo IV do Decreto-Lei 
n.º 280/2001, de 23 de outubro, alterado pelos Decretos-Lei n.ºs 51/2005, 
de 25 de fevereiro, 206/2005, de 28 de novembro, 226/2007, de 31 de 
maio, e Decreto-Lei n.º 181/2014, de 24 de dezembro, determina-se:

1. Aos membros dos júris representantes da DGRM e a ela não vin-
culados, é devida uma remuneração estabelecida por tipo de exame, por 
cada sessão de avaliação, de acordo com a seguinte tabela: 

TIPOS DE EXAME VALOR A PAGAR POR EXAMINADOR

Competência e qualificação para 
marítimos portugueses (Ofi-
ciais, Mestrança e Marinha-
gem) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 124,70

Operador radiotelefonista. . . . . . € 100,00
Náutica de recreio  . . . . . . . . . . . € 124,70

(exames de principiante/
marinheiro/patrão local)

€ 299,40
(Patrão de costa e patrão 

de Alto Mar)

 2. Aos membros dos júris referidos no número anterior são ainda pagas 
as despesas de transporte, nos termos dos artigos 26º e 27º do Decreto-
Lei nº 106/98, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei nº 137/2010, 
de 28 de dezembro, e pelas Leis n.ºs 64-B/2011, de 30 de dezembro, e 
64-B/2012, de 31 de dezembro.

3. O presente despacho produz efeitos desde 1 de janeiro de 2014.

11 de fevereiro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — A Ministra 
da Agricultura e do Mar, Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça.

208434363 
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral
Despacho (extrato) n.º 1884/2015

1 — Por despacho da Secretária -Geral, de 28 de janeiro de 2015, nos 
termos e ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 6 do artigo 20.º do 
Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, e do artigo 14.º do Decreto 
Regulamentar n.º 11/2012, de 19 de janeiro, bem como do disposto na 
alínea j) do artigo 1.º do Despacho n.º 3443/2012, de 8 de março, e ao 
abrigo do estatuído no n.º 1 do artigo 20.º, no n.º 9 do artigo 21.º e no 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, foi 
designado, em regime de substituição, para exercer o cargo de Chefe 
de Divisão dos Assuntos Multilaterais Económicos e Financeiros do 
Desenvolvimento, da Agricultura, da Saúde e do Trabalho integrado na 
Direção de Serviços das Organizações Económicas Internacionais da 
Direção -Geral de Política Externa do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, o licenciado Sérgio Amaral Alves de Carvalho, cujo currículo 
académico e profissional, que se anexa ao presente despacho, evidencia 
perfil adequado e demonstrativo da aptidão e da experiência profissional 
necessárias para o desempenho do cargo em que é investida.

2 — O referido despacho produz efeitos a 1 de fevereiro de 2015.

Sinopse Curricular
1 — Dados Pessoais:
Nome: Sérgio Amaral Alves de Carvalho
Data de Nascimento: 18 de agosto de 1979
2 — Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Coimbra;
Pós -Graduação em Direito Europeu pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra;
Mestrado em Estudos Europeus pelo Instituto de Estudos Políticos 

da Universidade Católica Portuguesa;
Doutoramento em Estudos Políticos pelo Instituto de Estudos Políticos 

da Universidade Católica Portuguesa (parte curricular).
3 — Experiência profissional:
Técnico Superior do quadro de pessoal da Direção -Geral de Política 

Externa do Ministério dos Negócios Estrangeiros.
Desde 2013 — Técnico Superior da Direção de Serviços das Or-

ganizações Económicas Internacionais da Direção -Geral de Política 
Externa do Ministério dos Negócios Estrangeiros, exercendo funções 
de acompanhamento dos Assuntos do Mar e representação de Portugal 
no âmbito de organismos e fora internacionais competentes na área 
do Direito Internacional do Mar, em particular na esfera das Nações 
Unidas e da União Europeia; acompanhamento do funcionamento das 
organizações internacionais em matéria Económica e Financeira do De-
senvolvimento, de Agricultura, de Saúde, das Migrações e do Trabalho; 
e de representação de Portugal nos trabalhos da 2.ª Comissão (Assuntos 
Económico -Financeiros) da Assembleia -Geral das Nações Unidas.

Técnico Superior do Centro de Informação Europeia Jacques Delors 
da Direção -Geral dos Assuntos Europeus do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros (2012 -2013). Técnico Superior do Departamento de Apoio Ju-
rídico e Notariado do Município de Évora (2010 -2011). Técnico Superior 
do Departamento de Apoio Jurídico e Notariado do Município de Évora, 
no âmbito de contrato de trabalho em funções públicas a termo certo 
(2007 -2010). Consultor Jurídico do Município de Évora (2004 -2007).

Membro da Linha de Investigação sobre Assuntos do Mar da Univer-
sidade Católica Portuguesa (2011 -2014). Artigos académicos publicados 
nas áreas dos Assuntos do Mar, Direito Internacional e Direito Europeu.

4 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, Francisco Vaz Patto.

208416908 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1885/2015
Nos termos das disposições conjugadas da alínea b) do n.º 4 do ponto I 

do Regulamento Interno da Comissão do Domínio Público Marítimo, 
aprovado pela Portaria n.º 752/87, de 2 de setembro, na redação dada 
pela Portaria n.º 566/2008, de 11 de junho, do n.º 3 do artigo 6.º e n.º 2 

 Despacho n.º 1886/2015
1. Nos termos do disposto no artigo 4.º do estatuto dos militares 

nomeados para participarem em ações de cooperação técnico-militar 
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 238/96, de 13 de dezembro e verificados os requisitos nele previs-
tos, prorrogo por um período de 180 (cento e oitenta) dias, com início 
a vinte e cinco de abril de 2015, a comissão de serviço do COR INF 
NIM 1449384 João Paulo de Noronha da Silveira Alves Caetano, no 
desempenho das funções de Diretor do Núcleo Conjunto de Coordena-
ção, inscrito no Programa-Quadro de Cooperação Técnico-Militar com 
a República Democrática de Timor-Leste.

2. De acordo com o n.º 5 da Portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 de 
dezembro de 1998, publicada no Diário da República – 2.ª série de 28 
de janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

4 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco.

208417564 

 Portaria n.º 146/2015
O Dr. Joaquim José Pinto Moreira, no exercício dos mandatos como 

presidente da Câmara Municipal de Espinho, tem mantido uma es-
treita e profícua colaboração com o Ministério da Defesa Nacional e 
particularmente com o Exército Português através do Regimento de 
Engenharia 3, em Espinho.

Nesta colaboração recíproca o Dr. Joaquim José Pinto Moreira, na qua-
lidade de autarca e no âmbito das suas responsabilidades, tem revelado 
uma elevada competência técnico -profissional, extraordinário empenho e 
relevantes qualidades pessoais que lhe permitem uma compreensão e afir-
mação dos princípios e valores enformadores da Defesa Nacional. Desde o 
início dos seus mandatos valorizou o papel estratégico desta unidade militar 
ao serviço da população, contribuindo significativamente para a eficiên-
cia, prestígio e cumprimento da missão do Ministério da Defesa Nacional.

Como Presidente da Câmara tem reconhecido publicamente o rele-
vante papel do Regimento de Engenharia 3 nas diversas operações de 
interesse público com destaque para as intervenções em defesa da orla 
costeira de Espinho e da população piscatória, contra as investidas do 
mar e as intempéries. Este reconhecimento público foi institucionalmente 
materializado nas comemorações do Dia da Cidade, em 16 de junho de 
2010, no qual o Regimento de Engenharia 3 foi reconhecido e distinguido 
com o título «Reconhecimento Público e Homenagem da Cidade».

A celebração do Dia da Unidade no centro da cidade de Espinho e a 
promoção da interação do Regimento com escolas e instituições sociais 
e culturais da cidade constituíram iniciativas de abertura da instituição 
à comunidade onde se insere, tornando -a mais próxima e compreendida 
pelos cidadãos. Estas ações têm permitido a aproximação dos cidadãos à 
Defesa Nacional e contribuído para desenvolver uma consciência coletiva 
sobre a importância da obtenção de sinergias entre todos os diversos ve-
tores do Estado para o desenvolvimento sustentado e melhoria das condi-
ções de vida dos portugueses e no seu contributo para a Defesa Nacional.

Os relevantes serviços prestados pela instituição militar às populações 
e instituições locais também mereceram a gratidão e a abertura do Muni-
cípio na pessoa do atual Presidente, Dr. Joaquim José Pinto Moreira, para 
todas as solicitações das entidades militares, designadamente a cedência 
de forma graciosa de vários espaços e equipamentos para a realização 
de diversos eventos e em apoio das atividades, de que se destacam as 
Jornadas de Engenharia, Exposições, Concertos por Bandas Militares, a 
cedência das Piscinas Municipais e Parque Municipal para a realização 
de Competições Desportivas Militares.

Assim, nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 3 
do artigo 34.º e atento o disposto nos artigos 25.º e 26.º e no n.º 2 do 
artigo 27.º, todos do Regulamento da Medalha Militar e das Meda-
lhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 316/2002, de 27 de dezembro, concedo a Medalha da Defesa Na-
cional de 1.ª classe ao Doutor Joaquim José Pinto Moreira, Presidente 
da Câmara Municipal de Espinho.

4 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208417556 

do artigo 23.º, ambos do Decreto -Lei n.º 44/2002, de 2 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 235/2012, de 31 de outubro, e tendo presente a 
proposta do almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, por inerência, 
Autoridade Marítima Nacional, exonero o Professor Doutor Gonçalo 
Teotónio Pereira de Sampaio e Melo, como individualidade de reconhe-
cido mérito da Comissão do Domínio Público Marítimo.

4 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208417572 
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 Portaria n.º 147/2015
Louvo o Coronel de Artilharia NIM 19051684, Carlos Manuel Cou-

tinho Rodrigues, pela forma muito empenhada, extraordinariamente 
competente e altamente prestigiante como vem desempenhando, ao 
longo dos últimos quatro anos, as funções de Assessor de Estudos e 
Investigador no Instituto da Defesa Nacional (IDN). 

Possuidor de notáveis qualidades pessoais e profissionais, de que 
se destacam os seus extraordinários dotes de caráter, sólida formação 
humana, esmerado sentido ético e elevado sentido de responsabilidade, 
o Coronel Coutinho Rodrigues tem desempenhado com notável pro-
ficiência todas as funções que lhe têm sido atribuídas, afirmando-se 
como um muito valioso colaborador da direção do Instituto da Defesa 
Nacional e uma inestimável mais-valia para a prossecução dos seus 
objetivos. 

Entre as principais ações de formação que coordenou, destacam-se 
os Cursos de Gestão Civil de Crises, os Cursos de Segurança e Defesa 
para Jornalistas e os Seminários de Segurança e Defesa para Juventudes 
Partidárias, em que logrou sempre atingir elevados padrões de quali-
dade, fruto da sua elevada capacidade de planeamento e organização, 
dos seus sólidos conhecimentos em matéria de segurança e defesa, da 
sua excecional aptidão pedagógica e do seu empenhamento pró-ativo e 
inovador. Ainda no âmbito da formação, afirmou-se como um qualificado 
conferencista, levando a mais-valia dos seus conhecimentos e experiência 
aos vários cursos ministrados no IDN, bem como a iniciativas congéneres 
promovidas por diversas instituições académicas, o que muito contribuiu 
para o reforço do prestígio do Instituto. 

Como investigador, o Coronel Coutinho Rodrigues comprovou os seus 
sólidos conhecimentos técnicos e científicos no desenvolvimento dos 
projetos de investigação a seu cargo, com particular relevo para os que 
se inscrevem na linha de investigação “Segurança e Desenvolvimento 
em África”. O corolário do excelente trabalho que vem desenvolvendo 
nesta importante área de missão do IDN, que é a investigação, está bem 
patente nos resultados alcançados e na vasta obra publicada, de que 
constituem apenas alguns exemplos a autoria da edição dos ‘Cader-
nos do IDN’ intitulada “Contributo para uma ‘Estratégia Abrangente’ 
de Gestão de Crises na Reconstrução do Estado e da Sociedade”, a 
co-coordenação do Livro da Coleção Atena sobre “A Prevenção e a 
Resolução de Conflitos em África” e o muito significativo conjunto de 
artigos publicados na linha editorial do IDN, especialmente nas áreas 
temáticas da ‘Segurança e Desenvolvimento’, da ‘Gestão de Crises’ e 
da ‘Reforma do Sector de Segurança’. 

Com o seu espírito empreendedor e cooperante desenvolveu de forma 
igualmente empenhada e prestigiante várias iniciativas no domínio da 
sensibilização e da divulgação, em especial no âmbito do Grupo de 
Estudos sobre ‘A Participação Portuguesa em Missões de Paz’ (GRU-
PORPAZ), de que é coordenador, com relevo para os seminários sobre 
o Afeganistão e o Kosovo, bem como para as várias conferências reali-
zadas no contexto da mesma temática, quer em Lisboa, quer no Porto. 
Igualmente digna de particular menção foi a excelente colaboração que 
prestou à organização da conferência sobre ‘A Prevenção e Resolução de 
Conflitos em África’ - iniciativa conjunta do Instituto da Defesa Nacional 
e do Centro de Estudos Africanos do ISCTE, que suscitou grande adesão 
no que se refere à chamada para submissão de artigos e comunicações -, 
muito contribuindo para a plena consecução dos objetivos definidos 
pelas instituições parceiras.

No âmbito da cooperação internacional, enquanto coordenador e 
representante do IDN nas reuniões do Executive Academic Board on 
Security Sector Reform, do Colégio Europeu de Segurança e Defesa 
(CESD), da União Europeia, desenvolveu uma ação de grande mérito 
que muito contribuiu para o reforço do prestígio e da visibilidade 
do Instituto no seio daquele Colégio, justificando uma especial re-
ferência a forma exemplarmente empenhada e competente como 
participou na organização e na execução de dois cursos de ‘Reforma 
do Sector de Segurança’ que o Instituto da Defesa Nacional realizou 
em Bruxelas, em parceria com o instituto congénere francês, no 
âmbito do CESD.

A este conjunto de atributos, o Coronel Coutinho Rodrigues associou 
sempre uma irrepreensível conduta e postura como militar, confirmando 
as suas relevantes qualidades e virtudes morais e pessoais, bem patentes 
na forma exemplar como conduziu o seu relacionamento com a direção 
do IDN e com todos os seus colaboradores.

Pelas razões expostas, é muito grato ao Ministro da Defesa Nacional 
reconhecer publicamente o elevado nível de desempenho do Coronel 
Coutinho Rodrigues e considerar os serviços por si prestados como 
extraordinários, relevantes e distintos, dos quais resultaram honra e 
lustre para a Defesa Nacional e para o País. 

Assim, nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 1 do 
artigo 34º e atento o disposto nos artigos 13º e na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 16º do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Come-
morativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 316/2002, 

de 27 de dezembro, concedo a medalha de serviços distintos, grau prata, 
ao Coronel de Artilharia NIM 19051684, Carlos Manuel Coutinho 
Rodrigues.

4 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco. 

208417548 

 Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.

Despacho (extrato) n.º 1887/2015
1 — O Decreto -Lei n.º 193/2012, de 23 de agosto, aprovou a Lei 

Orgânica do IASFA, I. P., definindo a sua missão e atribuições. Poste-
riormente, a Portaria n.º 189/2013, de 22 de maio, aprovou os Estatutos 
do IASFA, I. P., definindo a sua organização interna e as atribuições e 
competência das unidades orgânicas.

Tendo em consideração as competências atribuídas ao Gabinete de 
Recursos Humanos e considerando que o cargo de Chefe do Gabinete de 
Recursos Humanos se encontra formalmente vago, torna -se necessário 
proceder à nomeação do seu titular por forma a garantir o seu normal 
funcionamento e a cabal prossecução das competências que lhe são 
cometidas.

Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto de Ação Social 
das Forças Armadas, I. P., nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação que lhe 
foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, foi designado, em 
regime de substituição, para exercer o cargo de Chefe do Gabinete de 
Recursos Humanos, a Licenciada Elisabete Lopes Leitão cujo currículo 
académico e profissional, que se anexa ao presente despacho, evidencia 
perfil adequado e demonstrativo de aptidão e da experiência profissional 
necessárias para o desempenho do cargo em que é investido.

2 — O presente despacho produz efeitos a 01 de janeiro de 2015.

Nota Curricular

1 — Dados Pessoais
Nome: Elisabete Lopes Leitão.
Nascida a 16/12/1972.
2 — Habilitações Académicas
Mestranda em Administração Pública Instituto Superior de Ciências 

do Trabalho e da Empresa ISCTE -IUL.
Pós -graduação em Administração e Políticas Públicas Instituto Supe-

rior de Ciências do Trabalho e da Empresa ISCTE -IUL.
Pós -graduação em Estudos Europeus — vertente jurídica, pelo Insti-

tuto Europeu da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.
Licenciatura em Relações Internacionais — vertente jurídica, pela 

Universidade Autónoma de Lisboa.
3 — Experiência Profissional
De novembro de 2009 a dezembro de 2014 exerceu funções de coor-

denação da Área de Planeamento e Gestão do Gabinete de Recursos 
Humanos do IASFA, I. P., e substituindo o Chefe do Gabinete nos seus 
impedimentos.

De setembro de 2005 a outubro de 2009, técnica superior de recursos 
humanos na Repartição de Recursos Humanos do IASFA, IP.

4 — Formação Profissional
“Gestão Estratégica e Valor Público”, INA;
“LIDGEP — Liderança e Gestão de Pessoas nos Serviços Públicos”, 

INA;
“Construção do Plano e Relatório de Atividades em Articulação com 

o SIADAP, INA;
“LVCR e SIADAP: Planeamento e Orçamentação de Recursos Hu-

manos”, INA;
“Regime Jurídico na Administração Pública”, Direção de Instru-

ção — Força Aérea Portuguesa;
“O Código do Trabalho e as suas implicações na Administração 

Pública”, CEDREL;
“O Novo Regime de Aposentações na Administração Pública”, 

INA;
“Formação de Técnicas de Levantamento de Processos”, 

Deloitte&Touche;
“Base de Dados Oracle (SQL e PL/SQL)”, INA.

04 de fevereiro de 2015. — O Presidente Do Conselho Diretivo, 
Francisco António Fialho da Rosa.

208416746 
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 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Despacho n.º 1888/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do Artigo 3.º do DL -166/05 de 23set, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/Serviço NIM Nome Data Reserva

SAj Inf 15101387 Carlos Alberto da Costa Filipe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj PQ 10580889 Humberto José Morais Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj SGE 00960486 José Manuel Borges Teixeira Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Art 02960985 Rogério Paulo de Brito Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Inf 16253888 António José Martins Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj SGE 18503490 Carlos dos Santos Andrade Mesuras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Mat 03033185 Luís Filipe Gonçalves Gavazzi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj SGE 00641586 Manuel da Cruz Marzia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Inf 13826386 José Carlos Lourenço Roseiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Eng 17101387 Fernando Manuel de Deus Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente -General.

208421702 

 Despacho n.º 1889/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do Artigo 3.º do DL -166/05 de 23set, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data Reserva

SAj Inf 18499889 José Paulo do Carmo Pires   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Mat 16732887 Victor Manuel dos Anjos Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj SGE 01952386 João Maria Alves Vaz   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Art 00404187 José João Neto Serafim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Art 19440287 Luís Manuel Bulhão Pateiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj AM 15006988 Lucas Maria Batista Amaro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Inf 03101088 António José Henriques Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Mat 00043887 Pedro Manuel Dias Domingos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Art 09860988 João Carlos da Costa Fatela Lopes Curto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj AM 00322688 Rogério Paulo Félix Duarte   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, tenente -general.

208421662 

 Despacho n.º 1890/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do Artigo 3.º do DL -166/05 de 23set, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data Reserva

SAj Inf 14627189 António José da Conceição Amaral Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj SS/Enf 19218385 Luís Filipe dos Reis Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Cav 07700189 José Emanuel Martins Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Inf 03933291 Carlos Manuel Pereira Mouro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Mat 17391787 José Manuel Madureira Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj SGE 04168585 José António Lourenço de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Inf 07513290 José Fernando Fraústo Mousinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Mat 07649287 João António Lucas Esteves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj SGE 07539689 Paulo Ferreira Galego  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Eng 06845290 Mário Jorge da Costa Bernardino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente -General.

208421687 
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 Despacho n.º 1891/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do Artigo 3.º do DL -166/05 de 23set, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data Reserva

SAj Art 00246287 Joaquim António Fernandes Piteira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Mus 18260292 João Paulo Ferreira Bentes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Mus 07880488 Avelino José de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj SS/Enf 04754387 Manuel João Lousada Paradinha   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj SS/Enf 18009188 Isidro Manuel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Mat 07433888 Fernando Manuel Coelho Paixão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Mat 05042288 Domingos Alves Pedreira Rodrigues   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Tm 04273889 Carlos Alberto Teixeira Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Mus 09419888 Carlos Manuel Fernandes Gonçalves   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj Inf 10246790 João Paulo Ferreira de Almeida   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, tenente -general.

208421638 

 Despacho n.º 1892/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do Artigo 3.º do DL -166/05 de 23set, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data Reserva

SAj Inf 07335888 Orlando Alberto Afonso   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 -12 -2014
SAj Mus 08622791 Hermínio Teixeira da Fonseca   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -12 -2014
SAj Mus 00471989 António Manuel Moreira Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -12 -2014
SAj Mat 07532990 José Pedro Henriques Fraga   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -12 -2014
SAj Eng 01437487 Aurélio Catarino Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -12 -2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, tenente -general.

208421605 

 Despacho n.º 1893/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, conjugado com a alínea e) 
do n.º 2 do artigo 83.º da Lei n.º 83 -C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/serviço NIM Nome Data reserva

SCh Inf 01452983 José Joaquim da Silva Cardoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Inf 05787384 Paulo Fernando Pereira Fernandes Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Inf 06366983 Francisco Cabral Gabriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Eng 11500585 Fernando Duarte Portela Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh PQ 09169286 Jorge Manuel da Gama Araújo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Cav 13498583 Alfredo Eusébio da Costa Novo da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Inf 17234682 Sebastião Pereira Fraústo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Inf 19190684 Amílcar do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Tm 04129085 António Manuel Soares Moço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Inf 18407285 Humberto dos Ramos Vara  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCH Eng 11657186 Herlander Aires Caetano Macedo Tibério  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, tenente -general.

208421524 

 Despacho n.º 1894/2015
Manda o Chefe do Estado-Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do Artigo 3.º do DL-166/05 de 23 set, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º 
da Lei n.º 83-C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data Reserva

SCh Inf 03403985 Manuel Marchante Vicente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Tm 05725786 Telmo dos Reis Pires  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
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Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data Reserva

SCh Eng 11813886 António José Martinho Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Inf 13211182 Mário Jorge Rodrigues Moita Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Art 06262484 António Agostinho Cabedal Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Eng 14645085 José Carlos Marques Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Eng 19182986 João José Basso Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Tm 16304385 Armando Coelho Duarte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Mat 13869284 Victor Manuel de Jesus Pires Diz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh SGE 18149086 Fernando Manuel Lourenço Nisa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Eng 08354886 Jaime Diogo da Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente-General.

208421484 

 Despacho n.º 1895/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, conjugado com a alínea e) 
do n.º 2 do artigo 83.º da Lei n.º 83 -C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/serviço NIM Nome Data reserva

SCh SS/Enf 09863885 Cassiano Henriques Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Cav 04759684 Paulo Alexandre de Matos Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Inf 11725285 Carlos António da Costa Veloso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Tm 07853482 José Luís da Cunha Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Tm 02742785 Jorge Manuel Cortes dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Tm 19236085 Ernesto Manuel Rodrigues da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Art 09004182 Francisco Falé da Silva Capucho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh PQ 15878685 Fernando José Azenha Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Mat 08465985 Carlos Alberto Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Inf 19947986 José Domingos Gomes Machado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2004

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, tenente -general.

208421443 

 Despacho n.º 1896/2015
Manda o Chefe do Estado-Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do Artigo 3.º do DL-166/05 de 23 set, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º 
da Lei n.º 83-C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data Reserva

SCh SGE 16015483 Carlos Manuel Clemente Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Cav 08152786 Dinário Manuel da Silva Seromenho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Art 05827382 António Domingos dos Santos Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Mus 17072285 Carlos Manuel Inocêncio Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Tm 09251986 Ângelo Francisco Moreira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Inf 07376186 Luís Filipe Mendes Gonçalves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh SS/Diagn 

Terap
09410585 Armando Adelino Cepeda Moreno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014

SCh Art 14527982 António Joaquim Bernardo Carapinha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Mat 11656885 Rui António Alves Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
SCh Inf 15886784 Luís Alexandre Marques Reguendos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente-General.

208421451 

 Despacho n.º 1897/2015
Manda o Chefe do Estado-Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do Artigo 3.º do DL-166/05 de 23 set, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º 
da Lei n.º 83-C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data Reserva

SCh Mat 08398185 Luís Fernandes Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-12-2014
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 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente-General.

208421402 

 Despacho n.º 1898/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 166/2005 de 23 de setembro, conjugado com a alínea e) 
do n.º 2 do artigo 83.º da Lei n.º 83 -C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/serviço NIM Nome Data reserva

SCh Inf 03673783 Fernando Graça Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Inf 17954086 António Luís Pereira Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Mat 01560985 António Manuel Geraldes Botelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Mat 02410085 Rui Manuel de Sousa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Inf 15431886 Valdemar José Garcia Sendim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Mus 03961385 Francisco José Pires Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh SS/Enf 06213785 António Manuel Ferreira da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Mat 05777283 Manuel José dos Santos Ferreira Pauleta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Tm 13846786 José Fernando Bastos Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh Inf 18962684 Alberto Joaquim Bárcia Soares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, tenente -general.

208421435 

 Despacho n.º 1899/2015
Manda o Chefe do Estado-Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do Artigo 3.º do DL-166/05 de 23 set, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º 
da Lei n.º 83-C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data Reserva

SCh Art 02286385 Telmo Jorge Marques da Silva Félix  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2014
SCh Mus 05522686 José Manuel Novo Leandro Miranda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2014
SCh Mus 09932887 Dulcinio Toni Pereira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2014
SCh Mus 06726487 José Manuel Barbosa Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2014
SCh Mat 04786085 José Manuel Duarte Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2014
SCh Mat 19458386 Celestino Manuel dos Santos Ganilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2014
SCh SS/Vet 02072886 José Carlos do Nascimento Monteiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2014
SCh Mat 11451585 Francisco José dos Santos Agostinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente-General.

208421395 

 Despacho n.º 1900/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 166/2005 de 23 de setembro, conjugado com a alínea e) 
do n.º 2 do artigo 83.º da Lei n.º 83 -C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/serviço NIM Nome Data reserva

SMor Art 09258883 Lúcio Robalo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
SMor Art 14772781 Rui Manuel Mourão Pessanha de Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, tenente -general.

208421273 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data Reserva

SCh Inf 05840684 Jorge Manuel Vieira Elias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-12-2014
SCh Cav 01304185 Mário Fernando Gil Santana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-12-2014
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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Cofre de Previdência da Polícia de Segurança Pública

Édito (extrato) n.º 51/2015
Nos termos do artº 30.º do estatuto deste Cofre de Previdência da 

Polícia de Segurança Pública, aprovado pela portaria 18 836, de 24 
de novembro de 1961, corre edito, por 30 dias, a contar da data da 
publicação deste anúncio, convidando herdeiros hábeis, de harmonia 
com o artº 25.º do estatuto, que se julguem com direito aos subsídios, 
por morte, legados pelos subscritores falecidos abaixo mencionados, a 
apresentarem documentos justificativos desse direito.

N.º 138 — José António de Deus Abreu
N.º 499 — Agostinho da Assunção
N.º 554 — Manuel Dias Rolo
N.º 805 — Franklin Barbosa de Araújo
N.º 850 — José António Lopes Raposo
N.º 1385 — Inácio Bernardo Sargado
N.º 1677 — Álvaro Rufino
N.º 1914 — Fernando Augusto Alves
N.º 2026 — José Ferreira Varandas
N.º 2407 — Eduardo Rodrigues
N.º 2480 — José Tavares Cunha
N.º 2602 — Joaquim Santos Martins
N.º 2682 — João Freixo Relvas
N.º 3088 — Francisco Lopes Silva
N.º 3475 — Manuel Alberto dos Santos
N.º 3824 — José Cândido Gomes Soares
N.º 3848 — Alberto Santos
N.º 3938 — João Coelho Ribeiro
N.º 5230 — José Duarte Domingos
N.º 6232 — Adelino Lopes Marmelo
N.º 6347 — Custódio Ferreira Costa
N.º 6479 — Virgílio de Jesus Meireles
N.º 6605 — Gualdino António Anes Ordem
N.º 8575 — Luís Alberto de Souza
N.º 8582 — Celestino Moniz Fernandes Gois
N.º 9643 — João de Fraga da Rocha
N.º 11092 — António Duarte Loureiro
N.º 11654 — Virgínio Garcia Coelho
N.º 14296 — Horácio de Jesus Feliciano
N.º 16323 — Carlos Gomes da Costa
N.º 16482 — João Oliveira Magalhães
N.º 16741 — Manuel Encarnação Palma
N.º 17605 — Leonel Rosa Porta Nova
N.º 17641 — Mário Nuno Monteiro
N.º 18054 — Alberto Martins Soeiro
N.º 18316 — Cândido Armando Araújo Costa
N.º 18802 — Henrique Vicente Estrella
N.º 19558 — Domingos Carvalho da Cruz
N.º 19824 — José António Gonçalves Cavaco
N.º 20167 — Carlos Alberto Lopes Cesar
N.º 20916 — António João Portilheiro Gomes
N.º 21799 — Pedro Manuel Soares Amaro
N.º 23458 — José Bernardino do Nascimento Dias
N.º 24465 — Carlos Augusto Condeço Heleno
N.º 24481 — Fernando das Neves Mateus

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Polícia Judiciária

Aviso n.º 1991/2015
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública a lista nominativa dos 
trabalhadores do mapa de pessoal da Polícia Judiciária que cessaram 
funções por motivo de aposentação, no período compreendido entre 1 e 
31 de janeiro de 2015:

Ana Mafalda de Bastos Pires Amaral Novais Duarte, Coordenadora 
Superior de Investigação Criminal, Escalão 2, em 01 -01 -2015;

Victor Manuel Tavares de Almeida, Inspetor -Chefe, Escalão 3, em 
01 -01 -2015;

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

5 de fevereiro de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata 
Augusto.

208421679 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Declaração de retificação n.º 145/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 24 de 4 de fevereiro de 2015, o Aviso (extrato) n.º 1253/2015, 
retifica -se que:

Onde se lê:
«Por despacho de 8/1/2015, de sua Ex.ª a Sr.ª Ministra da Agricul-

tura e do Mar, foi aprovado o Regulamento Definitivo do Aproveita-
mento Hidroagrícola dos Minutos.»

deve ler -se:
«Por despacho de 8/1/2015, de sua Ex.ª a Sr.ª Ministra da Agricul-

tura e do Mar, foi aprovado o Regulamento Definitivo do Aproveita-
mento Hidroagrícola de Brinches.»
4 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.

208417401 

 21 de janeiro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente -General.

208421776 

 Despacho n.º 1901/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os Sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do Artigo 152.º do EMFAR, conjugado com o n.º 2 do Artigo 3.º do DL -166/05 de 23set, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do Artigo 83.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, devendo ser considerados nesta situação na data que a cada um se indica: 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data reserva

1Sarg Aman 13820286 Rui Manuel de Carvalho Maria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -12 -2014
1Sarg Aman 08118185 Domingos Gomes Pais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
1Sarg Aman 10147686 Francisco do Carmo Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
1Sarg Aman 18331284 Emmanuel Carlos de Mendonça Tito Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
1Sarg Aman 06822087 Rui Manuel Silva Grilo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014

N.º 26531 — José Maria da Silva Oliveira
N.º 26650 — João Luís Borges Martins Simões
N.º 32941 — Baltasar Espada Gamito Ferreira
N.º 35763 — António Seguro da Silva Carreira
N.º 38139 — Maria Isabel Ramalho Alves Santos
30 dias do mês de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral, Jorge Filipe 

Guerreiro Cabrita, Superintendente.
308405981 
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 Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa 
e Vale do Tejo

Despacho n.º 1902/2015
Considerando que os cargos de direção intermédia de 2.º grau são 

providos por procedimento concursal, nos termos dos artigos 20.º 
e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, de entre trabalhadores em funções 
públicas contratados ou designados por tempo indeterminado, licen-
ciados, dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de 
funções de direção, coordenação e controlo que reúnam quatro anos de 
experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para 
cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

Considerando que a licenciada Maria Carolina Paixão Varela Ribeiro, 
reúne todos os requisitos legais de provimento no cargo;

Considerando que foram cumpridas todas as formalidades legais ineren-
tes ao procedimento concursal tendente ao provimento do cargo de Chefe 
da Divisão de Planeamento e Gestão de Recursos Humanos (DPGRH) 
da Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando que, ponderados os resultados do procedimento con-
cursal, face ao perfil revelado pela candidata confrontado com o exigido 
para o exercício do cargo a prover, o júri deliberou que a licenciada 
Maria Carolina Paixão Varela Ribeiro, reúne as melhores condições 
para o exercício do cargo;

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da lei acima citada, 
nomeio, em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por 
iguais períodos de tempo, no cargo de Chefe da Divisão de Planeamento e 
Gestão de Recursos Humanos (DPGRH) a licenciada Maria Carolina Pai-
xão Varela Ribeiro, pertencente à carreira técnica superior do mapa de pes-
soal da Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 01 de fevereiro 
de 2015.

02 de fevereiro de 2015. — A Diretora Regional, Elizete Jardim.

Nota Curricular
Maria Carolina Paixão Varela Ribeiro
Data de nascimento: 4 de dezembro de 1966
Formação Académica
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

Clássica de Lisboa

Formação Complementar
Estágio de Advocacia, 1991 -1993, Ordem dos Advogados, Lisboa

Experiência profissional
Desde junho de 2014 — Chefe de Divisão de Planeamento e Gestão de 

Recursos Humanos, em regime de substituição, com responsabilidades 
nas áreas do planeamento, recursos humanos e jurídica;

De novembro de 2012 a junho de 2014 — Chefe de Divisão de Gestão 
de Recursos Humanos, em regime de substituição, com responsabilidades 
na área da gestão de recursos humanos;

De março de 2010 a outubro de 2012 — Técnica Superior na Direção 
Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, desempe-
nhando funções no Núcleo de Recursos Humanos, junto da Direção de 
Serviços de Apoio e Gestão de Recursos.

De março de 2007 a março de 2010 — Diretora de Serviços do Ga-
binete Jurídico da Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, com responsabilidade na área de 
apoio jurídico à Secretaria -Geral, gabinetes ministeriais e Ministério.

De abril de 2001 a março de 2007 — Chefe da Divisão do Gabinete 
Jurídico da Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, com responsabilidade na área de apoio 
jurídico à Secretaria -Geral, gabinetes ministeriais e Ministério.

De outubro de 1996 a abril de 2001 — Coordenadora do Núcleo 
de Apoio Jurídico da Direção Regional de Agricultura do Ribatejo e 
Oeste, tendo procedido à estruturação e organização do Núcleo de Apoio 
Jurídico conforme disposto na Lei Orgânica da Direção Regional de 
Agricultura do Ribatejo e Oeste.

De abril de 1996 a outubro de 1996 — Técnica Superior Jurista na 
Direção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, com atividades 
destacadas a nível da instrução de processos de averiguações no âmbito 
de acidentes de viação, análise de recursos de processos de concursos 
de pessoal e elaboração de informações e pareceres jurídicos no âmbito 
das competências da DRARO.

De 1995 a abril de 1996 — Técnica Superior na Direção -Geral da 
Administração Pública, no Departamento de Planeamento e Auditoria 
de Recursos Humanos.

De dezembro de 1993 a 1995 — Técnica Superior Estagiária na 
Direção -Geral da Administração Pública, no Departamento de Planea-
mento e Auditoria de Recursos Humanos.

De 1993 a 1996 — Advogada com escritório de advocacia em Vila 
Franca de Xira

De 1991 a 1993 — Advogada estagiária pela Ordem dos Advogados 
de Lisboa

1991 — Docente das disciplinas de Português e Francês, em regime de 
contrato, na Escola Secundária Dr. Sousa Martins, em Vila Franca de Xira

Outras Atividades:
Consultadoria jurídica no Gabinete de Apoio Jurídico da Ordem dos 

Advogados, em Lisboa (1992 a 1995)
Coordenadora e formadora dos cursos da área jurídica da empresa 

“Vantagem +, Consultores de Formação, L.da” (1992 a 1994)
Monitora da cadeira de Direito das Sociedades do Curso de Formação 

de Solicitadores, ministrado pela Ordem dos Solicitadores (1992 a 1993)

Formação profissional
DEGRH — Diploma de Especialização em Gestão de Recursos Hu-

manos, 2014, INA
LTFP — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 2014, GPPAG
RCTFP — Regime dos Contratos de Trabalho em Funções Públicas, 

2014, STE
FORGEP — 2013, INA
Práticas de Gestão de Recursos Humanos, 2012 STE
Workshop — Técnicas de Formação, 2011, ISLA
A Europa e as Administrações em Tempo de Crise, 2011, STE
GEADAP (SIADAP 2,3) — Administração do Sistema — 5.ª edição, 

2011, Instituto de Informática
Iniciação à Utilização do Modelo CAF, 2011, STE
Regime de Vínculos e Carreiras, 2010, STE
O Novo Regime da Contratação Pública, 2009, INA
Procedimento Disciplinar, 2009, STE
SIADAP — A Definição de Objetivos e Competências e a Monitori-

zação do Processo, 2008, STE
Gestão de Recursos Humanos na Administração Pública: nova abor-

dagem, 2007, Sinase
Operacionalização do Estatuto do Pessoal Dirigente, 2005, INA
2.º Congresso Nacional da Administração Pública: Projetos de Mu-

dança, 2004, INA
Seminário de Alta Direção — 5.ª Edição, 2004, INA
O Novo Contencioso Administrativo, 2003, INA
Feitura das Leis, 2001, INA
A Escrita do Direito na Perspetiva da Eficácia da Comunicação, 2001, INA
Organização para a Excelência nos Serviços Públicos, 2000, STE
Formação Pedagógica de Formadores, 1999, Secretaria -Geral 

do MADRP
Gestão da Mudança, 1999, Deloitte & Touche,

208418982 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso (extrato) n.º 1992/2015
Para os efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que o Assistente Graduado de Saúde 
Pública, da carreira especial médica Dr. António Manuel Lopez de Jesus 
cessará, a seu pedido, o exercício de funções nesta Administração Regio-
nal de Saúde do Centro, I. P., por exoneração, a 8 de fevereiro de 2015.

30 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208417378 

 Deliberação (extrato) n.º 217/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da ARS Centro, I. P., de 22 de 

janeiro de 2014 e despachos de Suas Excelências os Senhores Secretário 
de Estado da Saúde e Secretário de Estado da Administração Pública, de 
13 de junho de 2014 e 6 de janeiro de 2015, respetivamente:

Autorizada a consolidação da cedência de interesse público de Mara 
Alexandra Cardoso Mendes Silva, Assistente Técnica, posição remunera-
tória entre a 1.ª e a 2.ª, nível remuneratório entre 5.º e o 7.º, pertencente ao 
mapa de pessoal do Centro Hospitalar de Tondela -Viseu, EPE, no mapa 
de pessoal do Agrupamento de Centros de Saúde do Dão Lafões, desta 
Administração Regional de Saúde, com efeitos a 1 de janeiro de 2014.

30 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208417329 
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 Despacho (extrato) n.º 1905/2015
Por despacho de 15 de janeiro de 2015 do Diretor Executivo do Agru-

pamento de Centros de Saúde do Dão Lafões, foi autorizada, por delega-
ção, a acumulação de funções privadas, como gerente no Lar Residencial 
de Santa Maria — Rainha das Flores, sediado em Decermilo — Sátão, à 
técnica superior, Maria Liseta da Rocha Pereira Neto, a exercer funções 
na Unidade de Apoio à Gestão do ACES Dão Lafões, ao abrigo dos 
artigos 22.º e 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

30 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208421995 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extrato) n.º 1906/2015
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo da Administração Re-

gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 05/01/2015, foi 
autorizado o pedido de denúncia do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, feito pela enfermeira Suaila Janete 
Maximiano Tavares, do mapa de pessoal do Agrupamento de Centros de 
Saúde da Amadora, nos termos do artigo 304 da (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, com efeitos a 09/02/2015.

02/02/2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARS Lisboa e Vale 
do Tejo, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208421305 

 Despacho n.º 1907/2015

Delegação de competências nos coordenadores 
das unidades — ACES Arco Ribeirinho

Nos termos dos arts. 35 a 41 do Código do Procedimento Adminis-
trativo e no uso da faculdade conferida pelo artigo 20.ºdo Decreto -Lei 
n.º 28/2008,de 22 de fevereiro, republicado no Decreto -Lei n.º 253/2012, 
de 27 de novembro, o diretor Executivo da ACES Arco Ribeirinho, 
Dr. Paulo Jorge Espiga Alexandre, delega nos Coordenadores das Uni-
dades do ACES Arco Ribeirinho, a saber, Dr Carlos Alberto Moura 
Afonso (UCSP Alcochete), Enf. Maria do Céu Rato Caldes Lopes (UCC 
Montijo/Alcochete), Drª Ana Sofia Silva Rebelo Campos (USF Que-
rer Mais), Drª Ana Paula Alves Pinheiro Calhau (UCSP Baixa da Ba-
nheira), Enf. Mafalda Isabel Cardoso Gomes Rosa (UCC Saúde na Rua), 
Dr. Francisco Manuel Fernandes Gouveia (USF Lavradio), Drª Maria 
José Brito Gonçalves Valério Rosa (USF Eça), Dr Acácio Alberto Silva 
Diogo (USF Ribeirinha), Dr. António Ferreira Maia (UCSP Barreiro), 
Enf. Helena Paula Conceição Lança Dias (UCC Barreiro), Drª Maria 
Manuela Peixinho Carmo Cabrita (UCSP Moita), Dr. António José 
Paixão Salvado (UCSP Alhos Vedros), Enf. Ana Vicência Carreiro 
Maronel Sanches (UCC À Beira Tejo), Dr. José António Costa Duarte 
Cândida (USF Afonsoeiro),Drª Maria Rosário Jorge Santos (UCSP 
Montijo), Drª Ana Maria Matos Teles (USF Santo António da Charneca), 
Dr. Mário Durval Póvoa Rosário (USP), Drª Maria Josefina Barradas 

 Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 1993/2015
No seguimento do procedimento concursal comum para recrutamento 

de pessoal médico, da carreira médica hospitalar, com a especialidade 
de patologia clínica, para preenchimento de um posto de trabalho na 
categoria de assistente, visando o exercício de funções em regime de con-
trato individual de trabalho por tempo indeterminado, e conforme aviso 
n.º 12491/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 217, 
de 10 de novembro de 2014, torna -se público que o procedimento fi-
cou deserto por inexistência de candidatos ao procedimento concursal.

29 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula Alexan-
dra Ângelo Ribeiro Marques.

208417094 

 Despacho (extrato) n.º 1904/2015
Por despacho de 20/01/2015 do Diretor Executivo do Agrupamento 

de Centros de Saúde do Dão Lafões foi autorizada, por delegação, a 
acumulação de funções privadas, como gerente da empresa Ementa 
Sustentável, L.da, em Póvoa de Abraveses/ Viseu, à Enfermeira Carla 
Cristina Gonçalves Nunes, a exercer funções na Unidade de Cuidados 
de Saúde Personalizados Dom Duarte, Extensão de Saúde de Lordosa, 
do ACES Dão Lafões, ao abrigo dos artigos 22.º e 23.º do Regulamento 
em anexo da Lei 35/2014, de 20 de junho.

30 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208421962 

 Despacho (extrato) n.º 1903/2015
Por despacho de 20/01/2015 do Diretor Executivo do Agrupamento 

de Centros de Saúde do Dão Lafões, foi autorizada, por delegação, a 
acumulação de funções privadas de enfermagem, na Unidade de Cui-
dados Continuados Integrados de Longa Duração da Santa Casa da 
Misericórdia de Santar, em Nelas, à Enfermeira Maria Manuela Serra 
Salgueiro, a exercer funções na Unidade de Cuidados Continuados Nelas 
Mais Saúde, do ACES Dão Lafões, ao abrigo dos artigos 22.º e 23.º do 
Regulamento em anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

30 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208421954 

Porto (URAP), Enf.Ana Cristina Sequeira Bento Maia (ECL), delega 
competência para a prática dos seguintes atos:

1 — Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e 
cumprimento do período normal de trabalho por parte dos funcionários 
da sua unidade orgânica;

2 — Identificar as necessidades de formação específica dos funcioná-
rios da sua unidade orgânica e propor a frequência de ações de formação 
consideradas adequadas ao suprimento das referidas necessidades sem 
prejuízo do direito à autoformação;

3 — Justificar ou injustificar faltas dos funcionários da sua unidade 
orgânica;

4 — Autorizar o gozo e acumulação de férias dos funcionários da 
sua unidade orgânica;

5 — Autorizar, a inscrição e participação do pessoal em congres-
sos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime 
de autoformação ou outras iniciativas semelhantes, que decorram em 
território nacional quando não importem custos para o serviço, dos pro-
fissionais afetos à respetiva unidade orgânica, exceto aos coordenadores 
das USF’S, uma vez que é uma competência própria;

6 — Autorizar os profissionais a comparecerem em juízo, quando 
requisitados nos termos da lei de processo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de dezembro de 2012, 
ficando por este meio ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes 
delegados, foram praticados pelos coordenadores das unidades.

13 de fevereiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARS de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208446432 

 Aviso n.º 1994/2015
No seguimento do procedimento concursal comum para recrutamento de 

pessoal médico, da carreira médica hospitalar, com a especialidade de pedia-
tria médica, para preenchimento de sete postos de trabalho na categoria de 
assistente, visando o exercício de funções em regime de contrato individual 
de trabalho por tempo indeterminado, e conforme aviso n.º 12577/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 11 de novembro 
de 2014, torna -se pública a lista de classificação final, homologada em 
26/01/2015, pelo Presidente do Conselho Diretivo, da ARS Alentejo:

Lista de Classificação Final
1 — Arnaldo Francisco Andrade Cerqueira — 16,5 valores

Após a publicação do presente aviso no Diário da República, a men-
cionada lista é afixada na sede da Administração Regional de Saúde do 
Alentejo, I. P., sita no Largo do Paraíso, 1, em Évora, e publicitada na 
página eletrónica deste Instituto, em www.arsalentejo.min -saude.pt.

Da homologação da lista de classificação final pode ser interposto 
recurso nos termos do Código do Procedimento Administrativo, devendo 
o mesmo ser apresentado ao Sr. Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS do Alentejo, I. P.

29 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula Alexan-
dra Ângelo Ribeiro Marques.

208417183 

 Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Contrato (extrato) n.º 122/2015

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, entre o Instituto 
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Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP, representado pelo Presi-
dente do Conselho Diretivo, Dr. Fernando de Almeida e a trabalhadora 
a seguir elencada, foi celebrado um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir do dia 15 de 
novembro de 2014, ficando a mesma integrada na categoria de técnica 
de 2.ª classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão 
de análises clínicas e saúde pública: 

Número
de identificação

fiscal 
 Nome  Nível

remuneratório
Remuneração

base

206365470 Carla Isabel Gonçalves 
Feliciano.

Entre 13 e 14 1.128,38€

 5 de fevereiro de 2015. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, 
Paula Caires da Luz.

208419038 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Dr. Alberto Iria, Olhão

Aviso n.º 1995/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público a lista nominativa do pessoal docente nomeado 
para o quadro de zona pedagógica, com efeitos a 1 de setembro de 2014. 

Grupo
de recrutamento Nome QZP Índice

500 Carlos Manuel de Oliveira Metelo. . . 10 167

 4 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Arlinda Damasceno Marques 
André Figueira.

208417004 

 Escola Secundária Eça de Queirós, Póvoa de Varzim

Aviso n.º 1996/2015

Delegação de competências do Conselho Administrativo

Torna -se público que, no uso das competências previstas na alínea c), 
do artigo 38.ºdo Decreto  -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto  -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, 
conjugado com o artigo 44.º e nos termos do artigo 47.º, ambos do 
Código do Procedimento Administrativo, o Conselho Administrativo 
da Escola Secundária Eça de Queirós — Póvoa de Varzim deliberou, 
em reunião ordinária de 26 de janeiro de 2015, delegar a competência 
para assinatura de contratos, autorização de despesas, bem como o 
respetivo pagamento, no presidente do Conselho Administrativo, José 
Eduardo Lemos de Sousa.

Mais deliberou o Conselho Administrativo que, nas ausências e impe-
dimentos do seu Presidente, esta competência ora delegada seja exercida 
pelo Vice -Presidente, José Henrique da Silva Lima.

A presente delegação de competências produz efeitos desde 
01/01/2015, considerando -se ratificados todos os atos praticados desde 
essa data, no âmbito dos poderes ora delegados.

26 de janeiro de 2015. — O Conselho Administrativo: José Eduar do 
Lemos de Sousa, presidente — José Henrique da Silva Lima, vice-
-presidente — Maria das Dores Sousa Santos, secretária.

208417483 

 Agrupamento de Escolas de Pedrouços, Maia

Aviso n.º 1997/2015
Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 291.º e do artigo 292.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa 
do pessoal docente e não docente deste Agrupamento de Escolas cuja 
relação jurídica de emprego público cessou por motivo de Aposen-
tação, no período compreendido entre 1 de janeiro a 31 de dezembro 
de 2014. 

Nome Categoria Grupo índice Data Aposentação

Dulce Maria Marques Morais Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . Docente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 340 01/12/2014
Maria José Pereira Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assist.Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01/04/2014

 27 de janeiro de 2015. — O Diretor, Sérgio Manuel Moreira Almeida.
208422018 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA E MUNICÍPIO 
DE SALVATERRA DE MAGOS

Contrato n.º 123/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-

lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de 
agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, de 
acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização anual 
do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 

representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante;
e

Segundo outorgante: Município de Salvaterra de Magos com o nú-
mero de pessoa coletiva n.º 506755150 representado por Hélder Manuel 
Ramalho de Sousa Esménio, Presidente da Câmara, adiante designado 
como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao financia-
mento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, bem como 
pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, publicado no 
Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela cláusula seguinte.

Cláusula Única

A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 2013/2014, 
passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,05 euros por aluno, 
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num universo previsto de 755 alunos abrangidos, prevendo -se o valor 
máximo de financiamento de 6.795,00 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestralmente 
na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outorgante o 
número de refeições efetivamente servidas, por escola e por escalão, 
que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.

18 de março de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-
nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel Tavares 
Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Muni-
cipal de Salvaterra de Magos, Hélder Manuel Ramalho de Sousa Esménio.

208421265 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE SARDOAL

Contrato n.º 124/2015
Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa

de Generalização do Fornecimento
de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-

lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de 
agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, de 
acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização anual 
do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante;
e

Segundo outorgante: Município de Sardoal com o número de pessoa 
coletiva n.º 501181857 representado por António Miguel Cabedal Bor-
ges, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 2013/2014, 

passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,25 euros por aluno, 
num universo previsto de 136 alunos abrangidos, prevendo -se o valor 
máximo de financiamento de 6.120,00 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestralmente 
na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outorgante o 
número de refeições efetivamente servidas, por escola e por escalão, 
que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 pres-

tações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do número 
de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a partir da com-
participação por refeição inerente ao número total de refeições servidas 
no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas prestações anteriores.

6 de junho de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel Tavares 
Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Sardoal, António Miguel Cabedal Borges.

208421208 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DO SEIXAL

Contrato n.º 125/2015
Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 

de Generalização do Fornecimento de Refeições 
Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-

lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de 
agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, de 
acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização anual 
do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município do Seixal com o número de pessoa co-
letiva n.º 506173968 representado por Joaquim Cesário Cardador dos San-
tos, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58 euros por aluno, 
num universo previsto de 3826 alunos abrangidos, prevendo -se o valor 
máximo de financiamento de 399.434,40 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestralmente 
na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outorgante o 
número de refeições efetivamente servidas, por escola e por escalão, 
que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 pres-
tações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do número 
de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a partir da com-
participação por refeição inerente ao número total de refeições servidas 
no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas prestações anteriores.

18 de março de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Re-
gional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel 
Tavares Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câ-
mara Municipal do Seixal, Joaquim Cesário Cardador dos Santos.

208421184 
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE SESIMBRA

Contrato n.º 126/2015
Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 

de Generalização do Fornecimento de Refeições 
Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-

lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de 
agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, de 
acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização anual 
do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização 
do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Sesimbra com o número de pessoa 
coletiva n.º 501144218 representado por Augusto Manuel Neto Carapinha 
Pólvora, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao financia-
mento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, bem como 
pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, publicado no 
Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,09 euros por aluno, 
num universo previsto de 1593 alunos abrangidos, prevendo -se o valor 
máximo de financiamento de 25.806,60 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestralmente 
na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outorgante o 
número de refeições efetivamente servidas, por escola e por escalão, 
que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 pres-
tações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do número 
de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a partir da com-
participação por refeição inerente ao número total de refeições servidas 
no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas prestações anteriores.

18 de março de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Re-
gional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel 
Tavares Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câ-
mara Municipal de Sesimbra, Augusto Manuel Neto Carapinha Pólvora.

208421176 

do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de 
agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, de 
acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização anual 
do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização 
do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Setúbal com o número de pessoa co-
letiva n.º 501294104 representado por Maria das Dores Marques Banheiro 
Meira, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao financia-
mento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, bem como 
pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, publicado no 
Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,12 euros por aluno, 
num universo previsto de 3924 alunos abrangidos, prevendo -se o valor 
máximo de financiamento de 84.758,40 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestralmente 
na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outorgante o 
número de refeições efetivamente servidas, por escola e por escalão, 
que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 pres-
tações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do número 
de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a partir da com-
participação por refeição inerente ao número total de refeições servidas 
no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas prestações anteriores.

18 de março de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-
nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel Ta-
vares Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara 
Municipal de Setúbal, Maria das Dores Marques Banheiro Meira.

208421135 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Contrato n.º 127/2015
Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 

de Generalização do Fornecimento de Refeições 
Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-

lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.
Deliberação n.º 218/2015

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, prevê no artigo 23.º a renova-
ção da comissão de serviço dos titulares dos cargos de direção intermédia.

Considerando que a Lic. Maria Helena Santos Silva corresponde ao 
perfil pretendido para continuar as atribuições e objetivos da Unidade 
de Coordenação e Gestão de Parcerias do Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P. e que a mesma detêm as características especifica-
mente adequadas ao exercício do cargo de chefe de divisão, cargo de 
direção intermédia de 2.º grau.

O Conselho Diretivo deliberou, em 29 de outubro de 2012, renovar a 
comissão de serviço da chefe de divisão da Unidade de Coordenação e 
Gestão de Parcerias do INR, I. P., Lic. Maria Helena Santos Silva, com 
efeitos a 8 de janeiro de 2013.

04 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 
Madeira Serôdio.

208417345 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Despacho (extrato) n.º 1908/2015
Nos termos do preceituado nas disposições conjugadas da alínea b) 

do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º e do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
faz -se público que por meu despacho de 09 de dezembro de 2014, profe-
rido no âmbito da delegação de competências conferida pelo Despacho 
n.º 484/2013, publicado no Diário da República n.º 6, de 9 de janeiro, e 
ainda por despacho, de 16 de dezembro de 2014, do Secretário -Geral da 
Presidência do Conselho de Ministros, foi consolidada no Tribunal Cons-
titucional a mobilidade interna na carreira/categoria da assistente técnica 
Maria Alexandra Gomes Machado, tendo -se procedido, em 29 de janeiro 
de 2015, à celebração do correspondente contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com efeitos a 1 de janeiro de 2015.

Conforme previsto no artigo 144.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas a trabalhadora mantém o posicionamento remuneratório detido 
na situação jurídico -funcional de origem, ou seja, a remuneração base de 
€ 1.252,97 (mil duzentos e cinquenta e dois euros e noventa e sete cên-
timos) correspondente à 11.ª posição remuneratória da carreira/categoria 
de assistente técnico e ao 16.º nível remuneratório da Tabela Remunera-
tória Única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

4 de fevereiro de 2015. — A Secretária -Geral do Tribunal Constitu-
cional, Manuela Baptista Lopes.

208416819 

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE AVEIRO

Anúncio n.º 32/2015

Processo: 97/15.9BEAVR — Outros processos cautelares
Requerente: Maria Alcina de Melo Teixeira Lima
Requerida: Autoridade Tributária e Aduaneira
Faz -se saber, que nos autos acima identificados, são os abaixo indica-

dos, citados, para no prazo de quinze dias, se constituírem como contra-
-interessados, querendo, no processo identificado, nos termos do n.º 1 
do Art° 82° do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, cujo 
pedido consiste no decretamento da providência e consequentemente:

i) Na suspensão da Decisão de Redução da Lista de Classificação 
Final do Concurso, proferida no âmbito do Concurso Interno para Ad-
missão ao Período Experimental com vista à ocupação de 1000 postos 
de trabalho na categoria de Inspector Tributário Nivel 1, Grau 4 do 
GAT, aberto por Aviso publicado no Diário da República, 2a Série, 
n.º 225 de 21/11/2012.

ii) Ser ordenada a celebração de um contrato de estágio entre a Re-
querente e a Requerida.

iii) Ser a Requerente admitida a frequentar o Estágio previsto no 
âmbito do enunciado concurso.

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Louvor (extrato) n.º 62/2015
Por deliberação do Conselho Permanente do Conselho Superior da 

Magistratura, de 11 de janeiro de 2014, foi aprovada, por unanimidade, 
a proposta de louvor subscrita pelo Exmo. Senhor Vice -Presidente do 
Conselho Superior da Magistratura, do seguinte teor:

“Tendo a Exma. Senhora Juíza de Direito Auxiliar na Relação Dra. 
Albertina Maria Gomes Pedroso cessado as funções como Chefe de Gabi-
nete de Apoio ao Vice -Presidente e aos Membros, o Conselho Superior da 
Magistratura manifesta o louvor público das elevadas capacidades técnicas, 
sentido de lealdade, dever, zelo, dedicação, cooperação, espírito de iniciativa 
e inexcedível dinamismo com que a Exma. Juíza desempenhou aquelas 
funções, no complexo período da implementação da nova Organização do 
Sistema Judiciário, durante o qual igualmente representou este Conselho 
com particular e relevante empenho, com que honrou este Órgão.”
02 de fevereiro de 2015. — O Juiz -Secretário do CSM, Joel Timóteo 

Ramos Pereira.
208418341 

Uma vez expirado o prazo acima referido (15 dias), os contra-
-interessados que, como tais se tenham constituído, consideram -se 
citados, para no prazo de dez dias, deduzir oposição, querendo ao re-
querido nos autos acima referenciados, conforme tudo melhor consta do 
duplicado da petição e dos documentos que se encontram à disposição na 
secretaria, nos termos do artigos 117.º e 118.º, do Código de Processo nos 
Tribunais Administrativos, com a advertência que na falta de oposição, 
presumem -se verdadeiros os factos invocados pelo requerente.

Na oposição poderão ser oferecidos meios de prova.
É obrigatória a constituição de advogado n.º 1 do art.° 11.º do CPTA.
A apresentação de oposição, implica o pagamento de taxa de justiça 

autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social bene-
fício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, deverá 
o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da oposição, documento 
comprovativo da apresentação do referido requerimento, para que o prazo 
em curso se interrompa até notificação da decisão do apoio judiciário.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte, não se suspendendo durante as férias judiciais.

Os duplicados do requerimento inicial encontram -se à disposição na 
secretaria deste tribunal.

A citar:
Os contra -interessados, constantes na Lista de Candidatos Admi-

tidos — Referências A; B; C; ao Concurso interno para a categoria 
de Inspector Tributário, nível 1, grau 4, do GAT, aberto pelo Aviso 
n.º 15564/2012, publicado no Diário da República n.º 225 de 21 de 
Novembro de 2012.

04/02/2015. — A Juíza de Direito, Marina Isabel Rodrigues Carvalho 
Ramos. —  O Oficial de Justiça, Ernesto dos Santos Rodrigues Tátá.

208417264 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR NÁUTICA INFANTE D. HENRIQUE

Declaração de retificação n.º 146/2015

No exercício da competência que me é atribuída pela alínea d) do 
n.º 1 do artigo 39.º dos Estatutos da ENIDH, aprovados pelo Despacho 
Normativo n.º 40/2008, de 18 de agosto, de S. Ex.ª o Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, de 7 de agosto de 2008, publicado no 

jornal oficial, o Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 18 de agosto, 
e do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprovou o 
Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior, retifico gralhas 
em índices das tabelas I -a, I -b e I -c, anexas ao edital n.º 1025/2014, pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 219, de 12 de novembro 
de 2014, que são agora republicadas.

4 de fevereiro de 2015. — O Presidente da ENIDH, Prof. Doutor 
Luís Filipe Baptista.
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Anexo ao edital

Tabela I -a. Tabela de Atividades relevantes para avaliação da capacidade pedagógica 

Pesos das áreas de avaliação Pesos dos parâmetros Parâmetros de avaliação
(Classificação C

1j 
numa escala de 0 a 100 pontos)

Capacidade Pedagógica
P1 = 0.35

P
11 

= 0.4 Responsabilidade de disciplinas na área disciplinar: Navegação Astronómica, Planeamento de 
Viagem, Complementos de Navegação, Segurança da Navegação e Navegação com ECDIS.

P
12 

= 0.2 Publicações pedagógicas e produção de outros materiais relevantes de apoio à componente 
teórica das disciplinas 

P
13 

= 0.1 Produção de materiais de apoio às aulas práticas.
P

14 
= 0.1 Elaboração de programas das disciplinas em causa 

P
15 

= 0.2 Experiência de docência nas componentes teóricas e práticas das disciplinas em causa

 Tabela I -b. Tabela de Atividades relevantes para avaliação do desempenho técnico -científico e profissional 

Pesos das áreas de avaliação Pesos dos parâmetros Parâmetros de avaliação
(Classificação C

2j 
numa escala de 0 a 100 pontos)

Desempenho Técnico-
-Científico.

P
2 
= 0.45

P
21 

= 0.1 Artigos científicos em revistas internacionais e livros com revisão.
P

22 
= 0.1 Artigos noutras publicações científicas, proceedings de conferências, etc.

P
23 

= 0.1 Arguência de teses e orientação de teses e ou estágios
P

24 
= 0.1 Participação em projetos de investigação e desenvolvimento nacionais e internacionais

P
25 

= 0.60 Experiência profissional com relevância para as áreas disciplinares em concurso (Categoria 
Profissional de Oficial da Marinha Mercante; Certificado de Competência STCW; Certificados 
de Especialização STCW)

 Tabela I -c. Tabela de Atividades relevantes para a missão da Instituição 

Pesos das áreas de avaliação Pesos dos parâmetros Parâmetros de avaliação
(Classificação C

3j 
numa escala de 0 a 100 pontos)

Atividades relevantes para a 
Missão da Instituição.

P
3 
= 0.20

P
31 

= 0.5 Participação em órgãos colegiais e desempenho de cargos de gestão no ensino superior
P

32 
= 0.2 Atividades de divulgação de ciência e tecnologia

P
33 

= 0.2 Organização de atividades extracurriculares
P

34 
= 0.1 Publicações técnicas, normas e patentes registadas e experiência de prestação de serviços e 

consultadorias

 208419184 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 128/2015
Por despacho da Vice -reitora da Universidade do Algarve de 8 de 

agosto de 2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com o licenciado Paulo Jorge Rodrigues Correia, 
na categoria de assistente convidado, em regime de tempo parcial a 
20 %, para a Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade 
do Algarve, no período de 1 de setembro de 2014 a 31 de agosto de 
2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140 
da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

1 de setembro de 2014. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208418163 

 Contrato (extrato) n.º 129/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 22 de julho de 

2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com a licenciada Ana Catarina Martiniano da Silva Pi-
nheiro, na categoria de assistente convidada, em regime de acumulação 
a 20 %, para a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, 
no período de 1de setembro de 2014 a 31 de agosto de 2015, auferindo 
o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remu-
neratória dos docentes do ensino superior politécnico.

1 de setembro de 2014. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208418025 

termo resolutivo certo com a Doutora Sandra Cristina de Jesus Bôto, na 
categoria de professora auxiliar convidada, em regime de tempo parcial a 
30 %, para a Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade 
do Algarve, no período de 1 de setembro de 2014 a 31 de agosto de 2015, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195 da tabela 
remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

1 de setembro de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

208418106 

 Contrato (extrato) n.º 131/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 30 de setembro 

de 2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Doutora Sandra Cristina de Jesus Bôto, na 
categoria de professora auxiliar convidada, em regime de tempo integral 
sem exclusividade, para a Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da 
Universidade do Algarve, no período de 1 de outubro de 2014 a 30 de 
setembro de 2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, 
índice 195 da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior 
universitário, considerando -se rescindido o contrato anterior.

1 de outubro de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208418122 

 Contrato (extrato) n.º 132/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 7 de outubro 

de 2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Doutora Susana Gómez Martínez, na ca-
tegoria de professora auxiliar convidada, em regime de tempo parcial a 
60 %, para a Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade 
do Algarve, no período de 1 de outubro de 2014 a 30 de setembro de 

 Contrato (extrato) n.º 130/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 31 de julho 

de 2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
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2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195 
da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

7 de outubro de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208418399 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 1909/2015

Despacho Reitoral de Extensão de Encargos
Considerando a necessidade de se proceder à instalação dos serviços 

médicos dos Serviços Ação Social da Universidade de Coimbra (SASUC) 
na Faculdade de Medicina do Polo I, a Universidade de Coimbra pre-
tende, realizar a empreitada de remodelação de espaços para instalação 
daqueles serviços.

A intervenção proposta prevê a remodelação e requalificação de um 
conjunto de espaços existentes na Faculdade de Medicina do Polo I da 
Universidade de Coimbra de forma a adequar a utilização dos serviços 
médicos pelos utentes/funcionários da Universidade de Coimbra.

Considerando que o encargo base da empreitada ascende a 
€ 140.864,21, acrescido de iva à taxa legal em vigor de 6 %, a realização 
da despesa obedece ao disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, sendo necessária a abertura de 
procedimento pré -contratual por ajuste direto, neste processo específico, 
com convite a 9 empresas.

Considerando que a Universidade de Coimbra:
i. Enquanto instituição de ensino superior pública portuguesa, é um 

organismo dotado de um regime especial de autonomia administrativa e 
financeira, nos termos do artigo 94.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, 
com a redação dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho;

ii. Não tem pagamentos em atraso, nos termos do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.º 64/2012, de 
20 de dezembro e n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro;

Autorizei o início e adoção do procedimento pré -contratual de ajuste 
direto, a 4 de setembro de 2014, no âmbito da competência própria nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 17 do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, não fazendo prever que o início da execução da obra ocor-
resse apenas em 2015, no entanto no decorrer da tramitação concursal 
do processo houve prorrogações prazos decorrentes de erros e omissões 
e prestação de caução que atrasaram a sua conclusão.

Assim, considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, a abertura de procedimento relativo a 
despesas que deem lugar a encargo orçamental em ano que não seja o 
da sua realização, como é o caso em apreço, cujo concurso foi lançado 
em 2014, mas cuja execução apenas ocorrerá em 2015, constata -se que 
a mesma carece de autorização prévia, a conferir em portaria conjunta 
do Ministro das Finanças e do Ministro da Tutela.

Assim, considerando que, à data do despacho de autorização do pro-
cedimento não foi promovida a publicação da referida Portaria, a qual 
se insere no âmbito da competência que me foi delegada pela Ministra 
de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Educação e Ciência, nos 
termos do Despacho n.º 491/2014, de 27 de dezembro de 2013, publicado 
na 2.ª série do DR, n.º 7, de 10 de janeiro de 2014, determino que seja 
publicado o presente despacho, com vista ao cumprimento do disposto no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, cumpridos 
que se encontram os demais requisitos previstos na lei, atrás enunciados, 
e que serviram de base à abertura do procedimento.

Nestes termos e na medida em que:
i. Os encargos máximos resultantes do contrato não ultrapassem a 

importância de €149.316,06 (Iva Incluído);
ii. Os encargos sejam integralmente executados no ano económico 

de 2015;
iii. O encargo emergente do contrato se encontra devidamente inscrito 

no orçamento da Universidade de Coimbra (Fundo de Investimen-
to — Receita Própria), na rubrica de classificação económica D.07.01.03.
B0.B0.

Autorizo a empreitada de remodelação de espaços para instalação 
de serviços médicos dos SASUC, nos termos e condições atrás enun-
ciadas.

O presente despacho produz efeitos a 29 de agosto de 2014.
26 de janeiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. 

Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho Silva.
208418041 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 1910/2015

Criação de Novo Ciclo de Estudos

Doutoramento em Otimização de Sistemas Industriais 
e de Serviços

Sob proposta dos órgãos competentes da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa (ULisboa), e da Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho (UMinho), nos termos das disposições legais em 
vigor, nomeadamente, o Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do En-
sino Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de março (alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e 
n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto), foi aprovada, pelos Despachos Reitorais n.º R -102 -2012 
(2) da Universidade de Lisboa, de 12 de setembro, e RT/C -157/2012 da 
Universidade do Minho, de 14 de setembro, a criação do Doutoramento 
em Otimização de Sistemas Industriais e de Serviços, acreditado pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, e registado pela 
Direção -Geral do Ensino Superior, em 15 de fevereiro de 2013, com o 
n.º R/A -Cr 4/2013.

1.º
Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Ciências e a Uni-
versidade do Minho, através da Escola de Engenharia, conferem o grau de 
doutor no ramo de conhecimento em Otimização de Sistemas Industriais 
e de Serviços, nos termos da alínea c) do artigo 42.º do Regime Jurídico 
dos Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES).

2.º
Organização do ciclo de estudos

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor em Otimização 
de Sistemas Industriais e de Serviços visa proporcionar formação geral em 
Investigação Operacional com especial incidência em programação mate-
mática, nas áreas de otimização inteira, combinatória, linear e não -linear.

2 — O grau de doutor em Otimização de Sistemas Industriais e de Servi-
ços é conferido aos que tiverem obtido 180 créditos, através da aprovação 
no curso de doutoramento em Otimização de Sistemas Industriais e de 
Serviços (60 créditos), correspondente à componente curricular, e da ela-
boração da tese de doutoramento ou do trabalho equivalente e sua discussão 
e aprovação (120 créditos).

3.º
Normas regulamentares

1 — As normas regulamentares do ciclo de estudos, nos termos do 
artigo 38.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior 
(RJGDES), são as que constam do anexo ao presente despacho.

2 — Em tudo o que não se encontrar previsto nestas normas regula-
mentares aplicam -se os regulamentos em vigor na Universidade em que 
o aluno esteja inscrito.

4.º
Entrada em vigor

O ciclo de estudos entrou em funcionamento a partir do ano letivo 
de 2014/15, aplicando -se o presente regulamento aos alunos que se 
inscreveram pela primeira vez a partir do mesmo ano letivo.

28 de janeiro de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Normas regulamentares do doutoramento em Otimização 
de Sistemas Industriais e de Serviços

1 — Regulamento

a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos
1 — Habilitações de acesso
São admitidos como candidatos à inscrição:
a) os titulares de grau de mestre ou equivalente legal nas áreas de 

matemática, engenharia, economia e áreas afins;
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b) os titulares de grau de licenciado ou equivalente legal, detentores 
de um currículo escolar ou científico especialmente relevante que 
seja reconhecido como atestando capacidade para a realização deste 
ciclo de estudos pelo conselho científico da instituição de ensino 
onde pretendem ser admitidos, após a concordância da Comissão 
Científica do curso.

c) os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional 
que seja reconhecido como atestando capacidade para a realização deste 
ciclo de estudos pelo conselho científico da instituição de ensino onde 
pretendem ser admitidos, após a concordância da Comissão Científica 
do curso.

2 — Normas de candidatura
2.1 — Os candidatos ao ciclo de estudos conducente ao grau de 

doutor devem dirigir um requerimento ao conselho científico da ins-
tituição de ensino onde pretendem ser admitidos, formalizando a sua 
candidatura, que poderá ser realizada por meios eletrónicos, usando 
o processo de candidatura da Instituição onde o aluno faça a sua 
inscrição.

2.2 — O requerimento de candidatura deve ser instruído com os 
seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as condições 
acima referidas;

b) Curriculum vitae atualizado, incluindo trabalhos publicados ou 
devidamente documentados;

c) Domínio a investigar, com indicação dos objetivos gerais a 
alcançar;

3 — Critérios de seleção
Os candidatos ao ciclo de estudos conducente ao grau de doutor em 

Otimização de Sistemas Industriais e de Serviços são selecionados 
através da apreciação dos documentos referidos em 2.2, podendo haver 
lugar a uma entrevista, caso seja considerado necessário. A Comissão 
Científica de Curso definirá as pontuações a atribuir aos seguintes itens 
antes de cada fase de candidatura:

a) Classificação do grau académico de que são titulares;
b) Currículo académico científico e técnico;
c) Experiência profissional na área do ciclo de estudos;

4 — Os candidatos que reúnam as condições para acesso ao ciclo de 
estudos conducente ao grau de doutor podem requerer a apresentação 
de uma tese, ou do trabalho equivalente (conforme previsto no n.º 3 da 
alínea b) destas Normas Regulamentares) ao ato público de defesa sem 
inscrição no ciclo de estudos e sem designação do orientador, mediante 
candidatura formalizada ao conselho científico da instituição de en-
sino onde pretendem ser admitidos, após a concordância da Comissão 
Científica do curso.

5 — Compete aos ao conselho científico da instituição de ensino 
onde pretendem ser admitidos decidir quanto ao pedido referido no 
número anterior, nos termos do n.º 2 do artigo 33.º do Regime Jurídico 
de Graus e Diplomas do Ensino Superior, tendo em conta o currículo 
do requerente e a adequação da tese, ou do trabalho equivalente, aos 
objetivos do ciclo de estudos do doutoramento, após a concordância da 
Comissão Científica do curso.

6 — Processo de fixação e divulgação das vagas
1 — As vagas são fixadas anualmente pelos Conselhos Científicos 

das duas instituições, sob proposta da Comissão Científica.
2 — O número de vagas será divulgado pelos meios habituais, in-

cluindo as páginas de internet das duas Universidades parceiras.

7 — Prazos de Candidatura
Os prazos de candidatura serão fixados anualmente pelas Facul-

dades parceiras, ouvida a Comissão Científica, e divulgados pelos 
meios habituais, incluindo as páginas da internet das Universidades 
parceiras.

b) Organização geral do ciclo de estudos 
conducente ao grau de doutor

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor integra:
a) A realização de um curso de doutoramento, com a duração de 

2 semestres, significando uma carga de trabalho do aluno correspon-
dente a 60 créditos;

b) a elaboração de uma tese original, expressamente para esse fim, 
adequada à natureza do ramo de conhecimento ou da especialidade, sua 
discussão e aprovação;

2 — O curso de doutoramento, previsto no número anterior, assume 
um caráter propedêutico e probatório e tem um formato variável, 

podendo ser constituído por um curso com componente curricular 
em determinado ramo de conhecimento, pela frequência de um con-
junto de unidades curriculares integradas nos estudos pós -graduados, 
pela participação em projetos de investigação reconhecidos pelo 
conselho científico ou pela realização de um plano de trabalhos 
com supervisão.

2.1 — Avaliação do curso de doutoramento
2.1.1 — O conselho científico da Escola onde o aluno se inscreve 

atribui uma diferenciação quantitativa e qualitativa aos alunos aprova-
dos, sendo, nesse caso, atribuídas classificações no intervalo 10 -20 da 
escala numérica inteira de 0 a 20 e no seu equivalente na escala europeia 
de comparabilidade de classificações, nos termos do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, podendo ser acompanhadas de menções 
qualitativas de Suficiente, Bom, Muito Bom e Excelente, nos termos 
do artigo 17.º desse diploma, que resulta da média aritmética pon-
derada das classificações obtidas nas unidades curriculares do curso 
de doutoramento, usando os respetivos créditos como coeficientes de 
ponderação.

2.1.2 — A avaliação acima referida pode revestir modalidades diver-
sas, segundo decisão do conselho científico, designadamente a prestação 
de provas sobre matérias afins à da especialidade em que se realiza o 
doutoramento, a apresentação de um relatório científico ou de um estudo 
monográfico ou a discussão do projeto de investigação a desenvolver 
pelo aluno

2.1.3 — Sempre que tal se justifique, o conselho científico pode 
adiar a sua decisão, concedendo ao aluno um prazo suplementar, im-
prorrogável, não superior a um semestre, para concluir o seu curso de 
doutoramento.

2.1.4 — Aos alunos aprovados no curso de doutoramento é confe-
rida uma certidão de registo, genericamente designada de diploma, 
nos termos do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino 
Superior, e o respetivo suplemento ao diploma, emitidos pela Rei-
toria da Universidade de Lisboa e pela Reitoria da Universidade 
do Minho, no prazo máximo de 90 dias, após a sua requisição pelo 
interessado. Pode também ser emitido, mediante requisição pelo 
interessado, um diploma do curso de doutoramento (componente 
curricular).

2.1.5 — Pode ainda ser emitido um certificado de conclusão, com 
indicação das unidades curriculares concluídas, pelos serviços da Ins-
tituição respetiva, no prazo máximo de 30 dias, após a sua requisição 
pelo interessado.

2.2 — Creditação
2.2.1 — Nos termos do artigo 45.º do Regime Jurídico dos Graus 

e Diplomas do Ensino Superior, o conselho científico pode creditar 
formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos superiores 
em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estrangeiros; 
experiência profissional relevante para a área científica presente do 
curso;

2.3 — Estrutura curricular do curso de doutoramento
A estrutura curricular e o plano de estudos figuram no n.º 2 deste 

anexo.
3 — Em alternativa à elaboração da tese, em condições de exi-

gência equivalentes, e tendo igualmente em consideração a natureza 
do ramo de conhecimento e da especialidade, pode ser considerado 
como trabalho equivalente, que será também sujeito a discussão e 
aprovação:

a) A compilação, devidamente enquadrada, de um conjunto coerente 
e relevante de trabalhos de investigação, já objeto de publicação em 
revistas com comités de seleção de reconhecido mérito internacional, 
de acordo com as regras e critérios aprovados pelo conselho científico, 
após proposta da Comissão Científica;

c) Processo de registo da tese ou do trabalho equivalente
1 — As teses de doutoramento são objeto de registo:
a) no ato de inscrição no ciclo de estudos, caso não esteja prevista a 

frequência do curso de doutoramento;
b) no prazo de 45 dias úteis após a conclusão do curso de doutora-

mento, caso esteja previsto;

2 — O registo da tese, ou do trabalho equivalente, deve ser efetuado 
anualmente, pela Instituição respetiva, de acordo com os procedimentos 
que sejam divulgados pela Direção -Geral de Estatísticas da Educação e 
Ciência (DGEEC), nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 52/2002, 
de 2 de março.

3 — O registo do tema do doutoramento, tem a duração de cinco anos, 
improrrogáveis para os alunos inscritos em regime geral a tempo integral, 
salvaguardadas as situações de suspensão previstas no Regulamento 
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de propinas da Universidade de Lisboa e no Despacho RT -1/2007 da 
Universidade do Minho.

d) Processo de nomeação do orientador, condições
em que é admitida a coorientação e regras a observar

1 — A elaboração da tese de doutoramento, ou do trabalho equiva-
lente, deve efetuar—se sob a orientação de um professor ou investigador 
doutorado da Instituição respetiva.

2 — O conselho científico da Instituição respetiva designa o orien-
tador, sob proposta do aluno e mediante aceitação expressa da pessoa 
proposta e com concordância da Comissão Científica do Curso.

3 — Em casos devidamente justificados, o conselho científico 
pode designar, para além do orientador, um máximo de dois coo-
rientadores.

4 — Os coorientadores podem ser professores ou investigadores 
doutorados de outras instituições de ensino superior e ou de investigação 
científica, nacionais ou estrangeiras, carecendo sempre a sua nomeação 
de aprovação pelo conselho científico da Instituição respetiva, após 
concordância da Comissão Científica do Curso.

e) Preparação da tese ou do trabalho equivalente
1 — O orientador deve guiar efetiva e ativamente o aluno na sua 

investigação e na elaboração da tese ou do trabalho equivalente, sem 
prejuízo da liberdade académica do aluno e do direito deste à defesa 
das opiniões científicas que forem as suas.

2 — O aluno mantém regularmente o orientador ao corrente da evo-
lução dos seus trabalhos, nos termos entre eles acordados.

3 — O orientador apresenta anualmente ao conselho científico re-
latório escrito sobre a evolução dos trabalhos do aluno, com base nos 
elementos por este fornecidos.

4 — O aluno pode solicitar ao conselho científico, mediante justifica-
ção devidamente fundamentada, a substituição do orientador.

5 — O orientador pode, a todo o tempo, solicitar ao conselho cien-
tífico, mediante justificação devidamente fundamentada, a renúncia à 
orientação do aluno.

f) Regras sobre a apresentação e entrega da tese 
ou do trabalho equivalente

1 — É admitido na elaboração da tese o aproveitamento, total ou 
parcial, do resultado de trabalhos já publicados, mesmo em colabora-
ção, devendo, neste caso, o aluno esclarecer qual a sua contribuição 
pessoal.

2 — A tese, ou o trabalho equivalente, podem ser impressos ou 
policopiados.

3 — A capa da tese, ou do trabalho equivalente, deve incluir os 
nomes da Universidade de Lisboa, da Faculdade de Ciências e do 
Departamento de Estatística e Investigação Operacional e da Uni-
versidade do Minho, da Escola de Engenharia e do Departamento 
de Produção e Sistemas, o título, o nome do aluno, a designação 
do ramo de conhecimento e o ano de conclusão do trabalho. No 
restante, deverá seguir as normas de formatação da Instituição em 
que é apresentada.

4 — A primeira página (página de rosto) deve ser cópia da capa, 
incluindo ainda a referência “Tese orientada pelo/a Prof./Prof.ª Doutor/
a…“e deve ter a menção “Tese especialmente elaborada para a obtenção 
do grau de doutor”.

5 — As páginas seguintes devem incluir: Resumos em português e 
noutra língua oficial da União Europeia (até 300 palavras cada); Palavras-
-chave em português e noutra língua oficial da União Europeia (cerca 
de 5 palavras -chave); e Índices.

6 — Quando o conselho científico da Instituição respetiva, após 
concordância da Comissão Científica do Curso autorizar a apresentação 
da tese em língua estrangeira, esta deve ser acompanhada de um resumo 
em português de, pelo menos, 1200 palavras.

7 — Quando tal se revele necessário, certas partes da tese ou do tra-
balho equivalente, designadamente os anexos, podem ser apresentados 
exclusivamente em suporte informático.

8 — No caso do trabalho equivalente, aplica -se o disposto nos 
números 2, 3 e 4 desta alínea.

9 — O trabalho equivalente cuja totalidade, ou parte significativa, 
esteja redigida em língua estrangeira deve ser acompanhado de um 
resumo em português de, pelo menos, 600 palavras.

10 — Com o requerimento de admissão à prestação das provas de 
defesa da tese ou do trabalho equivalente, deve o aluno entregar, os 
seguintes elementos:

a) 12 exemplares da tese de doutoramento ou do trabalho equi-
valente;

b) 12 exemplares do curriculum vitae atualizado;
c) 3 cópias da tese ou do trabalho equivalente em suporte CD -ROM 

ou similar.

11 — Este requerimento deverá ser acompanhado da declaração refe-
rente à consulta digital através do Repositório Digital da Universidade 
de Lisboa, nos termos do Regulamento sobre Política de Depósito de 
Publicações da Universidade de Lisboa, de 2 de junho de 2010 e do 
Despacho RT -98/2010 da Universidade do Minho.

12 — Se não houver razão para indeferir, em decisão fundamentada 
na falta de pressupostos legalmente exigidos, o pedido de admissão a 
provas, o conselho científico de ambas as Instituições apresenta ao Reitor 
da Universidade a proposta de composição do júri.

g) Regras sobre os prazos máximos para a realização 
do ato público de defesa

Uma vez aceite a tese ou o trabalho equivalente pelo júri nomeado 
para o efeito, nos termos a seguir indicados na alínea h), o seu presidente 
faz publicar um edital com a data de realização das provas no prazo 
máximo de 60 dias úteis.

h) Regras sobre a composição, nomeação 
e funcionamento do júri

1 — Composição do júri
1.1 — O júri de doutoramento é constituído:
a) pelo reitor, que preside, ou pelo órgão a quem tenha sido delegada 

essa competência;
b) por um número mínimo de quatro vogais doutorados, devendo um 

destes ser o orientador;
c) por um número máximo de sete vogais.

1.2.1 — Do júri fazem parte obrigatoriamente:
a) o orientador e coorientadores, sempre que existam;
b) dois professores ou investigadores doutorados de outras instituições 

de ensino superior ou de investigação, nacionais ou estrangeiras.

1.2.2 — No caso de haver mais do que um orientador pode, excecio-
nalmente, integrar o júri um segundo orientador, caso este pertença a 
área científica distinta.

1.3 — Na situação de integrarem o júri dois orientadores, deve este 
ser alargado a seis vogais, sendo dois destes os orientadores.

1.4 — A título excecional e devidamente justificado, pode ainda 
fazer parte do júri um especialista não doutorado de reconhecida 
competência na área científica em que se insere a tese ou o trabalho 
equivalente.

1.5 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores ou inves-
tigadores do domínio científico em que se insere a tese ou o trabalho 
equivalente.

2 — Nomeação do júri
2.1 — O reitor nomeia o júri, nos 30 dias subsequentes à entrega da 

tese ou do trabalho equivalente, indicando em quem delega a presidên-
cia, sendo o despacho de nomeação comunicado por escrito ao aluno 
e à unidade orgânica onde as provas foram requeridas, e divulgado no 
portal da Universidade de Lisboa.

2.2 — Após a nomeação do júri, é enviado um exemplar da tese ou 
do trabalho equivalente a cada membro do júri.

3 — Funcionamento do júri
3.1 — Nos 60 dias úteis subsequentes à publicitação da sua no-

meação, o presidente do júri convoca uma reunião para deliberar 
sobre a aceitação ou recomendação fundamentada de reformulação 
da tese ou do trabalho equivalente e sobre a distribuição da arguição 
e respetivos tempos.

3.2 — Em alternativa, o presidente do júri pode solicitar a todos os 
membros do júri que se pronunciem por escrito sobre a aceitação da 
tese ou do trabalho equivalente e sobre a distribuição da arguição e 
respetivos tempos.

3.3 — No caso de haver unanimidade dos membros do júri quanto à 
aceitação da tese ou do trabalho equivalente e à distribuição da arguição 
e respetivos tempos, o júri reúne antes do início do ato público de defesa 
para ratificar as decisões proferidas.

3.4 — No caso de não haver unanimidade dos membros do júri, o 
presidente do júri deve convocar a reunião prevista em 3.1.

3.5 — A reunião mencionada anteriormente pode ser realizada presen-
cialmente ou através de meios de comunicação simultânea à distância, 
designadamente pelo sistema de videoconferência.

3.6 — Caso o júri recomende fundamentadamente a reformulação 
da tese ou do trabalho equivalente, o aluno dispõe de um prazo de 
120 dias, improrrogável, durante o qual pode proceder à reformulação 
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da tese, ou do trabalho equivalente, ou declarar que a pretende manter 
tal como a apresentou.

3.7 — Considera -se ter havido desistência do aluno se, esgotado o 
prazo referido no número anterior, este não tiver procedido à reformu-
lação da tese ou do trabalho equivalente ou não tiver declarado que a 
pretende manter tal como a apresentou.

3.8 — Aceite a tese ou o trabalho equivalente nos termos desta alí-
nea assim como a sua reformulação ou a declaração referida em 3.6., o 
presidente do júri faz publicar um edital, no prazo máximo de 60 dias 
úteis.

3.9 — Todos os membros do júri podem intervir na discussão da tese 
ou do trabalho equivalente, segundo uma distribuição concertada dos 
tempos, podendo ser designados dois arguentes principais.

i) Regras sobre as provas de defesa da tese 
ou do trabalho equivalente

1 — O ato público de defesa consiste na discussão pública de uma 
tese original ou do trabalho equivalente, também original, cuja duração 
total não deve exceder 150 minutos.

2 — Antes do início da discussão pública, deve ser facultado ao aluno 
um período até 15 minutos para apresentação liminar da sua tese ou do 
trabalho equivalente.

3 — As intervenções dos membros do júri durante a discussão pública 
não podem exceder globalmente 75 minutos.

4 — O aluno dispõe de um tempo idêntico ao que tiver sido utilizado 
pelos membros do júri, incluindo a intervenção prevista no n.º 2.

5 — O ato público de defesa não pode ter lugar sem a presença do 
presidente e da maioria dos restantes membros do júri.

j) Processo de atribuição da classificação
1 — Concluídas as provas, o júri reúne para apreciação e deliberação 

sobre a avaliação final do doutorando, sendo o resultado expresso através 
das menções de Recusado ou Aprovado.

2 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma quali-
ficação final, expressa pelas menções de Aprovado ou de Aprovado 
com Distinção, tendo em consideração as classificações obtidas nas 
unidades curriculares do curso de doutoramento, quando exista, e 
o mérito da tese ou dos trabalhos equivalentes, apreciados no ato 
público.

3 — À qualificação de Aprovado com Distinção por unanimidade, 
o júri pode ainda atribuir a qualificação de Aprovado com Distinção 
e Louvor nos casos em que os trabalhos do candidato e a tese por ele 
apresentada atinjam um nível de excecional relevância, de acordo com 
os critérios definidos pelo conselho científico da Escola.

4 — As deliberações do júri são tomadas por maioria simples dos 
membros que o constituem, através de votação nominal justificada, não 
sendo permitidas abstenções.

5 — O presidente do júri participa na deliberação quando for da 
área.

6 — Em caso de empate, o presidente do júri dispõe de voto de 
qualidade.

7 — Das reuniões do júri são lavradas atas, das quais constam os 
votos de cada um dos seus membros e a sua fundamentação que pode 
ser comum a todos ou a alguns membros do júri.

8 — A ata das provas deve, no caso de aprovação, referir expressa-
mente que o júri comprovou que o candidato demonstrou satisfazer os 
requisitos fixados para a atribuição do grau de doutor

9 — As eventuais correções aÌ tese ou aos trabalhos equivalentes 
solicitadas pelo júri na sequência da sua discussão pública constam de 
documento anexo aÌ ata das provas.

10 — A tese ou os trabalhos equivalentes assumem caráter definitivo 
após a realização das provas ou após a confirmação pelo presidente do 
júri da introdução das correções solicitadas.

11 — O candidato procede aÌ entrega de quatro exemplares impressos 
ou policopiados e cinco em suporte digital, em formato não editável, 
da tese definitiva ou dos trabalhos equivalentes, no prazo de 30 dias 
úteis.

k) Elementos que constam obrigatoriamente 
dos diplomas e cartas de curso

Os elementos que constam obrigatoriamente das certidões de registo 
e cartas de curso devem obedecer ao disposto nos artigos 4.º e 5.º 
do Despacho n.º 9753/2013, de 24 de julho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 141.

l) Prazos de emissão da certidão de registo, da carta doutoral, 
das certidões e do suplemento ao diploma

1 — As certidões serão emitidas pelos serviços competentes da Uni-
versidade onde a tese se encontra registada, de acordo com a Instituição 
onde o aluno se inscreveu, no prazo máximo de 5 dias, após a sua 
requisição pelo interessado.

2 — A atribuição do diploma será feita em conjunto pelos dois esta-
belecimentos de ensino superior, de acordo com o previsto na alínea c) 
do Artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

3 — A certidão de registo, genericamente designada de diploma, ou a 
carta doutoral, de requisição facultativa, nos termos do Regime Jurídico 
dos Graus e Diplomas do Ensino Superior, qualquer uma delas acom-
panhada do suplemento ao diploma, é emitida pelos serviços respetivos 
da Universidade em que o aluno se inscreveu no prazo máximo de 90 
dias, após a sua requisição pelo interessado.

m) Processo de acompanhamento pelos órgãos 
pedagógico e científico

1.1 — A comissão pedagógica do ciclo de estudos, constituída pelos 
coordenadores de Ciências da ULisboa e da Escola de Engenharia da 
Universidade do Minho e por um estudante, assegura o acompanhamento 
pedagógico deste ciclo de estudos.

1.2 — Os Conselhos Pedagógicos de Ciências da ULisboa e da Escola 
de Engenharia da Universidade do Minho, funcionam como instância 
de recurso das decisões tomadas pela comissão pedagógica do ciclo 
de estudos.

2 — O acompanhamento científico processa -se da seguinte forma:
2.1 — A comissão científica do ciclo de estudos, constituída pelos 

Coordenadores de Ciências da ULisboa e da Escola de Engenharia da 
Universidade do Minho, assegura o acompanhamento científico deste 
ciclo de estudos.

2.2 — Os Conselhos Científicos de Ciências da ULisboa e da Escola 
de Engenharia da Universidade do Minho, funcionam como instância 
de recurso das decisões tomadas pela comissão científica do ciclo de 
estudos.

2 — Estrutura Curricular e Plano de Estudos

Estrutura Curricular

1 — Instituições de Ensino Superior: Universidade de Lisboa e Uni-
versidade do Minho

2 — Faculdade de Ciências e Escola de Engenharia
3 — Ciclo de Estudos: Otimização de Sistemas Industriais e de Serviços
4 — Grau ou diploma: Doutor
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: …Investigação 

Operacional…
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 180 ECTS
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 anos, 6 semestres
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização ou especialidades em 

que o ciclo de estudos se estrutura: Não aplicável
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Estrutura Curricular 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Investigação Operacional. . . . . . . . . . IO 144 30
Ciências e Tecnologias Complementa-

res. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTC 0 6

Total. . . . . . . . . . . 144 36
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 Plano de estudos 

 Universidade de Lisboa (Faculdade de Ciências)/Universidade do Minho (Escola de Engenharia)

Doutoramento em Otimização de Sistemas Industriais e de Serviços

Área Científica predominante: Investigação Operacional

QUADRO N.º 2

1.º ano /1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Opção Técnico Científica I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 — 6 Optativa.
Opção Técnico Científica II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 — 6 Optativa.
Opção Técnico Científica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 — 6 Optativa.
Laboratório e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 T: 30; PL: 15; OT: 15 6
Preparação do Plano de Tese I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 OT: 30 6

 QUADRO N.º 3

1.º ano /2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Opção Técnico Científica IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 — 6 Optativa.
Opção Técnico Científica V. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 — 6 Optativa.
Opção Técnico Científica VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTC Semestral  . . . . . . 168 — 6 Optativa.
Preparação do Plano de Tese II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 336 OT: 45 12

 Universidade de Lisboa (Faculdade de Ciências)/Universidade do Minho (Escola de Engenharia)

Doutoramento em Otimização de Sistemas Industriais e de Serviços

Área Científica predominante: Investigação Operacional

QUADRO N.º 4

2.º ano /1.º e 2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Tese em Otimização de Sistemas Industriais e de Serviços IO Anual  . . . . . . . . . 1 680 OT: 60 60

 QUADRO N.º 5

3.º ano /1.º e 2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Tese em Otimização de Sistemas Industriais e de Serviços IO Anual  . . . . . . . . . 1 680 OT: 60 60
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Modelação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 15 6 Optativa.
Caraterização de Poliedros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 15 6 Optativa.
Otimização Combinatória  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 15 6 Optativa.
Técnicas Heurísticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 15 6 Optativa.
Métodos de Decomposição em Programação Inteira. . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 15 6 Optativa.
Otimização Não -Linear Discreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 15 6 Optativa.
Programação Estocástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 15 6 Optativa.
Otimização sem Derivadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IO Semestral  . . . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 15 6 Optativa.

Nota. — Os Grupos Opcionais poderão incluir ainda outras unidades curriculares, a fixar anualmente pela FC e pela UMinho, sob proposta da 
comissão de coordenação do Ciclo de Estudos.

 QUADRO N.º 7

Opções técnico -científicas na área de ciências e tecnologias complementares 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Gestão de Projetos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTC Semestral  . . . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 15 6 Optativa.
Teoria dos Jogos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTC Semestral  . . . . . . 168 T: 30; TP: 15; OT: 15 6 Optativa.

Nota. — Os Grupos Opcionais poderão incluir ainda outras unidades curriculares, a fixar anualmente pela FC e pela UMinho, sob proposta da 
comissão de coordenação do Ciclo de Estudos.

 208416568 

 QUADRO N.º 6

Opções técnico -científicas na área de investigação operacional 

 Despacho n.º 1911/2015
Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 85.º do Regime 

Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e do artigo 22.º dos Estatutos da 
Universidade de Lisboa (ULisboa), homologados pelo Despacho Nor-
mativo n.º 5 -A/2013, de 18 de abril, publicados no Diário da República, 
2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, o Reitor da Universidade de Lisboa é 
o órgão superior de governo, de direção e de representação externa da 
respetiva instituição;

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 92.º do Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), e do n.º 1 do ar-
tigo 28.º dos Estatutos da ULisboa, o Reitor pode delegar competências 
nos Presidentes e Diretores das Escolas da ULisboa;

Considerando a necessidade de uma gestão eficiente concernente 
à mobilidade de estudantes, docentes e não docentes no âmbito do 
programa “Erasmus+”, dada a extensão e multiplicidade de acordos 
interinstitucionais que este programa envolve;

Nos termos da legislação em vigor, delego nos Presidentes e Diretores 
das Escolas da ULisboa:

Professor Doutor Luís Miguel Pires Lopes, Diretor da Faculdade de 
Medicina Dentária;

Professor Doutor Luís Manuel Morgado Tavares, Presidente da Fa-
culdade de Medicina Veterinária;

Professor Doutor Luís Alberto Santos Curral, Diretor da Faculdade 
de Psicologia,

1 — A competência para assinar até ao ano letivo 2016/2017, em 
representação da Universidade de Lisboa, ao abrigo da Carta Erasmus 
n.º: 269558 -EPP -1 -2015 -1 -PT -EPPKA3 -ECHE, Erasmus ID code: 
P LISBOA109, Acordos Interinstitucionais no âmbito do Programa 
“Erasmus+”, nas quais seja outorgante a Universidade de Lisboa, desde 
que cubram apenas as áreas de competência académica e científica das 
respetivas escolas.

2 — Os Acordos Institucionais referidos no número anterior devem 
obedecer ao modelo fornecido pelo Núcleo de Mobilidade do Departa-
mento de Relações Externas e Internacionais dos Serviços Centrais da 
Universidade de Lisboa, e devem respeitar as regras gerais estabelecidas 
pela Comissão Europeia.

3 — De todos os Acordos Interinstitucionais Erasmus, subscritos ao 
abrigo do presente despacho, deverá ser enviada uma listagem e cópia 
para o Núcleo de Mobilidade do Departamento de Relações Externas e 
Internacionais dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

4 — Consideram -se ratificados todos os atos praticados ao abrigo do 
presente despacho, desde 1 de setembro de 2014.

2 de fevereiro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208417272 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 1998/2015
Por despacho de 28 de janeiro de 2015, do Presidente do Instituto Su-

perior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:
Doutora Isabel Rute Sousa do Amaral Xavier Cabrita, Assistente 

Convidada do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Uni-
versidade de Lisboa, em virtude de ter obtido o grau de doutor, autorizada 
a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado em período experimental, por um quinquénio, como 
Professora Auxiliar do mapa de pessoal docente do mesmo Instituto, 
em regime de dedicação exclusiva, com vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários, com efeitos a 15 de janeiro de 2015, pelo que se considera 
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
28 de janeiro de 2015. — O Presidente, Prof. Cat. Manuel Meirinho.

208417986 

 Aviso (extrato) n.º 1999/2015
Por despacho de 26 de dezembro de 2014, do Presidente do Instituto 

Superior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:
Autorizada a celebração de adenda ao Contrato de Trabalho em Fun-

ções Públicas a Termo Resolutivo Certo, da Mestre Marta Proença de 
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Almeida Oliveira Rocha, Professora Auxiliar Convidada, em regime de 
tempo parcial (20 %), passando a ser abonada pelo escalão 1, índice 195 
da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários, com efeitos 
a 1 de janeiro de 2015, sendo o contrato renovado pelo período de seis 
meses, a partir de 01/02/2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
30 de janeiro de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 

Santos.
208418358 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE
NOVA DE LISBOA

Aviso n.º 2000/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, após homo-
logação da lista unitária de ordenação final dos candidatos, no âmbito 
do procedimento concursal comum, aberto pelo aviso n.º 8674/2014, 
publicado no DR — 2.ª série, n.º 144, de 29 de julho, procedeu -se à 
celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, sujeito a período experimental de 180 dias, correspondente 
à duração determinada pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, conjugado com o n.º 2 da cláu-
sula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro 
e regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março, com Célio 
André Cavalheiro Pinheiro, na carreira e categoria de técnico superior 
do mapa de pessoal dos Serviços de Ação Social da Universidade Nova 
de Lisboa, ficando colocado na 2.ª posição, nível 15 da tabela remune-
ratória única (Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho), da 
carreira de técnico superior, com efeitos a partir de 22 de dezembro de 
2014, tendo sido designado o seguinte júri para acompanhar o período 
experimental:

Presidente — Dra. Maria Teresa Lemos — Administradora dos Ser-
viços de Ação Social da Universidade Nova de Lisboa.

1.º Vogal efetivo — Dra. Maria Paula Machado — Diretora de Ser-
viços Administrativos e Financeiros dos Serviços de Ação Social da 
Universidade Nova de Lisboa que substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

2.º Vogal efetivo — Eng. Carlos Correia — Coordenador Principal do 
Gabinete de Alimentação dos Serviços de Ação Social da Universidade 
Nova de Lisboa.

1.º Vogal suplente — Dra. Iva Matos — Chefe de Divisão de Apoio 
ao Aluno dos Serviços de Ação Social da Universidade Nova de Lisboa.

2.º Vogal suplente — Dra. Sandra Figueiras — Coordenadora Prin-
cipal do Gabinete de Recursos Humanos dos Serviços de Ação Social 
da Universidade Nova de Lisboa.

3 de fevereiro de 2015. — A Administradora dos SASNOVA, Maria 
Teresa Lemos.

208421532 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho n.º 1912/2015
Em 3 de fevereiro de 2015, foi proferido o despacho de delegação e 

subdelegação de competências no Diretor da Escola Superior de Edu-
cação, Comunicação e Desporto (ESECD), Prof. Doutor Pedro José 
Arrifano Tadeu, na Diretora da Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
(ESTG), Prof.ª Doutora Maria Clara dos Santos Pinto Silveira, na Dire-
tora da Escola Superior de Saúde (ESSaúde), Prof.ª Doutora Paula Isabel 
Teixeira Gonçalves Coutinho Borges, e no Diretor da Escola Superior 
de Turismo e Hotelaria (ESTH), Prof. Doutor Adriano Azevedo Costa, 
que se publica em anexo.

5 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Prof. Doutor Constantino Mendes Rei.

ANEXO

Delegação e subdelegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4, do artigo 92.º, da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro (RJIES), do n.º 8, do artigo 40.º dos Estatutos do 
Instituto Politécnico da Guarda, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 48/2008, de 4 de setembro, do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 

de 24 de abril, e das normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do Código 
do Procedimento Administrativo:

1.1 — Delego no Diretor da Escola Superior de Educação, Comuni-
cação e Desporto (ESECD), Prof. Doutor Pedro José Arrifano Tadeu, 
na Diretora da Escola Superior de Tecnologia e Gestão (ESTG), Prof.ª 
Doutora Maria Clara dos Santos Pinto Silveira, na Diretora da Escola 
Superior de Saúde (ESSaúde), Prof.ª Doutora Paula Isabel Teixeira Gon-
çalves Coutinho Borges, e no Diretor da Escola Superior de Turismo e 
Hotelaria (ESTH), Prof. Doutor Adriano Azevedo Costa, com faculdade 
de subdelegarem nos respetivos subdiretores/subdiretoras das Escolas, 
as competências para:

a) Representar o Instituto Politécnico, após a respetiva homologação/
concordância, na celebração de convénios, acordos ou protocolos em que 
a Escola respetiva figure como a entidade responsável pelo cumprimento 
das obrigações ou como titular dos direitos neles estabelecidos;

b) Apresentar, em representação do Instituto, propostas contratuais a 
terceiros, no âmbito de prestações de serviços a serem realizadas pela 
respetiva Escola;

c) Autorizar a participação do pessoal docente da respetiva escola em 
congressos, seminários, reuniões, colóquios, jornadas e outras atividades 
semelhantes levadas a efeito no País e no estrangeiro, reconhecendo se 
for o caso, a sua equiparação a bolseiro, observadas que sejam as normas 
previstas na lei e regulamentos internos;

d) Autorizar a cedência temporária dos espaços afetos à respetiva 
Escola, a entidades terceiras, para fins educativos, sociais e culturais, 
nos termos dos regulamentos e critérios definidos;

e) Autorizar, dentro dos condicionalismos fixados no Regulamento 
de Propinas, o pagamento de propinas em número de prestações su-
perior ao fixado no Regulamento, assim como, autorizar em situações 
excecionais devidamente fundamentadas, a isenção do pagamento da 
penalização pelo incumprimento do prazo no pagamento das propinas 
(juros de mora);

f) Autorizar a participação de pessoal docente afeto à respetiva escola, 
em júris de avaliação de provas de cursos conferentes e não conferentes 
de grau académico ou em júris de concurso noutras instituições;

g) Decidir sobre horários de trabalho do pessoal não docente afeto à 
respetiva escola, de acordo com o regulamento do horário de trabalho 
em vigor no IPG;

h) Justificar ou injustificar faltas do pessoal docente e não docente, 
afeto à respetiva escola;

i) Conceder as licenças e dispensas previstas na lei, ao pessoal do-
cente e não docente afeto à respetiva Escola, exceto licenças de longa 
duração;

j) Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador -estudante ao pes-
soal não docente afeto à respetiva Escola;

k) Despachar os requerimentos referentes aos regimes de reingresso, 
mudança de curso, transferência e concursos especiais de acesso ao 
ensino superior, nos termos da legislação e dos Regulamentos em vigor 
no IPG;

l) Despachar pedidos de inscrição fora de prazo, nos moldes previstos 
na lei e nos Regulamentos em vigor no IPG;

m) Decidir sobre todos os pedidos de alunos de que, em caso idêntico, 
e por meu despacho anterior, haja resolução;

n) Autorizar que as viaturas afetas à respetiva escola, possam ser 
conduzidas, por motivo de serviço, por trabalhadores que não exerçam 
a atividade de motorista;

o) Autorizar ao pessoal docente e não docente afeto à respetiva es-
cola, as deslocações em serviço público, nomeadamente as funções de 
representação, controlo, acompanhamento, orientações e recolha de 
elementos de estudo junto dos serviços ou instituições relacionados 
com as funções que exercem, tanto em território nacional como no 
estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, incluindo o uso de 
veículo próprio, nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes de transporte e de ajudas de custos, 
e os reembolsos que forem devidos nos termos legais, observadas que 
sejam as orientações superiormente definidas;

p) Autorizar pagamentos através do fundo de maneio, nos termos e 
limites previstos no respetivo despacho.

2 — Mais delego no Diretor da Escola Superior de Turismo e Hote-
laria (ESTH), Prof. Doutor Adriano Azevedo Costa, com faculdade de 
subdelegação no subdiretor da mesma escola, a competência para assinar 
as certidões académicas e os diplomas/certidões de registo, emitidos 
pela Secretaria da escola.

3 — De harmonia com o disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, e no uso das competências que me foram 
delegadas, com possibilidade de subdelegação, constantes da als. a) e 
b), do n.º 1, do Despacho n.º 26445/2009, publicado no DR, 2. Série, de 
4 de dezembro, por sua Excelência, o Ministro da Ciência, Tecnologia 



4674  Diário da República, 2.ª série — N.º 37 — 23 de fevereiro de 2015 

e Ensino Superior, através do n.º 1 e 2, do Despacho n.º 12895/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, de 10 de agosto, 
subdelego nos Diretores das escolas mencionados no ponto 1.1. do 
presente despacho, as competências para:

a) Autorizar, em situações excecionais, devidamente fundamenta-
das, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro do 
pessoal docente que exerce funções na respetiva Escola, incluindo o 
próprio, e sempre que o título jurídico que os vincule o permita, que 
os encargos com alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra 
documento comprovativo das despesas efetuadas, não podendo, em 
qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor 
fixado na tabela em vigor, nos termos do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, bem como o alojamento em estabeleci-
mento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 
70 % de ajudas de custo diárias, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, conjugado com o previsto 
no decreto -lei de execução orçamental e resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

b) Autorizar, em casos excecionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documentos comprovativos das 
despesas efetuadas, não havendo nesse caso lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
abril, conjugado com o disposto no respetivo decreto -lei de execução 
orçamental e Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 
de maio;

4 — A presente delegação/subdelegação de competências é efetuada 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência, devendo nos 
atos praticados ao abrigo deste despacho fazer -se menção do uso da 
competência delegada, nos termos do artigo 38.º do CPA.

5 — As delegações/subdelegações constantes dos números anteriores 
não prejudicam as competências dos órgãos do IPG no que respeita à 
autorização legal de despesas e pagamentos.

6 — Consideram -se ratificados todos os atos, que no âmbito dos po-
deres agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelos Diretores 
das Escolas desde a data de entrada em funções e até à publicação do 
presente despacho no Diário da República.

208415466 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 1913/2015
Por despacho de 16 de dezembro de 2014 do Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar:
José Manuel Lopes Farinha — nomeado, em comissão de serviço, 

pró-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, com efeitos a partir 
de 16 de dezembro de 2014. (Nomeação isenta de fiscalização prévia 
por parte do Tribunal de Contas)

16 de dezembro de 2014. — O Presidente, Doutor Eugénio Manuel 
Carvalho Pina de Almeida.

208418511 

 Despacho (extrato) n.º 1914/2015
Por despacho de 16 de dezembro de 2014 do Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar:
Miguel Eduardo de Osório Pinto dos Santos — nomeado, em comis-

são de serviço, vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, com 
efeitos a partir de 16 de dezembro de 2014.

(Nomeação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de 
Contas)

16 de dezembro de 2014. — O Presidente, Doutor Eugénio Manuel 
Carvalho Pina de Almeida.

208418544 

 Despacho (extrato) n.º 1915/2015
Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 35.º, do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto e no n.º 4, do artigo 14.º, do 
Regulamento de atribuição do Título de Especialista no Instituto 
Politécnico de Tomar, delego na Doutora Carla Sofia Catarino Silva 

 Despacho (extrato) n.º 1916/2015
Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 35.º, do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro, no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 
31 de agosto e no n.º 4, do artigo 14.º, do Regulamento de atribuição 
do Título de Especialista no Instituto Politécnico de Tomar, delego no 
Doutor João Manuel Mourão Patrício, Diretor da Escola Superior de 
Tecnologia de Tomar e Professor Adjunto do Instituto Politécnico de 
Tomar a competência para o exercício das funções como Presidente do 
júri das provas para a atribuição do título de especialista requerida pelo 
Mestre Nuno Álvaro Freire de Melo, para a área de Construção Civil 
e Engenharia Civil.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Doutor Eugénio Manuel 
Carvalho Pina de Almeida.

208418763 

 Despacho (extrato) n.º 1917/2015
Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 35.º, do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro, no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 
31 de agosto e no n.º 4, do artigo 14.º, do Regulamento de atribuição 
do Título de Especialista no Instituto Politécnico de Tomar, delego no 
Doutor João Manuel Mourão Patrício, Diretor da Escola Superior de 
Tecnologia de Tomar e Professor Adjunto do Instituto Politécnico de 
Tomar a competência para o exercício das funções como Presidente 
do júri das provas para a atribuição do título de especialista requerida 
pelo Mestre Carlos Aquino Monteiro, para a área de Construção Civil 
e Engenharia Civil.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Doutor Eugénio Manuel 
Carvalho Pina de Almeida.

208418836 

 Despacho (extrato) n.º 1918/2015
Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 35.º, do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro, no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 
31 de agosto e no n.º 4, do artigo 14.º, do Regulamento de atribuição 
do Título de Especialista no Instituto Politécnico de Tomar, delego na 
Doutora Carla Sofia Catarino Silva Mota, Diretora da Escola Superior de 
Tecnologia de Abrantes e Professora Adjunta do Instituto Politécnico de 
Tomar a competência para o exercício das funções como Presidente do 
júri das provas para a atribuição do título de especialista requerida pelo 
Mestre Hélder da Côrte Pestana, para a área de Ciências Informáticas.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Doutor Eugénio Manuel 
Carvalho Pina de Almeida.

208418803 

 Despacho (extrato) n.º 1919/2015
Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 35.º, do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro, no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 
31 de agosto e no n.º 4, do artigo 14.º, do Regulamento de atribuição 
do Título de Especialista no Instituto Politécnico de Tomar, delego no 
Doutor João Manuel Mourão Patrício, Diretor da Escola Superior de 
Tecnologia de Tomar e Professor Adjunto do Instituto Politécnico de 
Tomar a competência para o exercício das funções como Presidente do 
júri das provas para a atribuição do título de especialista requerida pelo 
Licenciado António Martiniano Ventura, para a área de Audiovisuais e 
Produção dos Media — Fotografia.

03 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Doutor Eugénio Manuel 
Carvalho Pina de Almeida.

208418852 

Mota, Diretora da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes e 
Professora Adjunta do Instituto Politécnico de Tomar a competência 
para o exercício das funções como Presidente do júri das provas 
para a atribuição do título de especialista requerida pelo Licenciado 
Emídio Jorge Buchinho de Oliveira, para a área de Audiovisuais e 
Produção dos Media.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Doutor Eugénio Manuel 
Carvalho Pina de Almeida.

208418771 
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PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha das Flores

Aviso n.º 12/2015/A
Para os devidos efeitos se torna público que o procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento de um posto de trabalho 

na categoria de enfermeiro da carreira especial de enfermagem, previsto, no Quadro Regional da Ilha das Flores, a afetar à Unidade de Saúde, da 
Ilha das Flores na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, cujo aviso foi publicado no Diário da Re-
pública 2.ª série, n.º 236/0 de 5/12/2014 e na Bolsa de Emprego Público dos Açores sob a oferta n.º 7259/2014, cessou em virtude da inexistência 
de candidatos.

5 de fevereiro de 2015. — A Presidente do Júri, Eunice Margarida Coelho de Lima.
208421354 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE SETÚBAL, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 219/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Setúbal, E. P. E., de 8 de agosto de 2014, foi ao Dr. Nuno José Pinto 
Fachada, Assistente Graduado, do mapa de pessoal deste Centro Hos-
pitalar, autorizada a redução de uma hora a carga horária semanal, ao 
abrigo do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

05 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Alfredo Lacerda Cabral.

208419176 

 Deliberação (extrato) n.º 220/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Setúbal, E. P. E., de 17 de dezembro de 2014, foi a Dr.ª Jesuína Antu-
nes Duarte, Assistente Graduada Sénior, do mapa de pessoal deste Centro 

 Deliberação (extrato) n.º 221/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Setúbal, E. P. E., de 17 de dezembro de 2014, foi a Dr.ª Isabel Ribeiro 
Santos, Assistente Graduada, do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar, 
autorizada a redução de uma hora a carga horária semanal, ao abrigo do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

05 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Alfredo Lacerda Cabral.

208419265 

Hospitalar, autorizada a redução de uma hora a carga horária semanal, ao 
abrigo do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

05 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Alfredo Lacerda Cabral.

208419249 

PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA BEIRA BAIXA

Aviso n.º 2001/2015

Procedimento concursal comum, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014 de 
20/06, e do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2019, de 22/01, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, e em cumprimento 

de meu despacho proferido de acordo com a deliberação do Conselho 
Executivo Intermunicipal de 7/8/2014 e da Assembleia Intermunici-
pal de 29/12/2014 que autoriza o recrutamento excecional ao abrigo 
do artigo 47.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12, torno público, que se 
encontra aberto procedimento concursal comum, para ocupação de 
1 (um) posto de trabalho na categoria de Técnico Superior — área 
florestal, previsto no mapa de pessoal da Comunidade Intermunicipal 
da Beira Baixa, adiante designada por CIMBB, na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República.
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2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06/04, declara -se não estarem constituídas quais-
quer reservas internas de recrutamento. Efetuada consulta nos termos 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 a Direção Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em funções públicas (INA), enquanto 
entidade centralizada para constituição de reservas de recrutamento 
(ECCRC), foi prestada informação que: «informamos que à data, não 
existem trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pre-
tendido.»

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20/06, Decreto Re-
gulamentar n.º 14/2008, de 31/07; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12, 
e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6/04, Portaria n.º 62/2009 de 22/01 e Lei 
n.º 82 -B/2014 de 31/12.

4 — Posicionamento remuneratório previsto: Tendo em consideração 
o preceituado no artigo 38.º, da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de20/06, conjugado com o artigo 42.º, Lei n.º 82 -B/2014 de 31/12: 
terá por base de referência a 2.ª posição remuneratória e o nível re-
muneratório 15da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31/12.

5 — Âmbito do recrutamento: O recrutamento é iniciado de entre 
os trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida e, em caso de impossibilidade 
de ocupação de todos os postos ou de alguns postos de trabalho, proceder-
-se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, nos termos do artigo 64.º 
da Lei n.º 82 -B/2014 de 31/12, observando  -se a prioridade legal no 
recrutamento estabelecido no artigo 48.º da referida lei.

6 — Local de trabalho: Área territorial da Comunidade Intermunicipal 
da Beira Baixa.

7 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura na área da Engenharia 
Florestal.

8 — Caracterização do posto de trabalho e o conteúdo funcional da 
carreira de Técnico Superior (grau de complexidade funcional 3),definido 
no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/06. O posto de trabalho a ocupar deverá 
ainda exercer as suas funções com autonomia e responsabilização nas 
seguintes vertentes técnicas:

Desenvolvimento de tarefas de planeamento;
Participação nas ações de planeamento de proteção civil;
Desenvolvimento de tarefas operacionais;
Acompanhamento dos programas de ação que venham a ser desen-

volvidos e os existentes nos Municípios;
Desenvolvimento de trabalhos de caraterização da floresta e do po-

tencial de utilização do setor na região;
Desenvolvimento de planos de ação e operacional;
Assegurar o relacionamento institucional entre as entidades que fazem 

parte e intervêm neste setor;
Assegurar a execução do previsto no Dec. Lei n.º 124/2006 de 28/06 

e consequentes alterações legislativas, que estabelece as medidas e 
ações a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Flo-
resta Contra Incêndios, relativamente às competências aí atribuídas 
aos municípios;

Promover a sensibilização nas diferentes faixas etárias relativamente 
à floresta;

Desenvolver tarefas administrativas de gestão, promoção e valorização 
do setor florestal e dos recursos da floresta;

Desenvolver projetos destinados a candidaturas aos diferentes apoios 
comunitários relacionados com a floresta;

Gerir os projetos desenvolvidos pela CIM no setor florestal;
Desenvolver esforços no sentido de apurar oportunidades financeiras 

e outras no âmbito do Portugal 2020.

9 — Requisitos de admissão: Ser detentor dos requisitos previs-
tos noartigo 17.º, do anexo à LTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20/06,nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número 
anterior até à data limite de apresentação das candidaturas.

11 — Nos termos da alínea 1) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01 na atual redação, não podem ser admitidos 

candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocu-
pem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal desta entidade 
idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

12 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o pre-
enchimento obrigatório de Formulário Tipo disponível nos serviços 
administrativos da Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa, sitas na 
Praça Rainha D. Leonor — Edifício dos Emblemas, 1.º andar, em Castelo 
Branco, na página eletrónica www.cimbb.pt, ou, mediante solicitação, 
por correio eletrónico, para o contratacaopublica@cimbb.pt.

12.1 — Da candidatura, devem constar, obrigatoriamente, os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
identificação da carreira, categoria e atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação completa do candidato (nome, data de nascimento, 

nacionalidade, número de contribuinte, residência, código postal, tele-
fone e endereço eletrónico, caso exista);

d) Declaração sob compromisso de honra que cumpre os requisitos 
de admissão, designadamente:

i) Os relativos ao nível habilitacional e área académica ou profis-
sional;

ii) Declaração de veracidade dos factos constantes da candidatura.

12.2 — Acompanhado da seguinte documentação:
a) Fotocópia do certificado de habilitações ou outro documento le-

galmente reconhecido para o efeito;
b) Declaração atualizada com data reportada ao prazo estabelecido 

para apresentação de candidaturas, emitida pelo serviço de origem a 
que o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, bem como da 
carreira ecategoria de que seja titular e da atividade que executa, (se 
aplicável);

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce ou 
exerceu, com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades 
relevantes, assim como, a formação profissional detida (com indicação 
das entidades promotoras, duração e datas), a avaliação do desempenho 
obtida e quaisquer outros elementos que considere passíveis de influírem 
na apreciação do respetivo mérito;

d) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão.

12.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidasnos termos da lei.

13 — Métodos de seleção: Nos termos do artigo 36.º Lei Geral do-
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, 
e do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, são métodos de seleçãoobrigatórios: 
Prova de Conhecimentos e a Avaliação Psicológica. Nos termos do 
n.º 4 do citado artigo 36.º e daalínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da citada 
portaria, constitui ainda métodode seleção complementar a Entrevista 
Profissional de Seleção.

Os métodos de seleção a utilizar no presente procedimento, serão 
os seguintes:

Prova de Conhecimentos Escrita (PC);
Avaliação Psicológica (AP);
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

13.1 — Prova de Conhecimentos Escrita — Visa avaliar os conhe-
cimentos académicos e ou profissionais e as competências técnicas ne-
cessárias ao exercício da função. As competências técnicas traduzem -se 
na capacidade para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à 
resolução de problemas, no âmbito da atividade profissional. Na prova 
de conhecimentos é adotada a escala de valoração de 0 a 20 valores, 
com expressão até às centésimas, tendo a mesmo caráter eliminatório 
do procedimento para os candidatos que obtiverem valoração inferior 
a 9,500 valores. Esta prova revestirá a forma escrita, de realização in-
dividual, com consulta da legislação em suporte físico, e terá a duração 
de 1 hora e trinta minutos e incidirá sobre os seguintes diplomas legais:

Lei n.º 73/2013, de 3/09 — Lei das Finanças Locais; Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29/01 — Código dos Contratos Públicos; Decreto -Lei 
149/2012, de 12/07; Lei n.º 35/2014, de 20/06 — Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, Lei n.º 75/2013, de 12/09, que estabelece o Regime 
Jurídico das Autarquias Locais; Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7/01 — Có-
digo de Procedimento Administrativo; Lei 66 -B/2007, de 12/12 e Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31/12 (Estabelece o sistema integrado de gestão e 
avaliação do desempenho na Administração Pública); Decreto Regula-
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mentar n.º 18/2009, de 4/09 (adaptação aos serviços da administração 
autárquica do sistema integrado de avaliação do desempenho na Admi-
nistração Pública); Decreto Regulamentar n.º 8/2006, de 19/07 — Plano 
Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal Interior Sul (PROF PIS); 
Decreto Regulamentar n.º 10/2006, de 20/07 — Plano Regional de 
Ordenamento Florestal da Beira Interior Sul (PROF BIS); Decreto -Lei 
n.º 83/2014, de 23/05 — quarta alteração ao Decreto -Lei n.º 124/2006, 
de 28/06, que estabelece as medidas e ações a desenvolver no âmbito 
do Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios; Decreto-
-Lei n.º 17/2009, de 14/01;Lei n.º 20/2009, de 12/05 — estabelece a 
transferência de atribuições para os municípios do continente em matéria 
de constituição e funcionamento dos gabinetes técnicos florestais; Lei 
n.º 12/2006, de 4/04— regime das infrações às normas estabelecidas no 
âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios; 
Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19/07 — regime jurídico aplicável às ações 
de arborização e rearborização, com recurso a espécies florestais, no 
território continental; Lei n.º 33/96, de 17/08 — Lei de Bases da Política 
Florestal; Decreto -Lei n.º 16/2009, de 14/01 — Regime Jurídico dos 
Planos de Ordenamento, de Gestão e de Intervenção de Âmbito Florestal; 
Lei n.º 53/2012, de 5/09 — regime jurídico de classificação de arvoredo 
de interesse público; Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 
para 2014 -2020 — http://www.gpp.pt/pdr2020/d/PDR2020_integral.pdf 
e http://www.gpp.pt/pdr2020/PDR2020_Principais_alteracoes.pdf

13.2 — Prova de Avaliação Psicológica (AP): Poderá comportar 
mais do que uma fase e visa avaliar, através de técnicas de natureza 
psicológica, aptidões, características de personalidade e competên-
cias comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido, sendo valora 
dada seguinte forma:

a) Em cada fase intermédia do método, através das menções classi-
ficativas de Apto e Não Apto;

b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-
pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, aos quais correspon-
dem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4.

13.3 — Entrevista Profissional de Seleção — Classificável de 0 a 
20 valores, visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, classificados respetivamente, 
de 20, 16, 8 e 4 valores.

14 — A ordenação final dos candidatos que completem o processo 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação:

OF = (50 % PC) + (25 % AP) + (25 % EPS)

em que:
OF = Ordenação final
PC = Prova de Conhecimentos (escrita)
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

15 — Exceto quando afastados por escrito pelos candidatos que cumu-
lativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em mobilidade especial, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho cuja ocupação o 
procedimento é aberto, os métodos de seleção a utilizar são os previstos 
nas alíneas a) e b) do n.º 2 artigo 36.º LTFP, respetivamente:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

15.1 — Avaliação Curricular (AC) —visa analisar a qualidade dos 
candidatos designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo defunções exercidas e a avaliação de desempenho obtida. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para os postos de trabalho a ocupar e que são os seguintes:

Habilitação Académica (HA), nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

Formação Profissional (FP), considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

Experiência Profissional (EP), incidência sobre idênticas atividades 
inerentes ao posto de trabalho e ao grau de complexidade das mesmas;

Avaliação do Desempenho (AD), relativa ao último período, não 
superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atividades 
idênticas às dos postos de trabalho a concurso.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
classificação obtida através da média aritmética das classificações dos 
elementos a avaliar, segundo a seguinte fórmula:

AC = HA+FP+EP+AD
          4

15.2 — Entrevista de Avaliação de competências (EAC) — visa obter 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Nesta prova serão adotados 
os níveis de classificação de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido, e 
Insuficiente, aos quais correspondem as classificações de 20,16, 12, 
8, e 4 valores.

15.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Classificável de 
0 a20 valores, visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, classificados respetivamente, 
de 20, 16, 12, 8, 4 valores.

16 — A ordenação final dos candidatos que completem o processo 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores 
eefetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação:

OF = (AC×50 %) + (EAC×25 %) + (EPS ×25 %)

Em que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

17 — Nos termos do n.º 12 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009,de 
22/01, na sua atual redação, cada um dos métodos de seleção é elimi-
natório.

18 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguintes, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, na sua atual redação, bem como 
o candidato que não compareça à realização de qualquer método de 
seleção.

19 — A ordenação final será obtida através da média aritmética pon-
derada através das classificações quantitativas obtidas em cada método 
de seleção e será expressamente numa escala de 0 a 20 valores.

20 — Direito à informação — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do 
artigo 19.º e do n.º 2 do artigo 23.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, 
na sua atual redação, os candidatos têm acesso, quando solicitado, às atas 
do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método.

21 — Composição do júri:
Presidente de júri — Dr. Francisco José Alveirinho Correia — Diretor 

de Departamento da Câmara Municipal de Castelo Branco;
Primeiro Vogal Efetivo — Pedro Miguel Martins Dias — Técnico 

Superior da CIMBB, que substitui o Presidente nas suas faltas e im-
pedimentos;

Segundo Vogal Efetivo — Artur Miguel Roque Andrade Louren-
ço — Técnico Superior da Câmara Municipal de Castelo Branco;

Primeiro Vogal Suplente — Rita Maria Leal da Graça Silva — Téc-
nico Superior da CIMBB;

Segundo Vogal Suplente — Maria Esmeralda Carmona Mendes —
Técnica Superior da CIMBB.

22 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/02, na 
sua atual redação, os candidatos excluídos serão notificados por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º 
da mesma Portaria, para a realização da audiência dos interessados, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo. Para realização dos 
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métodosde seleção, nos termos previstos no artigo 32.º, e por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, da 
portaria referida.

23 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
em resultado da média aritmética ponderada das classificações quanti-
tativas obtidas em cada método de seleção.

24 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01 na sua atual redação.

25 — A homologação da lista unitária de ordenação final, relativa 
ao presente procedimento, será publicada na 2.ª série do Diário da Re-
pública, afixada em local público das instalações de funcionamento da 
Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa e disponibilizada na sua 
página eletrónica.

26 — «Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação».

27 — Quotas de Emprego: de acordo com o artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3/01, os candidatos com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal, desde que devidamente comprovada.

28 — Validade — O concurso é válido para o preenchimento do posto 
de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 na sua atual redação.

29 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de22/01, na sua atual redação, o presente aviso, será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público em www.bep.gov.pt, no primeiro dia útil 
seguinte à data da publicação do presente aviso no Diário da República 
e num jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias.

04 de fevereiro de 2015. — O Secretariado Executivo Intermunicipal, 
Joaquim Morão.

308415911 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso (extrato) n.º 2002/2015
Considerando o interesse na prossecução das atribuições deste Mu-

nicípio e visando uma articulação eficiente dos meios, torna -se público 
que autorizei por meu despacho exarado em 11 de novembro de 2014 
e ao abrigo do n.º 2 do artigo 93.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a 
colocação em regime de mobilidade interna na categoria do trabalhador 
António Manuel Horta Fontinha, pelo período de 18 meses, para o exer-
cício de funções inerentes à categoria de que é titular (assistente opera-
cional) em diferente atividade, para a qual detém habilitação adequada, 
sem qualquer alteração ou valorização da sua posição remuneratória, 
com efeitos a 12 de novembro de 2014.

20 de novembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. António 
Manuel Ascenção Mestre Bota.

308388931 

 MUNICÍPIO DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 2003/2015

3.ª Alteração ao Plano Diretor Municipal
Torna -se público que, a Câmara Municipal de Arcos de Valdevez, em 

reunião ordinária de 9 de fevereiro de 2015, deliberou, por unanimidade, 
nos termos e para os efeitos previsto no n.º 4 do artigo 148.º, no n.º 1 
do artigo 74.º, nos n.º 1 e n.º 2 do artigo 77.º, n.º 2 do artigo 93.º e no 
artigo 96.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
publicado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na atual re-
dação, iniciar o procedimento de alteração ao Plano Diretor Municipal, 
com o objetivo de expandir a “Área Empresarial das Mogueiras”, tendo 
aprovado a fundamentação técnica, o prazo de 90 dias para a conclusão 
do procedimento e a não qualificação, da presente alteração ao PDM, 
a Avaliação Ambiental.

Mais foi deliberado fixar um período de participação preventiva 
de 15 dias úteis a contar da publicação do respetivo Aviso no Diário 
da República, durante o qual todos os interessados devem apresentar 
as informações, sugestões e ou observações, que considerem úteis 
no âmbito do respetivo procedimento de elaboração da alteração. 
Esta participação deve ser formalizada por escrito, através de re-
querimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, para a 
morada: Praça Municipal, 4974 -003 Arcos de Valdevez, a remeter 
por correio eletrónico para geral@cmav.pt ou por preenchimento 
em formulário próprio disponibilizado em www.cmav.pt e no Ser-
viço de Planeamento e Ordenamento do Território do Município 
de Arcos de Valdevez.

10 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. João Manuel Amaral Esteves.

208431828 

 MUNICÍPIO DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 2004/2015

Cessação de funções por aposentação
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º e 

alínea c) do artigo 291.º ambos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que cessou a relação jurídica de emprego público, por 
motivos de aposentação, o seguinte trabalhador:

Joaquim Fernandes Gomes dos Santos, Assistente Operacional, po-
sição remuneratória entre a 3.ª e 4.ª e nível entre o 3.º e 4.º, desligado 
do serviço desde o dia 01 de dezembro de 2014.

22 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Rogério Mota 
Abrantes.

308397744 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 2005/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que por deliberação na Reunião do Executivo 
datada de 29 de outubro do ano 2014, foi prorrogada a mobilidade interna 
inter carreiras das trabalhadoras, Carla Helena Augusto Granjal, Lurdes 
Isabel Almeida Bonifácio e Maria Ana Almeida Costa na categoria de 
assistentes técnicas, posição 1, nível 5 (683,13€), até 31 de dezembro 
de 2015, nos termos do artigo 51.º do Orçamento de Estado para o ano 
de 2015.

9 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Francisco 
Gomes Monteiro, Eng.

308367109 

 MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 2006/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal comum para recrutamento de oito postos 
de trabalho para exercer funções no Serviço de Educação, aberto por 
aviso n.º 7349/2014, publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 118, de 23 de junho de 2014, foi celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado com as candidatas: Carla 
Sofia Rafael Martins, Maria Manuela de Oliveira Matias Martins, 
Ana Paula Gaspar Moreira da Costa, Luísa Sofia Martins Acúrcio, 
Maria Otília Palos Ferreira Monteiro, Cidália Maria Barrico Almeida 
Canais, Isabel Maria Beja Cera Loio Mendes e Gedalva Gomes da 
Conceição.

O contrato teve início a 13 de janeiro de 2015 e as candidatas encontram-
-se inseridas na carreira e categoria de Assistente Operacional (Auxiliar 
de Serviços Gerais), com a remuneração correspondente à posição 1.ª e 
nível remuneratório 1 da Tabela Remuneratória Única.

20 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Moita da 
Costa.

308393637 
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 MUNICÍPIO DA COVILHÃ

Aviso n.º 2007/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano do Canhoso
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabi-

litação Urbana do Decreto -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Coutada aprovou, na sua sessão de 
22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Urbano do Canhoso, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 21.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano do Canhoso estará disponível para consulta dos interessados 
nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416276 

 Aviso n.º 2008/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano da Boidobra
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabi-

litação Urbana do Decreto -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Covilhã aprovou, na sua sessão de 
22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Urbano da Boidobra, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 17.10.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano da Boidobra estará disponível para consulta dos interessados 
nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416292 

 Aviso n.º 2009/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano do Sarzedo
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabili-

tação Urbana do Decreto  -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Covilhã aprovou, na sua sessão de 
22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Urbano do Sarzedo, por proposta da Câmara Municipal de-
liberada a 07.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano do Sarzedo estará disponível para consulta dos interessados 
nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416551 

 Aviso n.º 2010/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano de Peraboa
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabili-

tação Urbana do Decreto  -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Covilhã aprovou, na sua sessão de 
22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Urbano de Peraboa, por proposta da Câmara Municipal de-
liberada a 17.10.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano de Peraboa estará disponível para consulta dos interessados 
nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416649 

 Aviso n.º 2011/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano do Paul

Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, torna público o seguinte:

Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabi-
litação Urbana do Decreto -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Covilhã aprovou, na sua sessão de 
22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Urbano do Paul, por proposta da Câmara Municipal delibe-
rada a 07.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano do Paul estará disponível para consulta dos interessados nos 
seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416146 
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 Aviso n.º 2012/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano do Ferro
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabili-

tação Urbana do Decreto  -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Covilhã aprovou, na sua sessão 
de 22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Ur-
bana do Centro Urbano do Ferro, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 17.10.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano do Ferro estará disponível para consulta dos interessados nos 
seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416616 

 Aviso n.º 2013/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano de Orjais
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabili-

tação Urbana do Decreto  -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Covilhã aprovou, na sua sessão 
de 22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Ur-
bana do Centro Urbano de Orjais, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 07.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano de Orjais estará disponível para consulta dos interessados nos 
seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416592 

 Aviso n.º 2014/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano de Cortes do Meio
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabilitação 

Urbana do Decreto -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual redação, a 
Assembleia Municipal da Covilhã aprovou, na sua sessão de 22.12.2014, a 
proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Urbano de 
Cortes do Meio, por proposta da Câmara Municipal deliberada a 07.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano de Cortes do Meio estará disponível para consulta dos interes-
sados nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416957 

 Aviso n.º 2015/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano de Casegas
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabili-

tação Urbana do Decreto  -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Coutada aprovou, na sua sessão 
de 22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Ur-
bana do Centro Urbano de Casegas, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 21.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano de Casegas estará disponível para consulta dos interessados 
nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416779 

 Aviso n.º 2016/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano do Ourondo
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabili-

tação Urbana do Decreto  -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Coutada aprovou, na sua sessão de 
22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Urbano do Ourondo, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 21.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano do Ourondo estará disponível para consulta dos interessados 
nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416721 

 Aviso n.º 2017/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano do Teixoso
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabi-

litação Urbana do Decreto -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 



Diário da República, 2.ª série — N.º 37 — 23 de fevereiro de 2015  4681

redação, a Assembleia Municipal da Covilhã aprovou, na sua sessão de 
22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Urbano do Teixoso, por proposta da Câmara Municipal de-
liberada a 07.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano do Teixoso estará disponível para consulta dos interessados 
nos seguintes locais:

Câmara Municipal de Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416495 

 Aviso n.º 2018/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano do Tortosendo
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabi-

litação Urbana do Decreto -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Covilhã aprovou, na sua sessão de 
22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Urbano do Tortosendo, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 07.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano do Tortosendo estará disponível para consulta dos interessados 
nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416438 

 Aviso n.º 2019/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano de Vila do Carvalho
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabi-

litação Urbana do Decreto -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Coutada aprovou, na sua sessão de 
22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana do 
Centro Urbano de Vila do Carvalho, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 21.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano de Vila do Carvalho estará disponível para consulta dos inte-
ressados nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416381 

 Aviso n.º 2020/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano do Dominguiso
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabili-

tação Urbana do Decreto  -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Coutada aprovou, na sua sessão de 
22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Urbano do Dominguiso, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 21.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano do Dominguiso estará disponível para consulta dos interessados 
nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416827 

 Aviso n.º 2021/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano de Sobral de São Miguel
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabilitação 

Urbana do Decreto -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual redação, a 
Assembleia Municipal da Covilhã aprovou, na sua sessão de 22.12.2014, 
a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano de Sobral de São Miguel, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 07.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano de Sobral de São Miguel estará disponível para consulta dos 
interessados nos seguintes locais:

Câmara Municipal de Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).
Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 

República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208417126 

 Aviso n.º 2022/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano do Peso
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabi-

litação Urbana do Decreto -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Coutada aprovou, na sua sessão 
de 22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Ur-
bana do Centro Urbano do Peso, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 21.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano do Peso estará disponível para consulta dos interessados nos 
seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).
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Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da Re-
pública, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208417037 

 Aviso n.º 2023/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano de Vales do Rio
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabili-

tação Urbana do Decreto  -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Coutada aprovou, na sua sessão de 
22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Urbano de Vales do Rio, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 21.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano de Vales do Rio estará disponível para consulta dos interessados 
nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da Re-
pública, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208417061 

 Aviso n.º 2024/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano de São Jorge da Beira
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabilitação 

Urbana do Decreto  -Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual redação, a 
Assembleia Municipal da Covilhã aprovou, na sua sessão de 22.12.2014, 
a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano de São Jorge da Beira, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 07.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano de São Jorge da Beira estará disponível para consulta dos inte-
ressados nos seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da Re-
pública, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208417086 

 MUNICÍPIO DE ELVAS

Edital n.º 144/2015
Dr. Carlos Alexandre Henriques Saldanha, Chefe de Divisão de Ad-

ministração Urbanismo e Recursos Humanos do Município de Elvas, 
com subdelegação de competências conferidas por despacho de 1 de 
setembro de 2014.

Torna público, que de harmonia com o disposto no artigo 118.º do 
Código do Procedimento Administrativo e de acordo com deliberação 
tomada pelo Executivo Municipal em sua reunião ordinária de 15 de 
janeiro de 2015, se submete a discussão pública pelo prazo de 30 dias a 
contar da data da publicação, do presente Edital no Diário da República, o 
Projeto de Regulamento Municipal sobre Aparcamento de Animais e sua 
Permanência e Trânsito em Espaço Público do Município de Elvas.

Assim, os interessados deverão no prazo de 30 dias a contar da pu-
blicação do presente Edital, publicado no Diário da República, dirigir 

as suas sugestões ao referido projeto, por escrito ou através do site da 
Câmara Municipal de Elvas com o endereço: www.cm -elvas.pt.

O presente projeto encontra -se disponível para consulta, na SOFAA — 
Subunidade Orgânica Flexível Administrativa e de Atendimento.

Projeto de Regulamento Municipal sobre Apascentamento
de Animais e sua Permanência

e Trânsito em Espaço Público do Município de Elvas

Preâmbulo
O Regulamento (CE) n.º 504/2008, da Comissão, de 6 de junho de 

2008, que aplica as Diretivas 90/426/CEE e 90/427/CEE do Conselho, 
no que respeita a métodos para identificação de equídeos, veio estabe-
lecer normas sobre identificação de equídeos com vista à sua aplicação 
uniforme nos Estados -Membros da União Europeia.

O Decreto -Lei n.º 123/2013, de 28 de agosto, veio, por sua vez, as-
segurar a execução e garantir o cumprimento no ordenamento jurídico 
nacional das obrigações decorrentes do Regulamento (CE) n.º 504/2008.

Quanto à identificação, registo e circulação de animais das espécies 
bovina, ovina, caprina e suína, bem como dos equídeos, existem ainda as 
regras estabelecidas pelo Decreto -Lei n.º 124/2006, de 27 de julho, que 
criou o SNIRA — Sistema Nacional de Informação e Registo Animal.

Contudo, da legislação em vigor referida, não resultam quaisquer 
regras específicas sobre as condições de circulação e permanência de 
animais em espaço público.

Existem, por sua vez, no Código da Estrada, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 114/94, de 3 de maio, na sua redação atualizada, normas especiais sobre 
veículos de tração animal e animais, referindo, no entanto, o seu artigo 98.º, 
que em tudo o que não estiver previsto neste código sobre o trânsito de 
veículos de tração animal e de animais, é objeto de regulamentação local.

Competindo aos municípios a gestão do espaço público confiado à 
sua tutela, urge aprovar regras disciplinadoras relativas ao apascenta-
mento de animais e sua circulação e permanência na via pública e em 
espaço público.

Regulamento Municipal sobre Apascentamento de Animais
e sua Permanência e Trânsito

em Espaço Público do Município de Elvas

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento tem como leis habilitantes a Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e o Decreto -Lei n.º 114/94, de 3 de maio, que aprovou 
o Código da Estrada, na sua versão atualizada.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento estabelece as normas reguladoras do apas-
centamento de animais e da sua circulação e permanência em espaço 
público, e em espaço privado de forma irregular.

Artigo 3.º
Âmbito

1 — O presente regulamento aplica -se a todo o território do Muni-
cípio de Elvas, sem prejuízo do disposto em legislação específica que 
se lhe sobreponha.

2 — O presente regulamento não se aplica:
a) À circulação e permanência em espaço público de animais afetos 

ao transporte de índole e fruição turísticas, o qual será objeto de regu-
lamentação própria;

b) A canídeos e gatídeos, cuja captura, alojamento e abate é objeto 
de diploma próprio.

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) “Alojamento” — qualquer instalação, edifício, grupo de edifícios 

ou outro local, podendo incluir zona não completamente fechada, onde 
os animais se encontram mantidos;
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b) “Animal” — todo o animal de qualquer espécie, com exceção de 
canídeos e felinos;

c) “Animal vadio ou errante” — qualquer animal que seja encontrado 
na via pública ou outros lugares públicos, fora do controlo e guarda 
dos respetivos detentores, ou relativamente ao qual existam fortes in-
dícios de que foi abandonado ou de que não tem detentor e não esteja 
identificado;

d) “Autoridade policial competente” — Polícia de Segurança Pública 
ou Guarda Nacional Republicana, consoante a área de jurisdição;

e) “Detentor” — qualquer pessoa, singular ou coletiva, que seja pro-
prietária, ou esteja na posse, ou esteja encarregada de um animal de 
qualquer espécie, com exceção de canídeos e felinos, para efeitos de 
reprodução, criação, manutenção, acomodação ou utilização, com ou 
sem fins lucrativos, de modo temporário ou permanente, incluindo 
durante o transporte, em mercados ou durante concursos, corridas ou 
eventos culturais;

f) “Equídeos” — mamíferos solípedes, selvagens ou domesticados, 
de todas as espécies compreendidas no género Equus da família dos 
equídeos, e respetivos cruzamentos;

g) “Espaço ou lugar público” — área de acesso livre e de uso coletivo 
integrado no domínio da autarquia de Elvas;

h) “Gado” — conjunto de animais das espécies pecuárias ou afins 
e similares;

i) “Via pública” — infraestrutura de comunicação terrestre afeta ao 
trânsito público;

j) “Zona urbana” — os limites territoriais da cidade de Elvas, e os 
limites territoriais dos aglomerados do concelho de Elvas, urbanizados 
e urbanizáveis, como tal previstos e classificados nos planos municipais 
de ordenamento do território.

CAPÍTULO II

Das obrigações e proibições gerais
dos detentores de animais

Artigo 5.º
Proibições

1 — É proibido abandonar animais na via pública e demais lugares 
públicos.

2 — É proibido manter animais ao ar livre, em locais de domínio pri-
vado, sem que estejam vedados de forma a evitar a saída dos mesmos.

Artigo 6.º
Obrigações

1 — Os detentores dos animais devem adotar medidas de prevenção 
e controlo tendentes a reduzir ou eliminar os riscos suscetíveis de afetar 
pessoas, animais e meio ambiente, no integral respeito pelas normas de 
saúde e bem -estar, e na salvaguarda da saúde pública.

2 — Sempre que seja obrigatório, os detentores deverão requerer 
o licenciamento das suas explorações pecuárias junto das entidades 
competentes, nos termos da legislação aplicável.

3 — Os detentores de animais devem cumprir as regras de identifica-
ção, registo e circulação previstas na legislação em vigor.

4 — Os detentores de animais são obrigados a garantir o rastreio 
sanitário dos animais em função dos normativos legais aplicáveis a 
cada espécie.

CAPÍTULO III

Do apascentamento de animais

Artigo 7.º
Proibições e restrições

1 — É proibido apascentar gado de qualquer espécie em espaço pú-
blico.

2 — Só é permitido o apascentamento de gado em propriedade pri-
vada.

3 — Sempre que o gado não pertença ao proprietário do prédio pri-
vado, o apascentamento no mesmo apenas é permitido com autorização 
escrita daquele.

4 — É proibido ter em pastagens gado bravo ou arisco a menos de 
50 metros de distância dos caminhos e espaços públicos.

5 — O terreno que servir de apascentamento de animais tem que estar 
devidamente vedado, de forma a evitar a saída dos mesmos.

CAPÍTULO IV

Do trânsito de animais e veículos de tração
animal na via pública

Artigo 8.º
Regras gerais

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, é proibida a 
deambulação ou permanência na via pública e demais lugares públicos 
de quaisquer animais que não estejam atrelados ou não sejam condu-
zidos por pessoas.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, dentro das zonas 
urbanas é proibido o trânsito e permanência de animais, quer a pé quer 
atrelados, nas vias e espaços públicos.

3 — Os condutores de veículos de tração animal ou de equídeos devem 
conduzi -los de modo a manter sempre o domínio sobre a sua marcha e 
a evitar impedimento ou perigo para o trânsito.

4 — Desde o anoitecer até ao amanhecer, e durante o dia quando 
existam condições meteorológicas ou ambientais causadoras de insu-
ficiente visibilidade, os condutores de veículos de tração animal ou de 
equídeos devem utilizar dispositivos de sinalização luminosa (lanterna 
branca), visível em ambos os sentidos de trânsito.

5 — Os detentores dos animais devem proceder à limpeza e remoção 
dos dejetos produzidos por esses animais nas vias e espaços públicos, 
utilizando para o efeito sacos para acondicionamento dos detritos, os 
quais serão fechados e depositados nos contentores de lixo.

Artigo 9.º
Regras sobre equídeos

1 — É permitido o trânsito de equídeos nas vias públicas quer estes 
sejam utilizados como veículos de tração animal, quer sozinhos, desde 
que devidamente conduzidos, controlados, presos ou sujeitos ao domínio 
do seu condutor.

2 — Nas pontes, túneis e passagens de nível, os condutores de equí-
deos, atrelados ou não, devem fazê -los seguir a passo.

Artigo 10.º
Regras sobre gado

1 — Nas zonas urbanas o trânsito de gado só é permitido nas vias e 
espaços públicos se este se encontrar devidamente acomodado em viatura 
própria para o efeito, nos termos da legislação aplicável.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, fora das zonas 
urbanas, é proibido:

a) A permanência de gado em espaço público;
b) O trânsito de gado por vias públicas, ao longo das mesmas.

3 — A permanência de gado nas vias públicas é permitida apenas e 
tão só se a mesma se destinar a atravessar a via, e desde que o detentor 
do gado seja o proprietário dos terrenos de ambos os lados da via ou, 
não o sendo, tenha autorização escrita do proprietário desses mesmos 
terrenos para apascentamento de gado.

4 — Nos casos previstos no número anterior, e desde o anoitecer ao 
amanhecer, ou durante o dia quando existam condições meteorológicas 
ou ambientais causadoras de insuficiente visibilidade, a entrada de gado 
na via pública deve ser devidamente assinalada pelo respetivo detentor, 
por meio da utilização de dispositivos de sinalização luminosa (lanterna 
branca), visível em ambos os sentidos do trânsito.

CAPÍTULO V

Dos animais errantes

Artigo 11.º
Recolha de animais errantes

1 — Os serviços municipais e ou a autoridade policial competente 
procederão à apreensão e identificação dos animais encontrados nas 
vias e espaços públicos em situação de incumprimento do disposto no 
presente regulamento.

2 — No caso de serem encontrados os detentores, a autoridade po-
licial competente procederá à sua identificação e ao levantamento do 
respetivo auto de notícia por contraordenação, e dará ordem de recolha 
do respetivo animal ou animais.

3 — No caso de animais relativamente aos quais existam fortes in-
dícios de abandono ou de não terem detentores, ou existindo estes, não 



4684  Diário da República, 2.ª série — N.º 37 — 23 de fevereiro de 2015 

tenha sido possível o contacto ou identificação dos mesmos, os serviços 
municipais e a autoridade policial competente procederão à sua recolha, 
fazendo -os transportar para local próprio determinado para o efeito pela 
Câmara Municipal de Elvas.

4 — A autoridade policial competente ou os serviços municipais, 
quando encontrarem animais ao ar livre em locais de domínio privado 
que não estejam vedados ou o estejam de forma deficiente e que não 
tenham detentores, ou existindo estes, não tenha sido possível o con-
tacto ou identificação dos mesmos, e desde que os animais possam vir 
a colocar em risco a segurança do trânsito rodoviário e das pessoas, 
procederão igualmente à sua recolha, fazendo -os transportar para local 
próprio determinado para o efeito pela Câmara Municipal de Elvas, onde 
permanecerão até serem legitimamente reclamados pelo seu proprietário.

5 — O prazo para reclamar o animal recolhido junto dos serviços 
do Município de Elvas é de 5 (cinco) dias úteis, o qual será entregue 
mediante a verificação documental do respetivo animal, pagamento das 
despesas de recolha e estadia, liquidação da coima, se a ela houver lugar, 
cumprimento das normas de profilaxia médica e sanitária prevista na lei, 
e na presença, sempre que possível, do médico veterinário municipal.

6 — Se os animais não forem reclamados no prazo referido no nú-
mero anterior consideram -se perdidos a favor do Município de Elvas, 
podendo ser alienados, sob parecer obrigatório do médico veterinário 
municipal, por cedência gratuita a particulares, ou a instituições zoófilas 
devidamente legalizadas e que provem possuir condições adequadas 
para o alojamento e maneio dos animais.

7 — No caso de se tratar de animais vadios e ou abandonados e que 
ponham em risco a vida de pessoas, o serviço veterinário municipal, 
com a colaboração da autoridade policial competente e do Serviço de 
Proteção Civil, quando não seja possível a sua recolha, poderão proceder 
de imediato ao seu abate.

8 — O abate dos animais nos termos do número anterior não confere 
ao seu proprietário, detentor, possuidor ou responsável, o direito de exigir 
qualquer indemnização ou pagamento ao Município de Elvas, não sendo 
a autarquia responsável, a qualquer título, por este abate.

CAPÍTULO VI

Do alojamento de animais

Artigo 12.º
Condições genéricas

1 — A permanência de quaisquer animais em prédios urbanos ou 
rústicos fica condicionada ao cumprimento das disposições constantes 
do Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 38 382, de 7 de agosto de 1951, na sua redação atual, 
nomeadamente nos seus artigos 56.º e 115.º e seguintes.

2 — A permanência de quaisquer animais em prédios urbanos, rústicos 
ou mistos, fica sempre condicionada à existência de boas condições de 
alojamento dos mesmos, ausência de riscos higiossanitários relativa-
mente à conspurcação ambiental e doenças transmissíveis ao homem.

3 — As instalações para alojamento de animais somente poderão ser 
consentidas nas áreas habitadas ou suas imediações, quando construídas 
e exploradas em condições de não originarem, direta ou indiretamente, 
qualquer prejuízo para a salubridade e conforto das habitações.

4 — Os detentores dos animais deverão assegurar a manutenção, 
limpeza e higiene dos alojamentos, removendo frequentemente os dejetos 
e outros detritos, de forma a não gerar insalubridade que possa por em 
causa a saúde pública e a saúde animal.

5 — Os detentores deverão ainda adotar medidas adequadas de forma 
a minimizar a formação de odores e a propagação de insetos e roedores 
e efetuar o encaminhamento adequado dos efluentes pecuários.

Artigo 13.º
Remoção de animais e demolição de instalações

por decisão administrativa
1 — Por razões de salubridade e ou tranquilidade da vizinhança, 

atestadas por relatório elaborado pelo médico veterinário municipal, ou 
verificando -se a violação do disposto no artigo anterior, a Câmara Muni-
cipal poderá determinar a remoção desses animais, bem como interditar 
a construção ou determinar a demolição das acomodações construídas 
para instalação de animais nos logradouros ou terrenos vizinhos dos 
prédios situados em zonas urbanas, em violação ao Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas e demais legislação urbanística aplicável.

2 — Nos casos referidos no número anterior deverá ser assegurada a 
audiência prévia do interessado, nos termos do disposto no Código do 
Procedimento Administrativo, que disporá de 15 dias úteis, a contar da 

notificação do relatório elaborado pelo médico veterinário municipal, 
para se pronunciar sobre o seu conteúdo.

3 — Após o prazo previsto no número anterior, os serviços municipais 
competentes intimarão o proprietário, possuidor ou detentor dos animais, 
bem como o proprietário do prédio onde os mesmos estão alojados, para 
procederem à remoção dos mesmos e ou à demolição das acomodações 
destes, num prazo máximo de 15 dias úteis.

4 — O não cumprimento da intimação faculta ao Presidente da Câ-
mara Municipal o poder de se substituir no cumprimento da intimação, 
ordenando a remoção dos animais e demolição das suas acomodações 
a expensas do intimado.

5 — Até prova em contrário, o proprietário do prédio e o detentor do 
animal são solidariamente responsáveis.

6 — A autoridade policial competente prestará o auxílio necessário à 
remoção coerciva dos animais por parte dos serviços municipais.

Artigo 14.º
Posse administrativa e execução coerciva

1 — Caso a execução da demolição das instalações dos animais não 
seja autorizada pelo particular, o Presidente da Câmara Municipal pode 
determinar a posse administrativa do imóvel onde está a ser realizada a 
obra ou onde estão instaladas as acomodações, por forma a permitir a 
execução coerciva de tal medida.

2 — O ato administrativo que tiver determinado a posse administrativa 
é notificado ao proprietário do prédio onde os animais estão alojados.

3 — A posse administrativa é realizada pelos fiscais municipais, 
mediante a elaboração de um auto onde, para além de se identificar o 
ato referido no número anterior, é especificado o estado das instalações 
dos animais e os animais que ali se encontrarem.

4 — A posse administrativa mantém -se pelo período necessário à exe-
cução coerciva, caducando no termo do prazo fixado para a mesma.

CAPÍTULO VII

Da fiscalização

Artigo 15.º
Fiscalização

1 — São competentes para fiscalizar o cumprimento das disposições 
do presente Regulamento:

a) O Município de Elvas e os serviços municipais;
b) As autoridades policiais competentes;
c) Outras autoridades a quem a lei atribua tal competência.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, compete ao serviço 
municipal de fiscalização e ao médico veterinário municipal, a investi-
gação e participação de qualquer evento ou circunstância suscetível de 
implicar responsabilidade por contraordenação, independentemente da 
competência atribuída por lei a outras entidades.

3 — A Câmara Municipal poderá determinar a apreensão dos objetos, 
animais e equipamentos do infrator que estão ou estavam a servir à prá-
tica da contraordenação, nos termos do disposto no artigo 48.º -A do re-
gime geral das contraordenações, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de outubro, na sua redação atualizada.

4 — No exercício da sua atividade, o médico veterinário municipal 
e os trabalhadores incumbidos da atividade fiscalizadora podem recor-
rer à autoridade policial competente sempre que o necessitem, para o 
desempenho célere e eficaz das suas funções, que deverá prestar toda 
a colaboração solicitada.

5 — Todas as pessoas devem facultar aos agentes fiscalizadores o 
acesso aos animais, ao local onde estes habitualmente se encontrem, 
aos alojamentos e equipamentos a eles destinados, bem como a todas as 
informações e respetiva documentação legal ou regularmente exigida.

CAPÍTULO VIII

Regime contraordenacional

Artigo 16.º
Contraordenações

Constituem contraordenações qualquer violação das normas constan-
tes no presente Regulamento, nomeadamente:

a) O apascentamento de animais em espaço público ou em propriedade 
privada sem autorização escrita do proprietário;
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b) Ter em pastagens gado bravo ou arisco a menos de 50 metros de 
distância dos caminhos públicos;

c) Não vedar o terreno que servir de apascentamento de animais, de 
forma a impedir a saída do gado, ou vedá -lo deficientemente;

d) A deambulação de animais na via pública e demais lugares públicos 
sem condutor, ou sem que estes se encontrem devidamente controlados 
pelo seu condutor;

e) Permitir a permanência de animais ao ar livre em locais de 
domínio privado sem estarem vedados ou vedados deficientemente 
de forma a evitar a saída dos mesmos, que não tenham detentores e 
não estejam identificados, e haja uma forte possibilidade dos mesmos 
poderem vir a colocar em risco o trânsito rodoviário e a segurança 
das pessoas;

f) Permitir o trânsito ou a permanência de gado a pé nas zonas ur-
banas;

g) Permitir a permanência de gado ou animal em qualquer espaço 
público, fora das zonas urbanas;

h) O trânsito de gado pela via pública, ao longo da mesma;
i) A travessia de gado ou animal numa via pública, sem que o seu 

condutor seja proprietário dos terrenos de ambas as faixas da via ou não 
se encontre autorizado por escrito pelos proprietários;

j) A travessia de gado ou animal numa via pública sem ser devidamente 
assinalada pelo seu condutor;

k) A não utilização do dispositivo de sinalização luminosa pelos 
condutores de veículos de tração animal ou de equídeos, sempre que 
seja obrigatória;

l) A não utilização do dispositivo de sinalização luminosa pelos con-
dutores de gado, aquando da sua travessia na via pública, sempre que 
seja obrigatória;

m) A não remoção de dejetos produzidos pelos animais que conspur-
quem o espaço público;

n) O abandono de qualquer animal pelo seu proprietário ou detentor;
o) O incumprimento da intimação para remoção dos animais e ou 

demolição das suas instalações construídas em violação do RGEU devido 
a questões de salubridade e ou tranquilidade da vizinhança.

Artigo 17.º
Coimas

1 — As contraordenações previstas nas alíneas a), b) e c), do artigo 
anterior são punidas com coima graduada entre €100,00 a €2.500,00.

2 — As contraordenações previstas nas alíneas d), e), f), g), n) e o), 
do artigo anterior são punidas com coima graduada entre €250,00 a 
€2.500,00.

3 — As contraordenações previstas nas alíneas h) e i) do artigo anterior 
são punidas com coima graduada entre €250,00 a €1.850,00.

4 — As contraordenações previstas nas alíneas j), k) e l) do artigo 
anterior são punidas com coima graduada entre €30,00 a €150,00.

5 — A contraordenação prevista na alínea m) do artigo anterior será 
punida com coima graduada entre €50,00 a €250,00.

6 — Os montantes mínimos e máximos das coimas previstas no pre-
sente artigo elevam -se para o dobro quando o infrator for uma pessoa 
coletiva.

7 — Os montantes máximos e mínimos das coimas a aplicar às contra-
ordenações, em caso de reincidência, são agravados com um acréscimo 
de 1/3, não podendo exceder o limite máximo previsto no regime geral 
das contraordenações.

8 — A determinação da medida da coima é feita nos termos do dis-
posto no regime geral das contraordenações, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua redação atualizada.

9 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 18.º
Sanções acessórias

Consoante a gravidade da infração e a culpa do agente, pode a Câmara 
Municipal de Elvas, nos termos da lei geral, determinar, cumulativamente 
com as coimas, a aplicação da sanção acessória consubstanciada na perda 
de objetos pertencentes ao agente, incluindo animais.

Artigo 19.º
Processamento das contraordenações e aplicação das coimas
1 — A competência para a instauração e instrução dos processos 

de contraordenação, bem como para aplicação das respetivas coimas, 
compete ao Presidente da Câmara Municipal.

2 — O processo de contraordenações previsto no presente regula-
mento está subordinado ao regime geral das contraordenações, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua redação atualizada.

Artigo 20.º
Responsabilidade solidária

1 — São considerados solidariamente responsáveis como arguidos, 
nos processos de contraordenação instaurados por violação das normas 
do presente regulamento, aquele que é proprietário do animal e o seu 
possuidor, ainda que eventual.

2 — Quem auxiliar ou proteger, por qualquer forma, as violações das 
normas constantes do presente regulamento, ou impedir e embaraçar a 
aplicação das coimas que ao caso em concreto couber, será punido com 
a mesma pena em que tiver incorrido o infrator.

Artigo 21.º
Da responsabilidade civil

1 — As coimas aplicadas não afastam o dever de indemnizar nos ter-
mos gerais, quando das infrações resultem prejuízos para os particulares 
ou para o próprio Município.

2 — Quem tiver assumido o encargo de vigilância de quaisquer ani-
mais, responde pelos danos que estes causarem, salvo se provar que 
nenhuma culpa houve da sua parte.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 22.º
Delegação e subdelegação de competências

1 — Sem prejuízo do disposto na lei geral sobre a matéria, as com-
petências conferidas no presente regulamento à Câmara Municipal de 
Elvas podem ser delegadas no Presidente da Câmara Municipal de Elvas, 
com faculdade de subdelegação nos vereadores.

2 — Sem prejuízo do disposto na lei geral sobre a matéria, as com-
petências cometidas no presente regulamento ao Presidente da Câmara 
Municipal de Elvas podem ser delegadas nos vereadores.

Artigo 23.º
Interpretação, erros e omissões

1 — A tudo o que não estiver disposto no presente regulamento, 
aplica -se a legislação em vigor.

2 — As dúvidas e ou omissões suscitadas na interpretação e ou apli-
cação do presente regulamento serão dirimidas e ou integradas por 
deliberação da Câmara Municipal de Elvas, mediante proposta do Pre-
sidente da Câmara.

Artigo 24.º
Revogação

São revogados todos os regulamentos, posturas ou disposições muni-
cipais que versem sobre a matéria constante do presente regulamento.

Artigo 25.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 16.º dia contado da data 
da sua publicação no Diário da República.

6 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Carlos Alexandre 
Henriques Saldanha.

308418739 

 Regulamento n.º 81/2015
Dr. Carlos Alexandre Henriques Saldanha, Chefe de Divisão de Ad-

ministração Urbanismo e Recursos Humanos do Município de Elvas, 
com subdelegação de competências conferidas por despacho de 1 de 
setembro de 2014.

Torna público que, a Assembleia Municipal de Elvas, em sessão ordi-
nária de 24 de novembro de 2014, aprovou o Regulamento Municipal da 
Universidade Sénior de Elvas, oportunamente aprovado em reunião de 
Câmara Municipal realizada no dia 12 de novembro de 2014 e para os 
efeitos legais é feita a presente publicação do referido regulamento.

Preâmbulo
O presente Regulamento tem por objeto estabelecer normas que discipli-

nem na utilização da Universidade Sénior de Elvas, no âmbito específico 
do acesso e fruição às atividades e ou iniciativas aí desenvolvidas.
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Interpretando a Ação Social numa perspetiva de desenvolvimento e 
coesão social, podemos e devemos considerar que a mesma tem como 
grande responsabilidade criar condições para que todos os cidadãos 
possam exercer os seus direitos, tenham acesso aos recursos, participem 
socialmente e sejam parte integrante da vida da sociedade em que se 
inserem.

É objetivo das Universidades Seniores combater a solidão e o aban-
dono dos idosos, fazendo com que estes se sintam úteis e possuam 
melhor qualidade de vida.

Trata -se de reconhecer a importância da ocupação dos tempos livres 
nos adultos, fomentando a necessidade e a importância da educação para 
adultos, orientada para um efetivo desenvolvimento comunitário.

A frequência destas instituições diminui a incidência da depressão, 
aumentando o seu grau de satisfação com a vida, promovendo estilos 
de vida saudáveis.

Trata -se de preparar o adulto para novos desafios, desenvolver no-
vas competências e não apenas conhecimentos, ensiná -lo a aprender, 
(re)incluí -lo na sociedade e torná -lo um sujeito ativo da mesma.

É importante desenvolver competências em literacia, numeracia, 
comunicação, cidadania, interação multicultural, proteção ambiental, 
consumo, entre outras.

As atividades levadas a cabo nas Universidades Seniores visam pro-
porcionar uma elevada acessibilidade ao saber e ao conhecimento e 
uma enorme satisfação de viver, que é conseguida através do contacto 
com outras pessoas, com as trocas de experiência, de motivações e de 
afetos.

Nos termos da alínea f) e h) do n.º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, os Municípios detêm atribuições no âmbito dos 
tempos livres e desporto e da ação social.

De acordo com a mesma lei, compete à assembleia municipal 
“Pronunciar -se e deliberar sobre todos os assuntos que visem a pros-
secução das atribuições do município” (alínea k) do n.º 2 do artigo 25.º) 
sendo que compete à câmara municipal apresentar propostas à assembleia 
municipal sobre matérias da competência desta (alínea ccc) do n.º 1 do 
artigo 33.º) bem como elaborar e submeter à sua aprovação os projetos 
de regulamentos externos do município (alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º), 
competindo à assembleia municipal a sua aprovação (alínea g) do n.º 1 
do artigo 25.º).

Assim, a Assembleia Municipal de Elvas, em sessão realizada no dia 
24 de novembro de 2014 sob proposta da Câmara Municipal, deliberada 
em sua reunião de 12 de novembro de 2014, aprova o seguinte:

Regulamento Municipal da Universidade Sénior de Elvas

Artigo 1.º
Lei habilitante, âmbito e objeto

1 — O presente regulamento tem como lei habilitante as alíneas f) e 
h) do artigo 23.º e a alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro.

2 — O presente regulamento estabelece os termos e as condições 
de acesso à Universidade Sénior de Elvas, enquanto resposta social e 
cultural, desenvolvida em equipamentos adequados e que visa criar, di-
namizar e organizar regularmente atividades culturais, de aprendizagens 
recreativas e de convívio.

Artigo 2.º
Objetivos

1 — São objetivos gerais da Universidade Sénior de Elvas:
a) Promover a inclusão e o desenvolvimento social através da criação 

e da dinamização de respostas assentes no princípio da discriminação 
positiva necessária para combater problemas de exceção;

b) Evidenciar e consolidar o papel determinante de pessoa idosa 
enquanto instrumento mobilizador do seu processo de mudança e de-
senvolvimento;

c) Promover condições para um envelhecimento com qualidade.

2 — São objetivos específicos da Universidade Sénior de Elvas:
a) Desenvolver atividades educativas, culturais e formativas junto de 

pessoas com mais de 50 anos;
b) Incentivar a participação e organização de seniores em atividades 

culturais, de lazer e desportivas;
c) Ser polo de informação e divulgação de serviços e direitos dos 

seniores;
d) Desenvolver as relações interpessoais e sociais entre as diferentes 

gerações;
e) Criar condições para elevar a autoestima e a autoconfiança do 

público -alvo;

f) Constituir um polo de informação e divulgação de serviços, recursos, 
direitos e deveres dos mais idosos;

g) Incentivar o voluntariado na e para a comunidade;
h) Trabalhar em articulação com entidades públicas e particulares.

Artigo 3.º

Coordenação

1 — O Município de Elvas é a entidade promotora da Universidade 
Sénior de Elvas;

2 — A Coordenação da Universidade Sénior de Elvas será assegurada 
por uma comissão constituída por um técnico superior nomeado pela 
entidade promotora, um professor da Universidade Sénior, alunos (no-
meados pelos restantes alunos) e os presidentes das diversas freguesias 
rurais do concelho.

3 — Compete à Comissão Coordenadora a gestão das instalações da 
Universidade Sénior de Elvas, o planeamento e coordenação de todas as 
atividades, bem como assegurar o seu normal funcionamento.

Artigo 4.º

Local de Funcionamento

1 — As atividades da Universidade Sénior funcionarão nos seguintes 
locais:

a) Edifício do Centro de Juventude (1.º e 2.º pisos), na Praça da 
República;

b) Nas freguesias rurais do concelho, em locais a designar;
c) Piscinas Municipais;
d) Ginásio Sénior;
e) Outros locais que se julguem convenientes, dependendo das ativi-

dades que se pretendam desenvolver.

Artigo 5.º

Atividades

1 — As aulas a ministrar na Universidade Sénior de Elvas dependem, 
quer do interesse dos alunos, quer da disponibilidade dos professores 
voluntários.

2 — A Comissão Coordenadora da Universidade Sénior de Elvas po-
derá promover atividades extracurriculares, como por exemplo, visitas, 
passeios culturais, festas tradicionais, colóquios, entre outras.

Artigo 6.º

Condições de Admissão

1 — Serão admitidos na Universidade Sénior de Elvas as pessoas 
que:

a) Tenham idade igual ou superior a 50 anos;
b) Demonstrem ter gosto e vontade de aprender;
c) Não sofram de doença ou perturbação mental que prejudique o 

regular funcionamento da Universidade Sénior.
d) Aceitem os princípios e normas de funcionamento da Universidade 

Sénior de Elvas;
e) Procedam à inscrição através do preenchimento da ficha de can-

didatura.
Artigo 7.º

Documentos a apresentar

Os alunos que pretendam frequentar a Universidade Sénior de Elvas 
entregarão os seguintes documentos, conjuntamente com a ficha de 
inscrição:

a) 1 Fotografia;
b) Fotocópia do B.I.;
c) Fotocópia cartão contribuinte;
d) Fotocópia do cartão de eleitor;

Artigo 8.º

Processo individual

1 — Para uma melhor compreensão da evolução dos alunos da Uni-
versidade Sénior de Elvas, será elaborado, por cada aluno, um processo 
individual e confidencial.

2 — A consulta do processo deverá ser facultada sempre que o aluno 
o solicite.
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Artigo 9.º
Comparticipação financeira

1 — Os alunos que pretendam frequentar a Universidade Sénior de 
Elvas encontram -se isentos do pagamento de qualquer mensalidade 
ou inscrição.

Artigo 10.º
Funcionamento

1 — Os serviços administrativos da Universidade Sénior de Elvas 
funcionarão numa dependência da Câmara Municipal de Elvas.

2 — As aulas são ministradas em horário a definir, anualmente, de 
acordo com a disponibilidade dos professores.

Artigo 11.º
Programação

1 — A programação das diferentes disciplinas deverá ter em conta 
os interesses dos alunos e estar adaptada à realidade sociocultural do 
meio em que vivem.

Artigo 12.º
Integração dos serviços

A Universidade Sénior de Elvas deverá promover a colaboração 
de outros serviços existentes na comunidade, de forma a potenciar as 
respostas e de as apresentar aos alunos de forma coerente.

Artigo 13.º
Direitos do aluno

O aluno da Universidade Sénior de Elvas tem direito a:
a) Participar ativamente nas atividades estabelecidas;
b) Promover atividades e apresentar sugestões sobre os serviços 

prestados;
c) Dispor de um seguro de acidentes pessoais.

Artigo 14.º
Deveres do aluno

O aluno da Universidade Sénior de Elvas deve:
a) Cumprir o presente Regulamento.
b) Manter um bom relacionamento com os outros alunos, professores, 

funcionários e colaboradores em geral;
c) Zelar pelos equipamentos e instalações da Universidade Sénior 

de Elvas;
d) Participar ativamente nas atividades/disciplinas da Universidade 

Sénior em que se inscreve.

Artigo 15.º
Recursos Humanos

O pessoal a afetar à Universidade Sénior será estabelecido pela Câ-
mara Municipal de Elvas de modo a garantir a qualidade e a eficácia 
dos serviços.

Artigo 16.º
Técnico responsável

São funções do técnico responsável:
a) Integrar a Comissão Coordenadora;
b) Coordenar a ação de todo o pessoal e voluntários;
c) Organizar e atualizar os processos individuais dos alunos;
d) Elaborar e apresentar à Comissão Coordenadora o relatório mensal 

das atividades desenvolvidas.

Artigo 17.º
Voluntários

1 — O voluntário é o indivíduo que, de forma livre e gratuita, se 
compromete, de acordo com as suas aptidões e tempo livre, a realizar 
ações de voluntariado no âmbito da Universidade Sénior de Elvas.

2 — As candidaturas de voluntários serão analisadas pela Comissão 
Coordenadora.

3 — A Universidade Sénior de Elvas funcionará com o auxílio de 
voluntários para a realização de diversas funções, designadamente a 
função de lecionar.

4 — A Universidade Sénior de Elvas funcionará com professores ou 
instituições não voluntários apenas quando se tratar de disciplinas cujo 
desenvolvimento não for possível através dos professores voluntários.

Artigo 18.º
Direitos dos voluntários

São direitos dos voluntários:
a) Possuir um seguro;
b) Exercer o seu trabalho de voluntariado em condições de higiene 

e segurança;
c) Ser ouvido e respeitado nas decisões que possam ser tomadas 

relativamente ao funcionamento da Universidade Sénior de Elvas.

Artigo 19.º
Deveres dos voluntários

São deveres dos voluntários:
a) Cumprir o horário previamente definido, de comum acordo, 

entre o voluntário e a Universidade Sénior de Elvas — no caso 
da impossibilidade de cumprimento de horário, tal facto deverá 
ser comunicado à Universidade Sénior de Elvas com 48 horas de 
antecedência;

b) Comparecer nas reuniões (quando marcadas) com a Comissão 
Coordenadora, exceto quando a sua atividade profissional ou pessoal 
o não permita;

c) Participar nas reuniões de planeamento e avaliação com a Comis-
são Coordenadora e com os parceiros, exceto quando a sua atividade 
profissional ou pessoal o não permita;

d) Justificar a não comparência às reuniões e ao compromisso das 
atividades que lhe são confiadas;

e) Comunicar à Comissão Coordenadora, através dos serviços com-
petentes, todos os incidentes que ocorram no desenrolar das suas fun-
ções;

f) Cuidar dos equipamentos que utiliza no desenvolvimento da sua 
ação;

g) Não tomar iniciativas quanto a novas atividades sem conhecimento 
prévio e aprovação da Comissão Coordenadora;

h) Guardar sigilo sobre todas as informações que lhe sejam transmi-
tidas pelos alunos, outros voluntários ou qualquer membro da Univer-
sidade Sénior de Elvas;

i) Partilhar com os outros os conhecimentos, experiências, informa-
ções e recursos.

Artigo 20.º
Delegação e subdelegação de competências

1 — Sem prejuízo do disposto na lei geral sobre a matéria, as com-
petências conferidas no presente Regulamento à Câmara Municipal 
de Elvas podem ser delegadas no Presidente da Câmara Municipal de 
Elvas, com faculdade de subdelegação nos vereadores e nos dirigentes 
dos serviços municipais.

2 — Sem prejuízo do disposto na lei geral sobre a matéria, as com-
petências cometidas no presente Regulamento ao Presidente da Câmara 
Municipal de Elvas podem ser delegadas nos vereadores, com faculdade 
de subdelegação nos dirigentes dos serviços municipais.

Artigo 21.º
Dúvidas e omissões

1 — A tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
Regulamento aplica -se a legislação em vigor.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os casos omissos 
ou as dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regulamento serão 
resolvidos por deliberação da Câmara Municipal de Elvas.

Artigo 22.º
Norma Revogatória

É revogado o Regulamento da Universidade Politécnica Sénior de 
Elvas, aprovado pela Assembleia Municipal de Elvas, em sua sessão 
de 28 de junho de 2007.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação em Diário da República.

28 de janeiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Carlos Alexandre 
Henriques Saldanha.

308397947 
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 MUNICÍPIO DE GOUVEIA

Aviso n.º 2025/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que, cessou, por motivos de aposentação, a 
relação jurídica de emprego público da seguinte trabalhadora:

Maria Fernanda Ventura Fonseca Bernardo Sequeira — Assistente 
Operacional — posição remuneratória entre a 1.ª e 2.ª, desligado do 
serviço em 30 /10/2014.

3 de fevereiro de 2015. — A Vereadora Permanente responsável pela 
gestão de recursos humanos, Teresa Maria Borges Cardoso.

308410743 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Edital n.º 145/2015

Apreciação pública — Proposta APROSOL — Orçamento 
de gestão da urbanização de Soltróia

Núcleo C1 — contrato de concessão: ano 2015
António de Jesus Figueira Mendes, presidente da câmara municipal 

de Grândola, faz público, nos termos das disposições conjugadas do 
artigo 56.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, arts. 117.º e 118.º do 
código de procedimento administrativo e alínea b) do n.º 5 da cláusula 
oitava do contrato de concessão celebrado entre a câmara municipal de 
Grândola e a APROSOL — Associação de Proprietários em Tróia e ainda 
na sequência da deliberação de câmara de 08.01.2015, que se encontra em 
fase de apreciação pública, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da afixação 
do presente edital, o orçamento para gestão do empreendimento Soltróia 
referente ao ano de 2015 e listagem dos lotes, respectivas permilagens e 
taxas, que constituem anexos ao presente edital, podendo qualquer inte-
ressado consultar aqueles documentos no serviço de atendimento geral da 
câmara municipal de Grândola, durante o horário normal de expediente.

Qualquer interessado poderá apresentar sobre os mesmos as suas 
observações ou sugestões que devem ser formuladas por escrito e diri-
gidas ao presidente da câmara municipal de Grândola, dentro do período 
acima estabelecido.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos locais públicos do costume e ainda na sede da junta de 
freguesia do Carvalhal e na urbanização Soltróia.

13 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
de Jesus Figueira Mendes.

308395046 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 2026/2015

Aprovação do Plano de Urbanização de Alcântara
Torna -se público que, nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º 

do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro (Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial), na sua redação atual, a Assembleia 
Municipal de Lisboa deliberou, na 51.ª reunião da 5.ª sessão ordinária e 
na sua 2.ª reunião realizada em 2 de dezembro de 2014, através da Deli-
beração n.º 318/AML/2014, tomada sobre a Proposta n.º 112/CM/2014, 
aprovar a versão final do Plano de Urbanização de Alcântara incluindo 
o Regulamento, as Plantas de Zonamento I, I -Sul e II, e a Planta de 
Condicionantes, que se publicam em anexo. Pela mesma Deliberação, 
instruída com o Parecer da 3.ª Comissão Permanente de 21 de julho 
de 2014, foi aditada nova expressão à redação do Ponto 3. da Proposta 
n.º 112/CM/2014, condicionada à sua ratificação em Câmara, a qual teve 
lugar na reunião de Câmara de 17 de dezembro, mediante a Proposta 
n.º 112 -A/CM/2014 tendo sido deliberado aprová -la e ratificar a alteração 
introduzida pela Assembleia Municipal.

Torna -se ainda público que, nos termos do artigo 83.º -A e do n.º 2 
do artigo 150.º do citado Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, o referido Plano poderá ser consultado no portal da internet da 
CML no endereço http://www.cm -lisboa.pt/viver/urbanismo, no Centro de 
Informação Urbana de Lisboa (CIUL), sito no Picoas Plaza, na Rua do Vi-
riato n.º 13 a n.º 17, ou no Centro de Documentação sito no Edifício Cen-
tral da Câmara Municipal de Lisboa, no Campo Grande, n.º 25 — 1.º F.

19 de janeiro de 2015. — O Diretor Municipal, Jorge Catarino 
Tavares (subdelegação de competências — Despacho n.º 82/P/2014, 
publicado no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1060, de 12 de 
junho de 2014).

Deliberação

Aprovação do Plano de Urbanização de Alcântara
Através da Deliberação n.º 318/AML/2014, a Assembleia Municipal 

de Lisboa, na sua 51.ª reunião da 5.ª sessão ordinária e na sua 2.ª reunião 
realizada em 2 de dezembro de 2014, aprovou por maioria a Proposta 
n.º 112/CM/2014, relativa à versão final do Plano de Urbanização de 
Alcântara, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, instruída com Parecer da 3.ª Comissão Permanente 
de 21 de julho de 2014, tendo sido aditada nova expressão à redação do 
Ponto 3. da Proposta n.º 112/CM/2014, condicionada à sua ratificação 
em Câmara, e com votos a favor PS/ PNPN/ 6 IND, votos contra PSD/ 
BE/ PEV, e com abstenções PCP/ CDS -PP/ MPT/ PAN. Na reunião de 
Câmara de 17 de dezembro, mediante a Proposta n.º 112 -A/CM/2014 
foi deliberado aprová -la e ratificar a alteração introduzida pela Assem-
bleia Municipal.

19 de janeiro de 2015. — O Diretor Municipal, Jorge Catarino Tavares 
(subdelegação de competências — Despacho n.º 82/P/2014, publicado 
no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1060, de 12 de junho de 
2014).

Regulamento do Plano de Urbanização de Alcântara

TÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito

1 — O presente regulamento estabelece as regras e os critérios de 
ocupação, uso e transformação dos solos e respetiva execução, aplicáveis 
à área de intervenção do Plano de Urbanização de Alcântara, adiante 
designado por PUA ou por Plano.

2 — A área de intervenção do PUA está demarcada na Planta de 
Zonamento.

Artigo 2.º
Objetivos

O PUA visa a estabilização de um quadro de desenvolvimento urbano 
local que contribua para a coesão do tecido social e urbano, integrando 
os aspetos de sustentabilidade territorial e incorporando, designada-
mente, a estrutura ecológica urbana enquanto componente fundamental 
de qualificação ecológica, ambiental, paisagística e de mitigação de 
riscos naturais.

Artigo 3.º
Vinculação

As atuações com incidência, direta ou indireta, na ocupação, uso ou 
transformação do solo a praticar ou a desenvolver por qualquer entidade 
pública ou privada no território abrangido pelo Plano regem -se pelo 
disposto no presente regulamento, sem prejuízo dos demais requisitos 
ou condições exigidas por lei geral ou especial.

Artigo 4.º
Composição do Plano

1 — O PUA é constituído pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;
b) Planta de Zonamento, desdobrada em duas cartas:
Planta de Zonamento I — Qualificação e Uso do Solo;
Planta de Zonamento II — Áreas de Risco e Sistema de Vistas;

c) Planta de Condicionantes — Servidões Administrativas e Restrições 
de Utilidade Pública.

2 — O PUA é acompanhado pelos seguintes elementos:
a) Relatório que explicita os objetivos estratégicos do Plano e a 

respetiva fundamentação técnica;
b) Avaliação Ambiental Estratégica (incluindo Resumo Não Téc-

nico);
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c) Componente Acústica do Ambiente (incluindo Mapa do Ruído);
d) Programa de Execução e Plano de Financiamento;
e) Planta de Enquadramento, à escala 1/10 000;
f) Planta da Situação existente, à escala 1/5 000;
g) Planta e Relatório com indicação das licenças ou autorizações de 

operações urbanísticas emitidas, bem como das informações prévias 
favoráveis em vigor;

h) Planta de identificação do traçado de infraestruturas;
i) Extrato da Planta de Ordenamento do PDM em vigor;
j) Extrato da Planta de Condicionantes do PDM em vigor;
k) Extrato do Regulamento do PDM em vigor;
l) Ficha de Dados Estatísticos de Plano de Urbanização;
m) Participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo 

relatório de ponderação.
Artigo 5.º

Instrumentos de Gestão Territorial em Vigor na Área
1 — O PUA integra e articula as orientações estabelecidas pelo Pro-

grama Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT) e 
pelo Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropoli-
tana de Lisboa (PROTAML).

2 — Na sua área de intervenção, as disposições do presente Plano 
de Urbanização prevalecem sobre as disposições do PDM atual-
mente em vigor que com ele não se conformem e que são referidas no 
Artigo 63.º deste regulamento.

Artigo 6.º
Estruturas Consultivas

Para o exercício dos poderes não vinculados previstos no presente 
regulamento, a Câmara Municipal criará estruturas consultivas, compos-
tas por técnicos municipais, por personalidades de reconhecido mérito 
nas matérias em apreciação e ou entidades e organismos tecnicamente 
qualificados, para o efeito de recolha de pareceres nos casos previstos 
neste regulamento e sempre que os órgãos decisores o solicitem, nome-
adamente sobre intervenções em bens integrados na Carta Municipal 
do Património, sobre a construção de caves e sobre altura máxima das 
construções em áreas abrangidas pelo Sistema de Vistas.

Artigo 7.º
Definições

O vocabulário urbanístico utilizado no presente regulamento tem o 
significado que lhe é atribuído no Regime Jurídico de Urbanização e 
de Edificação (RJUE), no Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de 
maio, no Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação de Lisboa 
(RMUEL), bem como os conceitos definidos noutros documentos de 
natureza normativa produzidos por entidades legalmente competentes 
em razão da matéria, e, ainda, os seguintes:

a) “Altura da edificação” é a dimensão vertical medida pelo ponto 
médio do terreno até ao ponto mais alto do edifício, incluindo a cobertura 
e demais volumes edificados nela existentes, mas excluindo chaminés 
e elementos acessórios e decorativos, acrescida da elevação da soleira, 
quando aplicável;

b) “Cércea” corresponde à altura da fachada, medida pelo ponto 
médio do terreno, acrescida da elevação da soleira, até à linha superior 
do beirado ou platibanda ou guarda do terraço;

c) “Estudo hidrogeológico” visa a avaliação das condições de per-
colação da água subterrânea, assim como das propriedades exibidas 
pelas formações geológicas por onde a mesma circula. Para uma correta 
avaliação destas condições, os estudos deverão incidir na obtenção de 
informação de cariz litológico/litostratigráfico referente às formações 
geológicas em causa, assim como uma avaliação de âmbito hidrodi-
nâmico (determinação da posição do nível freático e piezométrico, 
quando ocorra, caudais e rebaixamentos e avaliação do coeficiente de 
permeabilidade) e hidroquímico, com a determinação dos principais 
parâmetros físico -químicos (temperatura, pH, condutividade elétrica, 
elementos maiores e menores) e microbiológicos desse recurso;

d) “Estudo de impacto visual (estudo de panorâmicas urbanas)” visa 
avaliar as alterações às panorâmicas causadas pela implantação, cércea 
e características dos edifícios e estruturas e a demonstração destas alte-
rações constitui um condicionamento ao licenciamento. O estudo deve, 
obrigatoriamente, conter perfis, no ângulo de vista definido na carta do 
sistema de vistas, a partir dos pontos dominantes até ao rio ou colina em 
plano de fundo, com o perfil dos edifícios e estruturas em análise;

e) “Indústria compatível” corresponde às atividades industriais cujo 
licenciamento, de acordo com a legislação específica, é competência 
da autarquia e que não estejam sujeitas a licenciamentos específicos 
adicionais na área ambiental ou não produzam impactos ambientais 
incompatíveis com os outros usos;

f) “Logradouros” são espaços ao ar livre, destinados a funções de 
desafogo, estadia, recreio e lazer, podendo ser privados, de utilização 
coletiva ou de utilização comum, e adjacentes ou integrados num edifício 
ou conjunto de edifícios;

g) “Média da cércea” corresponde à média ponderada expressa 
em número de pisos, relativa a uma frente edificada, situada entre 
transversais, do lado do arruamento onde se integre a parcela ou 
o lote a intervencionar, sendo que para esse efeito a altura entre 
pisos a considerar é a dominante relativamente à frente edificada 
de referência;

h) “Micrologística” compreende os estabelecimentos logísticos com 
dimensão inferior a 1500m2 com exceção daqueles que pela atividade 
desenvolvida, estejam sujeitos a licenciamentos específicos na área 
ambiental ou produzam impactes ambientais não compatíveis com os 
restantes usos;

i) “Moda da cércea” corresponde à cércea que apresente maior 
frequência num conjunto edificado, correspondente, portanto, à cér-
cea mais frequente da frente edificada do lado do arruamento onde 
se integre a parcela ou o lote a intervencionar, no troço da via entre 
transversais ou no troço da via que apresente características morfo-
lógicas homogéneas;

j) “Obras de reabilitação” são obras que têm por fim a recuperação e 
beneficiação de uma construção, resolvendo as anomalias construtivas 
funcionais, higiénicas e de segurança acumuladas ao longo dos anos, 
procedendo a uma modernização que melhore o seu desempenho até 
próximo dos atuais níveis de exigência.

TÍTULO II
Servidões Administrativas e Outras Restrições

de Utilidade Pública
Artigo 8.º

Identificação
1 — No território abrangido pelo PUA são observadas as disposições 

referentes a servidões administrativas e outras restrições de utilidade 
pública de seguida identificadas e constantes da legislação em vigor:

a) Imóveis, conjuntos e sítios classificados e em vias de classificação 
e respetivas zonas gerais e zonas especiais de proteção;

b) Escolas;
c) Aeroporto de Lisboa, incluindo “Outer Marker”;
d) Áreas de regime florestal:
e) Rede rodoviária;
f) Rede ferroviária;
g) Domínio público hídrico;
h) Área de jurisdição da Administração do Porto de Lisboa (APL).

2 — As servidões administrativas e restrições de utilidade pública 
referidas no número anterior estão assinaladas, quando a escala o permite, 
na Planta de Condicionantes.

Artigo 9.º
Regime

O regime das servidões administrativas e das restrições de utilidade 
pública no uso dos solos consta da legislação aplicável e prevalece 
sobre o regime do uso do solo aplicável por força deste Plano de Ur-
banização.

TÍTULO III
Património Edificado

Artigo 10.º
Bens Patrimoniais Classificados e em Vias de Classificação

1 — Os edifícios, conjuntos e sítios classificados e em vias de classi-
ficação e as respetivas áreas gerais e especiais de proteção encontram -se 
assinaladas na Planta de Condicionantes — Servidões Administrativas 
e Restrições de Utilidade Pública.

2 — Não é permitida a realização de quaisquer intervenções ou obras, 
no interior ou no exterior de imóveis, conjuntos ou sítios classificados 
ou em vias de classificação, nem mudança de uso suscetível de os afetar, 
no todo ou em parte, sem o parecer vinculativo e o acompanhamento 
da administração do património cultural competente, nos termos da 
legislação aplicável.
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3 — As intervenções permitidas e as medidas de proteção aos bens 
culturais referidos no n.º 1 e às respetivas servidões administrativas são 
os que decorrem da aplicação da legislação específica em vigor.

Artigo 11.º
Bens Culturais e Históricos da Carta Municipal de Património
1 — Os bens culturais e históricos da Carta Municipal de Património 

estão assinalados na planta de Zonamento — Classificação e Uso do 
Solo e estão identificados no anexo do presente regulamento do qual 
faz parte integrante.

2 — Os projetos de arquitetura relativos a obras de intervenção em 
imóveis não classificados incluídos na Carta Municipal do Património 
devem ser sujeitos a vistoria e parecer da estrutura consultiva prevista 
no artigo 6.º do presente regulamento e acompanhados por um estudo 
técnico de caracterização arquitetónica do imóvel e de identificação 
dos elementos a conservar ou a demolir e de justificação das propostas 
de intervenção.

3 — Apenas se permitem obras de ampliação ou de alteração se 
estiverem conformes ao parecer referido no número anterior, e nas 
seguintes situações:

a) Para reposição da coerência arquitetónica ou urbanística do imóvel 
ou conjunto edificado;

b) Para favorecer a instalação de um uso adequado no imóvel ou con-
junto edificado ou melhorar o seu desempenho estrutural e funcional.

4 — Admite -se o aproveitamento do sótão desde que não seja alterada 
a configuração geral da cobertura e sejam asseguradas as necessárias 
condições de salubridade.

5 — Admite -se a alteração de configuração geral das coberturas 
quando se verifique que estão descaracterizadas ou inadequadas à sua 
função.

6 — Apenas são admitidas obras de demolição, total ou parcial, nas 
seguintes condições:

a) Quando o imóvel ou parte do mesmo ameace ruína ou ofereça 
perigo para a saúde pública e segurança de pessoas e bens;

b) Quando as demolições forem consideradas de relevante interesse 
urbanístico;

c) Quando, mediante relatório técnico fundamentado e conclusivo, se 
considere não ser viável a recuperação por razões de ordem estrutural 
ou económica;

d) Quando, para valorização do imóvel, se pretende suprimir acres-
centos inadequados ou descaracterizados da sua arquitetura.

7 — Admite -se alteração do uso desde que não sejam comprome-
tidas as características arquitetónicas, decorativas e construtiva dos 
imóveis.

Artigo 12.º
Objetos Singulares da Carta Municipal do Património

Os objetos singulares da Carta Municipal de Património, nomeada-
mente chafarizes e estatuária, podem ser objeto de correção ou alteração 
da sua inserção no espaço urbano.

Artigo 13.º
Património Paisagístico da Carta Municipal do Património

1 — As intervenções sobre os jardins, miradouros, tapadas e cemi-
térios devem privilegiar a preservação das tipologias e características 
espaciais associadas aos momentos históricos da sua criação, ter um 
caráter reversível e devem obedecer a um projeto de espaços exterio-
res que integre os sistemas de vegetação, de relevo e de circulação 
de água.

2 — O relatório prévio e o estudo técnico previstos nos artigos 10.º e 
11.º, respectivamente, devem incluir o levantamento das preexistências 
inertes e vegetais e a caracterização dos valores atuais e do passado, e 
justificar a adequação das soluções propostas.

Artigo 14.º
Áreas de Valor Arqueológico

1 — As áreas de valor arqueológico existentes na área de intervenção 
do Plano encontram -se delimitadas na Planta de Zonamento 1 — Qua-
lificação e Uso do Solo.

2 — Todas as intervenções e operações urbanísticas a desenvolver 
na área abrangida pelo PUA obedecem ao disposto na legislação sobre 
salvaguarda do património arqueológico.

3 — Nas áreas abrangidas pelo PUA, deve privilegiar -se o acom-
panhamento arqueológico dos projetos e operações urbanísticas que 

tenham impacto ao nível do subsolo com vista à identificação, registo 
ou preservação de elementos de valor arqueológico eventualmente 
existentes no local.

4 — Os achados arqueológicos fortuitos devem ser comunicados aos 
serviços competentes do Ministério da Cultura e da Câmara Municipal 
ou à autoridade policial, nos termos da lei.

TÍTULO IV
Qualificação e Uso do Solo

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 15.º
Classes de Solo

1 — A área de intervenção do PUA é constituída, na sua totalidade, 
por Solo Urbano.

2 — O Solo Urbano compreende solos urbanizados e solos afetos à 
estrutura ecológica municipal.

Artigo 16.º
Categorias Operativas do Solo Urbano

1 — Os solos urbanizados integram as seguintes categorias opera-
tivas:

a) Espaços consolidados;
b) Espaços a consolidar.

2 — A qualificação funcional do solo, na área abrangida pelo PUA 
e em função da sua utilização dominante, processa -se segundo as se-
guintes categorias:

a) Espaços centrais e residenciais;
b) Espaços verdes;
c) Espaços de usos especiais;
d) Espaços canais.

3 — Os espaços de usos especiais integram as seguintes subcate-
gorias:

a) Espaços de usos especiais de equipamentos;
b) Espaços de usos especiais de infraestruturas;
c) Espaços de usos especiais ribeirinhos.

CAPÍTULO II

Espaços Consolidados

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 17.º
Traçados Urbanos

A edificabilidade dos espaços consolidados é regulada consoante 
o traçado urbanístico das áreas onde se inserem de forma a promover 
a preservação e qualificação das suas características morfológicas, 
ambientais e paisagísticas.

Artigo 18.º
Tipos de Traçados Urbanos

São referenciados na área de intervenção do Plano os seguintes tipos 
de traçado urbano:

a) Tipo A — corresponde a traçados orgânicos e regulares, abrangendo 
predominantemente as áreas históricas da cidade;

b) Tipo B — corresponde aos traçados em quarteirão, abrangendo 
áreas edificadas desde o séc. XVIII até à atualidade, que resultam da 
aplicação de planos ortogonais, e suas adaptações ao relevo ou a pré-
-existências;
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c) Tipo C — corresponde a traçados de implantação livre, segundo 
os princípios da Carta de Atenas, que se edificaram em Lisboa a partir 
da 2.ª metade do séc. XX.

SECÇÃO II

Espaços Centrais e Residenciais

Artigo 19.º
Usos

1 — Nos espaços centrais e residenciais consolidados privilegia -se 
a conservação e a reabilitação do edificado existente, a estabilização e 
colmatação da malha urbana, a diversificação e compatibilização de 
usos e a qualificação do espaço público, promovendo a sua revitalização 
funcional e social.

2 — Não são permitidos os seguintes usos:
a) Indústria, com exceção da indústria compatível;
b) Logística, com exceção da micrologística.

3 — É permitida a afetação total ou parcial de edifícios existentes à 
função residencial, exceto nos casos em que a Câmara Municipal con-
sidere não existirem adequadas condições de salubridade ou segurança, 
ou quando daí possam resultar incompatibilidades entre usos.

4 — É permitida a afetação de edifícios habitacionais a atividades 
terciárias, turísticas ou equipamento, desde que a afetação abranja a 
totalidade das frações habitacionais ou quando se prevejam acessos 
independentes em prédios com frente igual ou superior a 12 metros.

5 — As atividades não residenciais a instalar deverão ser compatí-
veis com a habitação, nomeadamente no que diz respeito à produção 
de ruído, fumos, cheiros ou resíduos, e à perturbação das condições de 
trânsito ou de estacionamento devido a operações de carga e descarga 
ou a incomportável tráfego de veículos pesados.

Artigo 20.º
Demolição de Edifícios

1 — A demolição de um edifício existente como operação urbanística 
autónoma, independente da definição e prévia viabilização de um novo 
uso ou ocupação a dar ao local, só pode ser autorizada em qualquer das 
seguintes situações, devendo ser confirmada por prévia vistoria efetuada 
pelos serviços municipais competentes:

a) A sua manutenção colocar em risco a segurança de pessoas e bens 
ou a salubridade dos locais;

b) Se encontre em manifesta degradação no seu estado de conserva-
ção, e desde que se considere que a sua recuperação não é tecnicamente 
possível ou economicamente viável;

c) Constituir uma intrusão arquitetónica, urbanística ou paisagística 
desqualificadora da imagem do conjunto urbano ou do local onde se 
insere;

d) Se trate de instalações industriais e ou de armazenagem, abando-
nados ou obsoletos, sem prejuízo de poder ser imposta a salvaguarda e 
a manutenção de eventuais valores de arqueologia industrial;

e) Se trate de edifícios a que o município não reconheça interesse ou 
cuja manutenção considere inconveniente;

f) A sua demolição seja necessária para a abertura de arruamentos ou 
para a configuração de espaços públicos;

g) Se localize no interior de quarteirão ou logradouro, com exceção 
de edifícios de valor cultural.

2 — Fora das situações referidas no número anterior, só é permitida a 
demolição de um edifício existente concomitantemente com ou após o 
licenciamento ou emissão de informação prévia, nos termos da legislação 
aplicável, da construção de um novo edifício para o local ou de uma 
qualquer outra forma de ocupação do mesmo espaço.

3 — O disposto nos números anteriores não derroga quaisquer con-
dicionamentos à demolição ou modificação de edificações abrangidas 
por medidas legais ou regulamentares de salvaguarda do património 
edificado, incluindo as estabelecidas no presente Plano.

4 — No âmbito da vistoria prévia referida no n.º 1 devem ser defi-
nidas medidas e procedimentos que promovam a triagem dos materiais 
demolidos, diminuam a produção de desperdícios e incentivem o apro-
veitamento e valorização dos materiais.

Artigo 21.º
Obras de Alteração, Ampliação e Construção

1 — As obras de alteração, ampliação e construção têm que se en-
quadrar nas características morfológicas e tipológicas dominantes no 

arruamento em que o edifício se localiza e contribuir para a sua valori-
zação arquitetónica e urbanística.

2 — É autorizada a construção de pisos em cave para terciário, equi-
pamentos, turismo, estacionamento e áreas técnicas afetas às unidades de 
utilização dos edifícios, desde que, em todos os casos sejam asseguradas 
condições de ventilação e iluminação adequadas ao uso proposto, sejam 
cumpridas as regras relativas aos logradouros e exista possibilidade de 
integração arquitetónica do acesso ao estacionamento.

3 — Sempre que esteja prevista a construção de caves, a pretensão 
deve ser acompanhada por um estudo hidrogeológico e geotécnico 
elaborado de acordo com o modelo desenvolvido pelo LNEC para a 
bacia hidrográfica da ribeira de Alcântara, devendo esta instituição 
comprovar que a solução proposta é viável e que não afeta o sistema de 
drenagem natural existente, sendo este estudo um elemento instrutório 
do processo.

4 — Deve ser mantido o alinhamento do plano marginal do edificado, 
sem prejuízo de casos especiais, devidamente fundamentados, podendo 
a Câmara Municipal divulgar desenhos do alçado de frente de rua para 
efeitos de explicitação desta norma.

5 — Nos traçados urbanos A — as obras de alteração, ampliação e 
construção estão sujeitas às seguintes regras:

a) A cércea máxima é a média da cércea dos edifícios da frente do 
arruamento onde se integra o edifício, no troço entre duas transversais, 
devendo a mesma estabelecer uma concordância ao nível dos alinha-
mentos dos vãos e pisos de edifícios confinantes, podendo a Câmara 
Municipal divulgar desenhos do alçado de frente de rua para efeitos de 
explicitação desta norma;

b) A altura máxima é a média da altura dos edifícios da frente edifi-
cada do arruamento;

c) A configuração geral das coberturas pode ser alterada, designada-
mente incluindo terraços e outras soluções de acordo com o artigo 23.º 
do presente regulamento, quando a mesma não descaracterize o edifício 
e seja assegurado o adequado enquadramento urbanístico.

6 — Nos traçados urbanos B — obras de alteração, ampliação e cons-
trução estão sujeitas às seguintes regras:

a) A cércea máxima é a moda da cércea dos edifícios da frente do 
arruamento onde se integra o edifício no troço entre duas transversais, 
devendo definir -se uma cércea idêntica entre ambos os lados do arru-
amento ao nível do perfil transversal, podendo a Câmara Municipal 
divulgar desenhos do alçado de frente de rua para efeitos de explicitação 
desta norma;

b) A configuração geral das coberturas pode ser alterada, designada-
mente incluindo terraços e outras soluções de acordo com artigo 23.º do 
presente regulamento, quando a mesma não descaracterize o edifício e 
seja assegurado o adequado enquadramento urbanístico.

7 — Nos traçados urbanos C — as obras de alteração, ampliação e 
construção estão sujeitas às seguintes regras:

a) Para os edifícios de tipologia em banda, a cércea máxima obedece 
ao alinhamento das cérceas existentes;

b) Nos edifícios isolados a cércea máxima será definida em função 
de estudos de integração urbanística a submeter à opinião da estrutura 
consultiva prevista no artigo 6.º deste regulamento;

c) À configuração geral de coberturas aplica -se a alínea b) do número 
anterior.

Artigo 22.º
Profundidade Máxima dos Edifícios

1 — A profundidade máxima das empenas dos edifícios é definida 
de acordo com os seguintes critérios:

a) Quando existam edifícios confinantes de ambos os lados ou de 
um deles e se considere que as respetivas fachadas são de manter, a 
profundidade do edifício alinha por aquelas fachadas;

b) Quando de um ou de ambos os lados não exista edifício confi-
nante, mas exista parcela ou lote suscetível de construção, ou quando 
as fachadas dos edifícios confinantes não sejam de manter, a empena do 
edifício, no lado em que se verifique essa situação, tem de observar uma 
concordância com uma empena virtual de 16 metros de profundidade;

c) Nos casos referidos na alínea anterior, a profundidade do novo 
edifício varia por uma série de superfícies contidas em planos paralelos 
às fachadas, de forma a conseguir -se a concordância de empenas, sem 
ultrapassar a empena de maior profundidade e o plano virtual que forma 
um diedro de 45 graus com o plano da empena confinante de menor 
profundidade, no extremo posterior desta;

d) Excecionam -se do disposto na alínea anterior os lotes de pequena 
dimensão e em que haja manifesto benefício para a qualidade do interior 
do fogo, para os quais se aceita que a transição entre empenas de diferente 
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profundidade possa ser feita através dum plano contínuo formando um 
ângulo de 45 graus com a fachada de tardoz;

e) Os estabelecimentos hoteleiros e os equipamentos de utilização 
coletiva poderão ter uma profundidade máxima de 18 m, desde que 
sejam assegurados os afastamentos a tardoz.

2 — Para efeitos do disposto no presente artigo, a profundidade da 
empena não inclui varandas, nem corpos balançados.

Artigo 23.º
Aproveitamento da Cobertura

1 — Admite -se o aproveitamento da cobertura em sótão para fins habi-
tacionais desde que não seja alterada a configuração geral do telhado.

2 — Quando as características dos telhados sejam consideradas ina-
dequadas à sua função de cobertura ou se verifique que estão descarac-
terizadas, poderá ser autorizada a correção da sua configuração geral, 
de acordo com o traçado urbano onde se inserem.

3 — Na construção de novos edifícios ou ampliação dos edifícios 
existentes, ou ainda nas situações de correção da configuração geral 
do telhado definidas no número anterior, poderá admitir -se um andar 
recuado, quando tal seja dominante nessa frente urbana, ou sirva de 
colmatação à empena existente e desde que não ultrapasse a cércea 
admitida.

SECÇÃO III

Espaços de Usos Especiais

Artigo 24.º
Espaços de Usos Especiais de Equipamentos

1 — Os espaços consolidados de usos especiais de equipamentos 
correspondem predominantemente a equipamentos de utilização 
coletiva, serviços públicos e instalações dos serviços de segurança 
existentes ou propostos, admitindo -se a existência de usos comple-
mentares.

2 — Qualquer intervenção nestas áreas deve atender ao enquadra-
mento urbanístico e paisagístico com a envolvente, nomeadamente no 
que respeita às volumetrias propostas.

3 — O índice de permeabilidade mínimo é 0,3, podendo excecional-
mente ser inferior em caso de excecional interesse público do programa 
a desenvolver.

Artigo 25.º
Espaços de Usos Especiais de Infraestruturas

1 — Os espaços consolidados de usos especiais de infraestruturas 
constituem áreas ocupadas por instalações e serviços relativos a in-
fraestruturas de transportes e uso ferroviário, portuário, rodoviário e 
de redes de saneamento básico, abastecimento e fornecimento de gás, 
eletricidade, água e telecomunicações.

2 — As servidões referentes aos espaços consolidados de usos espe-
ciais de infraestruturas encontram -se delimitadas na Planta de condi-
cionantes — servidões administrativas e restrições de utilidade pública, 
quando a escala o permite.

3 — Nos espaços consolidados de usos especiais de infraestruturas 
devem ser mantidos os usos e funções a que atualmente estas áreas se 
encontram afetas, admitindo -se a ocupação em subsolo e a construção 
em sobre -elevação, bem como a instalação de usos e serviços com-
plementares de apoio, sem prejuízo da observância de legislação ou 
regulamentação que seja especialmente aplicável e do que se encontra 
estipulado no n.º 4 do artigo 26.º deste regulamento.

Artigo 26.º
Espaços de Usos Especiais Ribeirinhos

1 — Os espaços consolidados de usos especiais ribeirinhos compreen-
dem áreas edificadas originariamente afetas à exploração portuária, mas 
que, atualmente, se encontram afetas a usos conexos com a atividade 
portuária.

2 — Nos espaços ribeirinhos sob jurisdição da APL admite -se a cria-
ção de espaços públicos e de equipamentos, bem como a reconversão 
de edifícios existentes para funções de apoio ao turismo e lazer, desde 
que enquadrados em projetos de espaços exteriores.

3 — Nos espaços consolidados de usos especiais ribeirinhos são ad-
mitidos os usos de terciário, turismo, cultura, equipamentos, desporto, 
náutica de recreio e logística associada à náutica de recreio.

4 — Na sequência de desafetação do regime de dominialidade, com 
base na legislação aplicável ou com a cessação dos usos e funções que 

suportavam a sua qualificação como espaços consolidados de usos 
especiais ribeirinhos e de infraestruturas integrados na SUOPG2, as 
condições de ocupação, uso e transformação desses espaços devem 
ser estabelecidos através da delimitação da única unidade de execução 
abrangendo toda a área SUOPG.

CAPÍTULO III

Espaços A Consolidar

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 27.º
Edificabilidade

A ocupação urbana nos espaços a consolidar integrados em subuni-
dades operativas de planeamento e gestão realiza -se no respeito pelos 
respetivos conteúdos programáticos indicados no artigo 60.º deste re-
gulamento.

SECÇÃO II

Espaços Centrais e Residenciais

Artigo 28.º
Usos

1 — Nos espaços centrais e residenciais a consolidar pretende -se 
a coexistência entre os vários usos urbanos, não se prevendo um uso 
obrigatório dominante.

2 — A superfície de pavimento prevista para equipamentos de utiliza-
ção coletiva a ceder para domínio público municipal não é contabilizada 
para efeitos de determinação do índice.

3 — Não é permitida a instalação dos seguintes usos:
a) Indústria, com exceção de indústria compatível, definida no ar-

tigo 7.º do presente regulamento;
b) Logística pesada, com exceção da micrologística, definida no 

artigo 7.º do presente regulamento.

Artigo 29.º
Operações Urbanísticas

1 — Sem prejuízo do disposto artigo 27.º do presente regulamento, 
são admitidas as seguintes operações urbanísticas:

a) Obras de conservação;
b) Obras de construção, alteração e ampliação de edifícios existen-

tes;
c) Operações de loteamento.

2 — Às operações urbanísticas referidas na alínea b) do número ante-
rior, aplicam -se as regras referentes aos espaços consolidados centrais e 
residenciais, por forma a assegurar a coerência formal e de forma urbana 
com os tecidos envolventes.

3 — Às operações de loteamento aplicam -se os seguintes índices:
a) Índice de utilização do solo de 1,7;
b) Índice de permeabilidade mínimo de 0,30, exceto quando se trate 

de instalações de reconhecido interesse público e justificadas razões de 
segurança e acessibilidade.

4 — Sempre que esteja prevista a construção de caves, aplica -se o 
disposto nos números 2 e 3 do artigo 21.º

SECÇÃO III

Espaços de Usos Especiais

Artigo 30.º
Espaços de Usos Especiais de Equipamentos

Os espaços de usos especiais de equipamentos a consolidar correspon-
dem às áreas destinadas, predominantemente, a equipamentos de utiliza-
ção coletiva, admitindo -se a existência de usos complementares.
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CAPÍTULO IV

Espaços Canais

Artigo 31.º
Caracterização

Os espaços canais correspondem às áreas de solo afetas às infraes-
truturas urbanas ou territoriais de desenvolvimento linear, incluindo 
as áreas técnicas complementares ou de acesso público que lhes estão 
adjacentes e respetivas áreas de proteção:

a) O traçado e perfil dos espaços canais ferroviários e respetivas áreas 
técnicas complementares ou de acesso público são vinculativos embora 
possam ser ajustados a condicionalismos de projeto, desde que sejam 
cumpridos os objetivos do Plano;

b) O licenciamento de qualquer operação urbanística em áreas adja-
centes a espaços canais e ferroviários fica condicionado à viabilização 
dos acessos previstos na Planta de Zonamento.

Artigo 32.º
Usos

1 — Nos espaços canais só são admitidas construções diretamente 
ligadas ao funcionamento e exploração das respetivas infraestruturas.

a) Excetuam -se do disposto no número anterior as áreas referidas 
no Decreto -Lei n.º 269/92, de 28 de novembro, devendo os respetivos 
projetos ser apreciados sob o ponto de vista urbanístico e estético com 
base nas regras aplicáveis às áreas envolventes;

b) O licenciamento de quaisquer operações urbanísticas nas áreas 
abrangidas por espaços canais está condicionado à apreciação e aprova-
ção das entidades que administram as respetivas infraestruturas.

2 — Estão assinalados na Planta de Zonamento I os seguintes espaços 
canais:

a) Espaços canais rodoviários integrando a via de acesso à ponte 
25 de Abril (IP7 ou Avenida da Ponte) e faixas marginais adjacentes 
delimitados por linhas paralelas situadas a pelo menos 50 metros do 
eixo de via ou dos ramos exteriores dos respetivos nós;

b) Espaços canais ferroviários integrando linhas da rede ferroviária pe-
sada e constituídos pelas respetivas servidões definidas na legislação em 
vigor e pelas faixas de proteção e espaços de reserva, bem como aqueles 
que vierem a ser constituídos com base em projetos aprovados;

c) Espaço canal ferroviário para a expansão do Metropolitano de 
Lisboa;

d) Espaços canais ferroviários integrando linhas da rede ferroviária 
ligeira (elétricos) que, nos casos em que se desenvolvem em sítio próprio, 
exigem a definição de área canal específica;

e) Espaços canais técnicos afetos a infraestruturas de saneamento e 
drenagem hidráulica e outras redes técnicas constituídos na área -plano, 
conforme estipulado no Capítulo III do Titulo V.

3 — O espaço canal referido na alínea d) do número anterior pode ser 
compartilhado com outros meios de transporte coletivo rodoviário.

4 — A cessação ou caducidade de servidão non aedificandi referida 
no número anterior determina a aplicação das regras referentes à cate-
goria onde se insere ou, na ausência destas, das regras que resultem do 
desencadeamento dos procedimentos de dinâmica adequados.

CAPÍTULO V

Espaços Verdes

Artigo 33.º
Jardins Urbanos

1 — Os jardins urbanos constituem elementos estruturantes do sis-
tema de espaços coletivos, integrando o sistema hídrico, o sistema de 
mobilidade suave e o sistema de continuidade ecológica.

2 — Sempre que possível e viável estes espaços podem incluir 
bacias de retenção, destinadas ao controlo do regime hídrico e ao 
desempenho de funções de retenção, amortecimento do caudal pluvial 
e infiltração.

3 — Qualquer intervenção nestes espaços deve estar prevista num 
projeto integrado de várias áreas disciplinares, que inclua a totalidade 
das bacias de retenção previstas, e que considere a sua dimensão 
paisagística, ecológica e hidráulica, admitindo -se a sua execução 
faseada.

4 — Estes espaços devem ter uma estrutura vegetal baseada nas espé-
cies da galeria ripícola própria da associação paraclimácica húmida.

5 — Sempre que se executarem bacias de retenção deverá ser aplicada 
vegetação marginal que contribua para a fixação de metais pesados, 
autodepuração e a criação de habitats, como ninhos de revitalização 
biológica, contribuindo para a biodiversidade em meio urbano.

6 — Incluem -se nesta categoria os jardins, praças, largos e miradouros 
cujas características tipológicas, paisagísticas, culturais e históricas 
singulares lhes conferem valor patrimonial e ambiental, indicados na 
Planta de Zonamento I.

7 — Qualquer intervenção nos espaços referidos no número anterior 
deve ser objeto de projeto de espaços exteriores que respeite os sistemas 
de vistas, de vegetação, de relevo e da circulação do ar e da água.

Artigo 34.º
Espaços Verdes Privados a Salvaguardar

1 — Os espaços verdes privados a salvaguardar, adjacentes ou 
integrados num edifício ou conjunto de edifícios, devem constituir 
espaços verdes permeáveis, desempenhando funções de produção, 
estadia, recreio e lazer, sendo interdita a sua ocupação com construção 
ou pavimentos impermeáveis exceto quando a ocupação requerida se 
destine a dotar o edifício com instalações sanitárias ou cozinha, ou 
ainda, quando se tratar de área anteriormente ocupada por construção 
com frente de rua.

2 — Em nenhuma circunstância a área impermeabilizada pode ultra-
passar 20 % desse espaço.

3 — Deve promover -se a qualificação destes espaços através do uso 
de vegetação e a integração de sistemas de infiltração da água pluvial 
autónomos, sem sobrecarregar os coletores pluviais, bem como sistemas 
de armazenamento da água pluvial, do tipo cisterna, para reutilização na 
rega e lavagem do próprio espaço, que devem ser construídos por forma 
a não constituírem focos de proliferação de insetos.

4 — Nestes espaços e, nomeadamente, sempre que ocorram demo-
lições de construções existentes, devem ser implementadas medidas 
conducentes à sua desmineralização, promovendo o aumento das áreas 
permeáveis bem como das superfícies orgânicas, não sendo permitidas 
novas construções ou outras superfícies impermeáveis, com exceção do 
disposto no n.º 1 deste Artigo.

5 — É interdita a destruição de solo orgânico, devendo ser tomadas 
medidas de controlo de erosão, de proteção do seu potencial produtivo 
e dos índices de permeabilidade.

Artigo 35.º
Espaços Verdes de Enquadramento de Infraestruturas

1 — São espaços verdes de enquadramento de infraestruturas viárias 
e ferroviárias que asseguram a continuidade da estrutura ecológica e 
desempenham funções de estabilização de encostas, proteção contra a 
erosão e contra a poluição e ruído, potenciando a existência de biótopos 
naturais em meio urbano.

2 — Qualquer intervenção nestes espaços não pode alterar os níveis 
de estabilidade e consolidação dos sistemas de vegetação, de relevo e 
da circulação da água, devendo ser objeto de um projeto específico de 
espaços exteriores.

Artigo 36.º
Parque da Encosta do Casal Ventoso

1 — O Parque da Encosta do Casal Ventoso corresponde à encosta 
nascente do vale de Alcântara.

2 — Qualquer intervenção neste espaço deve:
a) Assegurar os níveis de estabilidade, de controlo da erosão e de 

proteção do solo, consolidando os sistemas de vegetação, de relevo e 
da circulação da água;

b) Ser objeto de um projeto de espaços exteriores, preservando a sua 
integridade enquanto unidade paisagística.

Artigo 37.º
Parque Florestal de Monsanto

1 — Na área do Plano integrada no Parque Florestal de Monsanto 
devem ser aplicadas medidas de gestão sustentável de acordo com a 
legislação e as boas práticas aplicáveis, sendo interdita a edificação 
com exceção de infraestruturas de apoio ao recreio e ao controle de 
incêndios.

2 — Na área do Plano integrada no Parque Florestal de Monsanto 
deverá ser cumprida a regulamentação específica deste espaço.



4694  Diário da República, 2.ª série — N.º 37 — 23 de fevereiro de 2015 

Artigo 38.º
Eixos Arborizados

1 — Os eixos arborizados são sistemas lineares que asseguram a 
continuidade da estrutura ecológica, contribuindo para a qualificação 
do espaço público e para a melhoria da qualidade ambiental.

2 — Devem ser criadas as condições para a manutenção dos eixos 
arborizados existentes e qualquer intervenção nestes eixos deverá ser 
precedida por Plano de Salvaguarda e de Medidas Cautelares, o qual 
deve assegurar a manutenção e consolidação dos alinhamentos arbóreos 
em caldeira ou em canteiro.

3 — Nos novos eixos arborizados, caso não haja impedimentos 
transversais, a infraestrutura de solo para plantação de árvores deve 
ser contínua no sentido longitudinal, sendo que a cubicagem mínima 
de composto vegetal dedicado a cada elemento arbóreo não deve ser 
inferior a 10 m3.

4 — A vegetação a instalar deve ser dominantemente de associações 
paraclimácicas húmidas, com boa adaptabilidade a meio urbano.

5 — Constituem a Estrutura Arbórea Primária os seguintes eixos a 
arborizar:

a) Corredor Vale de Alcântara/Avenida de Ceuta;
i) Avenida de Ceuta;
ii) Rua de Cascais/Rua João de Oliveira Miguéns.

b) Corredor Avenida 24 de julho — Largo do Calvário;
i) Avenida 24 de julho;
ii) Largo do Calvário.

c) Corredor Avenida da Índia/24 de julho — Avenida Brasília;
i) Avenida da Índia;
ii) Avenida Brasília.

d) Corredor da Rua D. Maria Pia/Rotunda de Alcântara e Avenida 
de Acesso à Ponte;

i) Avenida de acesso à ponte;
ii) Rotunda de Alcântara;
iii) Rua D. Maria Pia.

6 — Constituem a Estrutura Arbórea Secundária os seguintes eixos 
a arborizar:

a) Travessa do Baluarte;
b) Rua Luís de Camões;
c) Rua dos Lusíadas;
d) Calçada da Tapada;
e) Rua Padre Adriano Botelho;
f) Rua José Dias Coelho;
g) Rua Rodrigues Faria;
h) Rua das Fontaínhas;
i) Rua do Arco a Alcântara;
j) Rua Tenente Valadim;
k) Rua João de Oliveira Miguéis;
l) Rua Maria Isabel Saint -Léger.

7 — As vias que correspondem aos novos eixos do espaço público 
associado às áreas sujeitas a operações urbanísticas devem ser arbori-
zadas, devendo a distância das árvores aos edifícios não ser inferior a 
4 metros.

TÍTULO V
Sistemas Urbanos

CAPÍTULO I

Sistema Ambiental

SECÇÃO I

Estrutura Ecológica

Artigo 39.º
Objetivo

A estrutura ecológica tem como objetivo a preservação e promoção 
das componentes ecológicas e ambientais da área abrangida pelo PUA, 

assegurando a defesa e valorização dos elementos patrimoniais e paisa-
gísticos relevantes, a proteção de zonas de maior sensibilidade biofísica 
e a promoção dos sistemas de lazer e recreio, proteção e produção.

Artigo 40.º
Classificação

A estrutura ecológica é constituída pelas seguintes componentes:
a) Espaços Verdes definidos e regulamentados no título IV deste 

regulamento;
b) Áreas integradas na estrutura verde, resultantes de novas interven-

ções e podendo assumir o estatuto das categorias de espaço referidas 
na alínea anterior, subordinando -se ao disposto para essa categoria, no 
presente regulamento;

SECÇÃO II

Componentes Ambientais

Artigo 41.º
Ruído

1 — Para efeito da aplicação do Regulamento Geral do Ruído, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 278/2007 de 1 de agosto, a área de intervenção 
do Plano é classificada como zona mista.

2 — Conforme previsto no n.º 7 do artigo 12.º do Regulamento Geral 
do Ruído, nas áreas em que se verifiquem níveis de ruído ambiente exte-
rior superiores a 65 decibéis, expressos pelo indicador Lden e superiores 
a 55 decibéis, expressos pelo indicador Ln, devem ser adotadas medidas 
corretivas dessas inconformidades com a classificação de zona mista 
atribuída à área -plano e que, genericamente, consistem em:

a) Racionalização e ordenamento da circulação e estacionamento 
automóvel, nomeadamente impondo uma redução da velocidade má-
xima de circulação para 30 km/hora nas vias secundárias interiores 
do Plano;

b) Regularização e beneficiação dos pavimentos das vias rodoviárias, 
aplicando materiais de revestimento que reduzam a vibração das viaturas, 
nomeadamente instalado piso rodoviário tipo Absorsor na Avenida de 
Ceuta e Rua de Cascais;

c) Implementação de medidas de minimização dos ruídos provocados 
pelos transportes ferroviários;

d) Melhoramento dos sistemas de isolamento acústico nas caixilharias 
e paredes exteriores nos edifícios com usos sensíveis.

Artigo 42.º
Sistema de Vistas

1 — Dentro das áreas abrangidas pelos sistemas de vistas assinaladas 
na Planta de Zonamento II devem ser preservados os espaços públicos e 
criadas condições adequadas à sua fruição, sendo interditas obstruções 
que alterem as panorâmicas proporcionadas a partir desses espaços, 
aplicando -se o previsto no PDM em vigor.

2 — No licenciamento de novas edificações, ampliações ou de im-
plantação de outros elementos suscetíveis de afetar o sistema de vistas, a 
Câmara Municipal pode exigir a realização de estudos de impacto visual 
que permitam avaliar e estabelecer limitações à altura, implantação e 
características dessas construções ou elementos, sendo esse estudo um 
elemento instrutório do processo.

3 — Em toda a área da frente ribeirinha, assinalada na Planta do 
sistema de vistas, exige -se a criação de condições para acesso pedonal 
à margem do rio e fruição da paisagem ribeirinha coincidentes com os 
vales e arruamentos que definem eixos de visão perpendiculares ao rio, 
exceto nas áreas de uso exclusivamente portuário.

4 — No subsistema da frente ribeirinha são aplicáveis os seguintes 
condicionamentos:

a) Os novos edifícios têm que respeitar o alinhamento dos arruamentos 
com enfiamento visual sobre o rio;

b) Os novos edifícios, nos arruamentos que formem um ângulo igual 
ou inferior a 45 graus com a margem do rio, têm que respeitar os enfia-
mentos visuais pré -existentes, a manter e não podem constituir frentes 
contínuas de dimensão superior a 50 m, salvo intervenções urbanísticas 
cujo programa não seja compatível com estas exigências, se a Câmara 
Municipal considerar que revestem excecional importância para a cidade, 
devendo, neste caso, ser promovido debate público.

c) Entre as edificações abrangidas pelo disposto na alínea anterior 
têm que ser garantidos afastamentos laterais contínuos, os quais podem 
integrar arruamentos públicos;
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d) As aberturas perpendiculares à margem do rio têm que favorecer 
o sistema de vistas e a fruição da paisagem ribeirinha, podendo estas 
ser coincidentes com os acessos pedonais e desenvolvidos através do 
ordenamento e equipamento dos espaços exteriores públicos.

5 — Excetuam -se do disposto no número anterior as edificações 
localizadas em espaços consolidados de uso especial de infraestruturas, 
sob jurisdição portuária, e afetas a uso portuário, com base em funda-
mentação técnica das suas condições de exploração.

Artigo 43.º
Zona de Maior Risco Sísmico

1 — Nas obras de construção de edifícios, obras de arte e de infraestru-
turas de subsolo, têm que ser aplicadas medidas de resistência estrutural 
antissísmica.

2 — As obras de reabilitação de edifícios, de obras de arte e de in-
fraestruturas do subsolo devem integrar soluções de reforço estrutural 
que não reduzam a sua resistência global a forças horizontais e manter 
as condições estruturais iniciais dos edifícios confinantes com o espaço 
intervencionado, de modo a garantirem a continuidade dessa capacidade 
de resistência.

3 — Nas áreas de alta e muito alta vulnerabilidade sísmica dos 
solos, identificadas na Planta de Zonamento 2 — Áreas de Risco e 
Sistemas de Vistas, a Câmara Municipal pode solicitar à entidade 
interveniente estudos complementares geológicos, hidrogeológicos, 
geotécnicos, de avaliação da capacidade estrutural do edifício e ou 
de definição de soluções técnicas compatíveis com as características 
do espaço em intervenção e condicionar as obras e trabalhos em 
razão desses estudos.

4 — Os planos de pormenor e as unidades de execução, em função 
da vulnerabilidade sísmica dos solos, devem fixar, quando se justificar, 
regras concretas ao nível estrutural dos edifícios, de forma a não redu-
zirem a capacidade de resistência global a forças horizontais, identificar 
espaços públicos, equipamentos ou infraestruturas adaptáveis à utilização 
temporária dos diversos agentes de Proteção Civil, bem como garantir 
as condições de acessibilidade às operações de socorro.

Artigo 44.º
Áreas de Vulnerabilidade a Inundações e Efeitos de Maré

1 — Em todas as áreas de vulnerabilidade a inundações e suscetibi-
lidade ao efeito de maré é interdita a ocupação do subsolo.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior a instalação de 
rodovias e ferrovia e a construção de equipamentos com exigências 
técnicas especiais de infraestruturas, e de áreas de estacionamento, 
desde que:

a) Seja apresentado um estudo hidrogeológico e geotécnico a sub-
meter ao parecer do Lnec, tal como estipulado no artigo 21.º deste 
regulamento;

b) Seja apresentado projeto de drenagem que inclua medidas e so-
luções que assegurem a eficaz drenagem da água e a salvaguarda das 
condições de total segurança de pessoas e bens;

c) Seja garantida solução técnica que impeça a entrada das águas 
para os pisos em cave;

d) Seja elaborado estudo que comprove tecnicamente que a construção 
não agrava a vulnerabilidade a inundação nos edifícios confinantes e 
na zona envolvente.

Artigo 45.º
Áreas Suscetíveis de Ocorrência de Movimentos de Vertente

1 — Nas áreas suscetíveis de muita elevada ou elevada possibilidade 
de ocorrência de movimentos de vertente assinalados na Planta de 
Zonamento II — Áreas de Risco e Sistema de Vistas, qualquer ação 
de uso e ocupação do solo, de movimentação de terras ou alteração 
do coberto vegetal, ou que provoque o aumento de carga sobre essas 
áreas, deve ser sustentada por um estudo integral geológico, geotécnico 
e hidrogeológico específico que assegure a proteção de pessoas e bens 
e que comprove que essas ações não agravam o risco de deslizamento 
ou derrocada das vertentes.

2 — Nas áreas de suscetibilidade moderada, a construção deve ser 
condicionada a parecer elaborado por técnicos ou entidades credenciadas, 
e baseado em estudo geológico -geotécnico.

3 — Os estudos referidos no número anterior constituem elemento 
instrutório do processo e devem ser submetidos a parecer técnico da 
Câmara Municipal que, face à natureza das ações pretendidas, poderá 
impor limitações ou condicionamentos que promovam maior estabilidade 
das vertentes e assegurem maior proteção de pessoas e bens.

CAPÍTULO II

Sistema Circulaçâo e Mobilidade

Artigo 46.º
Objetivos Específicos

1 — No que respeita ao Sistema de Mobilidade, o Plano de Urba-
nização do Vale de Alcântara prossegue os seguintes objetivos estra-
tégicos:

a) Redução do congestionamento automóvel tendo em vista contribuir 
para a sustentabilidade ambiental;

b) Aumento da acessibilidade aos diferentes setores urbanos, principal-
mente aos seccionados pela estrutura rodoviária e ferroviária principal, 
tendo em vista contribuir para a melhoria da coesão social;

c) Aumento da segurança para todo o tipo de circulações, principal-
mente as não motorizadas;

d) Aumento dos níveis de correspondência intermodal tendo em vista 
contribuir para uma repartição modal mais equilibrada;

e) Melhoria das condições de circulação dos modos suaves.

2 — O Plano de Urbanização do Vale de Alcântara prossegue ainda 
os seguintes objetivos específicos:

a) Diminuição do tráfego de atravessamento na zona de Alcântara 
com origem e destino na Ponte 25 de Abril;

b) Diminuição do tráfego de entrada na Baixa Pombalina a partir do 
setor Ocidental da cidade e pelo eixo viário da marginal do rio Tejo;

c) Articulação das interfaces locais com a futura expansão da rede 
de metropolitano;

d) Reforço do transporte a pé e em bicicleta através da definição de 
ligações estruturantes.

Artigo 47.º
Critério Geral de Dimensionamento de Estacionamento Próprio

1 — A criação de estacionamento próprio deve ser dimensionada em 
função da edificabilidade e dos tipos de usos previstos.

2 — Nas operações urbanísticas mistas, o estacionamento a criar 
deve contemplar as exigências aplicáveis a cada tipo de utilização, na 
proporção das correspondentes áreas construídas.

Artigo 48.º
Dotação de Estacionamento

1 — A dotação de estacionamento privado é estabelecida em funções 
dos seguintes parâmetros:

a) Habitação coletiva — 1 lugar por fogo sp<=150 m² e 1,5 lugares 
por fogo sp> 150 m²;

Em operações urbanísticas com mais de 300 fogos exige -se um estudo 
de impacto de tráfego e transportes (EITT);

b) Habitação unifamiliar — 1 lugar por fogo sp<=150 m² e 2 lugares 
por fogo sp> 150 m²;

c) Serviços — mínimo de 0,9 lugares e máximo de 2,2 lugares por 
100 m² sp;

Para áreas >= 2000 m² sp é necessário EITT;

d) Comércio retalhista — mínimo de 1,5 e máximo de 2,5 lugares 
por cada 100 m² sp para áreas >500 m² e <2.500 m²;

Mínimo de 2,5 e máximo de 5 lugares por cada 100 m² sp para 
áreas >=2.500 m²;

Para áreas > 2.500 m² é exigido EITT;

e) Centros comerciais — mínimo de 2,5 e máximo de 4 lugares para 
sp < 4.000 m²;

Mínimo de 3,5 lugares e máximo de 5,5 lugares para sp >= 4.000 m²;
Para áreas > 4.000 m² é exigido EITT;

f) Jardins Infantis, creches e escolas 1.º, 2.º e 3.º ciclo — 0,7 lugares 
por sala de aula (indicativo);

g) Ensino superior — 0,15 lugares por aluno;
h) Salas de espetáculos (cinema, teatros) — 10 lugares por 100 m² sp;
i) Salas de conferências/congressos — mínimo de 5 lugares e máximo 

de 6 lugares por 100 m² sp;
Para salas com capacidade > 300 m² deve ser previsto 1 lugar de esta-

cionamento de autocarro no interior do lote ou parcela ou adjacente;
Quando comprovada a impossibilidade técnica ou inconveniência 

urbanística de estacionamento dentro do lote ou parcela, deve ser asse-



4696  Diário da República, 2.ª série — N.º 37 — 23 de fevereiro de 2015 

gurada a sua possibilidade no exterior desde que localizado num raio 
até 200 m;

j) Equipamentos religiosos — 4,5 lugares por 100 m² sp (indicativo);
k) Hospital, clínica — mínimo de 0,85 lugares por cama;
l) Centro de Saúde — 1,5 lugares por empregado;
m) Estabelecimentos hoteleiros — 0,3 lugares por unidade de alo-

jamento;
Para estabelecimentos hoteleiros com mais de 80 unidades de aloja-

mento deve ser previsto um lugar de estacionamento de autocarros no 
interior do lote ou parcela ou adjacente;

Quando comprovada a impossibilidade técnica de estacionamento 
dentro do lote ou parcela, deve ser assegurada a sua possibilidade no 
exterior desde que localizado num raio até 200 m;

Para capacidades > 150 unidades de alojamento é exigido EITT;
n) Apartamentos turísticos — equiparados a habitação;
o) Escolas de condução — Número de lugares equivalente ao número 

de veículos a operar acrescido das dotações previstas para os estabele-
cimentos de ensino básico e secundário;

p) Outros usos não previstos — implica realização de EITT.

2 — Quando essa dotação não for viável em cave, nomeadamente 
por impossibilidade de cumprir o exigi -o no Artigo 21.º, admite -se a sua 
concretização em espaços situados acima da cota da soleira, desde que 
seja observado o disposto nos artigos 29.º, 34.º e 60.º deste regulamento.

3 — Os espaços de estacionamento na via pública a prever em lotea-
mentos deverão cumprir os seguintes parâmetros:

a) Habitação coletiva ou unifamiliar — mínimo de 0,4 lugares e 
máximo de 0,6 lugares por 100 m² sp;

b) Serviços — mínimo de 0,4 lugares e máximo de 0,6 lugares por 
100 m² sp;

c) Comércio retalhista — mínimo de 0,75 lugares e máximo de 1 lugar 
por 100 m² sp.

4 — Quando o estacionamento subterrâneo se localizar em espaço 
público, sobre a laje de cobertura dos parques deve existir um reco-
brimento mínimo de 1,5 m de terra, permitindo o desenvolvimento e 
sustentação de árvores de médio/elevado porte.

Artigo 49.º
Parques para Residentes

1 — Para uso preferencial dos residentes na área do PUA, são pro-
postos sete parques de estacionamento cuja localização se encontra 
assinalada na planta de Zonamento.

2 — No âmbito da elaboração dos projetos de espaço público, deve 
ser prevista dotação de lugares de estacionamento de uso preferencial 
de residentes.

CAPÍTULO III
Sistemas de Drenagem e Abastecimento de Águas

Artigo 50.º
Sistema de Drenagem de Águas Residuais

1 — As infraestruturas de drenagem de águas residuais, determinam 
uma área de proteção à superfície e em subsolo, non aedificandi, com 
as seguintes limitações:

a) Nos coletores, intercetores, emissários e condutas elevatórias, a 
faixa de proteção é delimitada por linhas paralelas, com os seguintes 
afastamentos mínimos aos respetivos eixos:

i) Caneiro de Alcântara — 17 metros;
ii) Coletores com diâmetro interno igual ou superior a 1000 mm ou 

equivalente — 10 metros;
iii) Coletores com diâmetro interno inferior a 1000 mm ou equiva-

lente — 3 metros;
iv) Talvegues não encanados — 17 metros;
v) Intercetores, emissários e condutas elevatórias — 5 metros;

b) Nos reservatórios de regularização, a faixa de proteção é, sempre 
que possível, delimitada por uma linha de 10 m a partir dos seus limites 
exteriores;

c) Nos sistemas elevatórios, a área de proteção, destinada ao acesso às 
instalações para as intervenções de operação e manutenção necessárias, 
compreende a envolvente exterior das plantas da estação elevatória, 
incluindo a área ocupada por qualquer órgão ou equipamento, localizado 
à superfície, que lhe seja diretamente respeitante;

d) Nos sistemas de tratamento, a área de proteção, inclui a área abran-
gida pela estação de tratamento de águas residuais, compreendendo a 
infraestrutura de transporte do efluente tratado ao destino final.

2 — Nos casos em que exista impossibilidade de manter a faixa de 
proteção indicada no número anterior, alíneas a) e b), terá que se proceder 
ao estudo de avaliação do bom funcionamento global do sistema, tendo 
em conta as condições estruturais do sistema, as condições hidrogeo-
lógicas, o valor ecológico e cultural do local e a existência de outras 
infraestruturas no subsolo e outras servidões de utilidade pública.

3 — Podem instalar -se outras infraestruturas de subsolo, no interior da 
faixa de proteção indicada no número um do presente artigo, alíneas a) 
e b), desde que não impeçam o acesso aos órgãos de drenagem nem a 
realização das necessárias intervenções de operação e manutenção e 
desde que sejam aceites pela entidade gestora.

Artigo 51.º
Sistema de Abastecimento de Água

1 — A implantação das condutas da rede de distribuição em arruamen-
tos deve ser articulada com as restantes infraestruturas de acordo com o 
Regulamento da Câmara Municipal de Lisboa e, sempre que possível, 
fora das faixas de rodagem.

2 — As condutas das redes de distribuição devem ser implantadas 
em ambos os lados dos arruamentos, podendo reduzir -se a um quando 
as condições técnico -económicas o aconselhem.

3 — As condutas de acordo com o Regulamento da Câmara Municipal 
de Lisboa devem ser implantadas a uma distância dos limites dos prédios 
não inferior a 0,90 metros e uma profundidade mínima de 0,90metros 
para canalizações da rede geral de 0,80 metros para ramais de ligação.

4 — Todos os dispositivos de utilização de água potável, quer nos 
prédios, quer na via pública, deverão ser protegidos, pela natureza da 
sua construção e pelas condições da sua utilização, contra a contami-
nação da água.

5 — Sempre que possível, a implantação das condutas deve ser feita 
num plano superior ao dos coletores de águas residuais e a uma distância 
que garanta a proteção eficaz contra possível contaminação.

6 — Na impossibilidade de se dar cumprimento às prescrições referidas 
no número anterior, devem ser adaptadas proteções especiais adequadas.

7 — Não é permitido, sem licença, efetuar quaisquer obras nas faixas 
de terreno, denominadas “faixas de respeito”, que se entendam até à 
distância de 10 metros dos limites das parcelas de terreno de propriedade 
da EPAL, destinadas à implantação de aquedutos, condutas, reservatórios 
ou estações elevatórias.

TÍTULO VI
Execução e Programação

CAPÍTULO I
Execução do Plano

Artigo 52.º
Subunidades Operativas de Planeamento e Gestão

1 — A delimitação das Subunidades Operativas de Planeamento e 
Gestão (SUOPGs) destina -se a promover, em âmbitos territoriais de-
limitados, a concretização de ações urbanísticas de relevante interesse 
estratégico e conteúdos programáticos específicos, através dos instru-
mentos de execução previstos na lei.

2 — A delimitação das SUOPG tem em vista informar a gestão muni-
cipal em geral e a urbanística em particular, dos objetivos predefinidos 
para as áreas por eles abrangidas, tais como a coerência de malha urbana 
a criar, a integração urbanística, a concretização de um programa de 
rede viária ou de transporte, e a concentração de determinados tipos de 
atividades, equipamentos públicos ou espaços de lazer.

3 — A delimitação da SUOPG deve ser ajustada em conformidade 
com o cadastro, podendo igualmente ser alterados os limites da sua abran-
gência quando tal for justificado em sede de unidade de execução.

Artigo 53.º
Formas de Execução

1 — A execução do Plano de Urbanização de Alcântara processa -se 
da seguinte forma:

a) Em espaço consolidado:
i) Por intermédio das operações urbanísticas previstas no RJUE, 

como regra;
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ii) Por delimitação de uma SUOPG integrando o Bairro do Alvito e 
áreas adjacentes, considerando uma unidade de intervenção, nos termos 
definidos no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, e 
conforme escrito no n.º 3, do art.60.º deste regulamento;

iii) Por delimitação de uma SUOPG, integrando a zona do Arco do 
Carvalhão e áreas adjacentes à Rua Maria Pia, considerando uma Área 
de Reabilitação Urbana (ARU), nos termos definidos na alínea b), do 
art.2.º, do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro e conforme es-
pecificado no n.º 4, do art.60.º deste regulamento;

iv) Por via da delimitação de unidades de execução sempre que a 
Câmara Municipal entenda que as intervenções devam ser suportadas por 
uma solução de conjunto, designadamente por implicarem a reestrutura-
ção fundiária ou a abertura de novos arruamentos, a reserva de espaços 
para áreas verdes e de equipamentos coletivos, ou o estabelecimento de 
mecanismos de perequação para a redistribuição de encargos e benefícios 
entre os proprietários envolvidos.

b) Em espaço a consolidar:
i) Na SUOPG 1, através de uma ou várias unidades de execução 

delimitadas nos termos do RJIGT;
ii) Na SUOPG 2, através de uma única unidade de execução.

Artigo 54.º
Contratualização

Os interessados na delimitação de uma Unidade de Execução po-
dem apresentar à Câmara Municipal proposta de contrato que tenha 
por objeto a execução da mesma, competindo à Câmara Municipal 
a decisão quanto à sua oportunidade de delimitação e quanto à sua 
aprovação, havendo lugar a um contrato de urbanização entre a 
Câmara Municipal e os particulares interessados em acordo com os 
procedimentos a definir em regulamento municipal e sem prejuízo 
do disposto no artigo 6.º -A do Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial (RJIGT).

Artigo 55.º
Sistemas de Execução

1 — A execução do plano nas SUOPG, far -se -á recorrendo ao sistema 
de cooperação, aplicável em função da programação do Plano.

2 — O Município poderá ainda recorrer ao sistema de imposição 
administrativa, ou utilizar os sistemas previstos no Regime Jurídico de 
Reabilitação Urbana.

Artigo 56.º
Programação

1 — A programação da execução do Plano é estabelecida pela Câmara 
Municipal, através da aprovação de um programa geral de concretização 
das opções e prioridades de desenvolvimento urbanístico do território 
previstas no Plano.

2 — No âmbito do programa referido no número anterior, a Câmara 
Municipal estabelece as prioridades das intervenções necessárias à 
execução do Plano, de acordo com os seguintes princípios:

a) Concretizarem as orientações estratégicas do Plano Diretor Mu-
nicipal de Lisboa;

b) Possuírem caráter estruturante das transformações pretendidas 
para a área de intervenção do plano e constituírem catalisadores da sua 
melhoria funcional e ambiental;

c) Consolidarem e qualificarem os tecidos urbanos e valorizarem os 
sistemas de espaços de utilização coletiva.

CAPÍTULO II

Critérios de Perequação

Artigo 57.º
Âmbito

1 — O princípio de perequação compensatória a que se refere o ar-
tigo 135.º do RJIGT em vigor é aplicado nas seguintes situações:

a) Por mecanismos diretos de perequação nas unidades de execução 
a delimitar na SUOPG 1,assinalada na planta de Zonamento, ou noutras 
unidades de execução que, eventualmente venham a ser delimitadas de 
acordo com o artigo 120.º do RJIGT;

b) Por mecanismos indiretos de perequação, através da aplicação de 
taxas urbanísticas estipula das nos termos do artigo 116.º do RJUE em 

vigor nas operações urbanísticas a executar nas áreas não abrangidas 
por SUOPG.

2 — Nas áreas abrangidas pela SUOPG 2, por pertencerem na to-
talidade a entidades públicas, não serão aplicados mecanismos de pe-
requação.

Artigo 58.º
Mecanismos de Perequação

1 — Os mecanismos de perequação a aplicar são os definidos nas 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 138.º do RJIGT.

2 — Para efeitos do número anterior, considera -se que o índice médio 
de utilização (construção) a aplicar nas Unidades de Execução a delimitar 
na SUOPG 1 é de 1,7m2 de área de construção por metro quadrado de 
área do prédio e o índice médio de cedência de 0,3 m2/m2 de área de 
construção admissível, não sendo contabilizados, para efeitos de deter-
minação do índice médio, as áreas já integradas no domínio público.

3 — As áreas de cedência destinam -se a espaços verdes e a equipa-
mentos de utilização coletiva e são calculadas relativamente à totali-
dade da área abrangida pela respetiva unidade de execução, não sendo 
contabilizadas as áreas destinadas a arruamentos, passeios de peões e 
estacionamento ao ar livre.

4 — As áreas de estacionamento privado resultantes da aplicação 
dos parâmetros indicados no artigo 48.º,tanto em cave como acima 
do solo, não são contabilizadas para o cálculo das áreas de cedência 
obrigatória.

5 — As áreas brutas de construção destinadas a equipamentos de 
utilização coletiva, tanto de natureza pública como privada, conside-
rados de interesse municipal, não geram as áreas de cedência referida 
no n.º 2 deste artigo.

Artigo 59.º
Aplicação

1 — É fixado para cada uma das unidades prediais abrangidas pela 
SUOPG 1 e unidades de execução um direito abstrato de construir dado 
pelo produto do índice médio de utilização pela área do respetivo prédio, 
que se designa por edificabilidade média.

2 — A edificabilidade de cada prédio é a estabelecida pelos instru-
mentos de execução previstos na lei a aplicar no âmbito da SUOPG 1 
ou unidades de execução, tendo como referência o zonamento constante 
na Planta de Zonamento do PUA.

3 — As compensações decorrentes dos desvios relativos à edificabi-
lidade média e à cedência média referida no artigo 58.º são reguladas 
pelo disposto nos artigos 139.º e 141.º do RJIGT.

4 — Quando o proprietário ou promotor, podendo realizar a edi-
ficabilidade média no seu prédio, não o queira fazer, não há lugar à 
compensação a que se refere o n.º 3 do presente artigo.

Artigo 60.º
Conteúdos Programáticos

Para cada SUOPG identificada na Planta de Zonamento, são adotados 
os seguintes conteúdos programáticos:

1 — SUOPG 1
a) Caracterização
Esta SUOPG integra um conjunto de prédios de dimensão significativa 

pertencentes a empresas privadas, públicas (Carris, Refer) e à Câmara 
Municipal de Lisboa que se encontra estruturado pela Av. de Ceuta, Av. 
24 de julho e Av. Índia e apresenta um apreciável potencial de transfor-
mação sustentado pela sua localização e novas acessibilidades;

b) Objetivos
i) Racionalizar a rede viária de âmbito local e o sistema de transportes 

adaptando -os às novas funções urbanas a localizar nesta área;
ii) Requalificar as antigas áreas industriais maioritariamente em desuso 

criando condições para a fixação de atividades terciárias prestigiadas 
que reforcem a centralidade pretendida para a zona, após adequada 
recuperação dos solos eventualmente contaminados pelas atividades 
industriais que ali se desenvolveram;

iii) Criar novos espaços públicos, requalificar os existentes e garantir a 
continuidade do corredor verde entre a rotunda de Alcântara e o Rio;

iv) Contribuir para uma infraestruturação mais eficaz, designadamente 
no que diz respeito à drenagem das águas superficiais e subterrâneas.

c) Parâmetros Urbanísticos
i) A área destina -se, essencialmente à construção de edifícios vocacio-

nados para atividades terciárias, designadamente escritórios, comércio 
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e equipamentos estruturantes, sendo igualmente permitida a fixação de 
habitação e estabelecimentos hoteleiros;

ii) A Câmara Municipal definirá as unidades de execução mais con-
venientes para a concretização das propostas do Plano;

iii) As construções propostas não podem ultrapassar os alinhamentos 
definidos na planta de Zonamento;

iv) Deve ser garantida uma área orgânica e permeável nunca inferior a 
30 % da área da respetiva Unidade de Execução, exceto quando se trate 
de programas de reconhecido interesse coletivo, não sendo contabilizadas 
as áreas já integradas no domínio público;

v) As áreas de cedência para espaços verdes devem ser contíguas, 
sempre que possível, ao sistema de espaços verdes, maximizando as 
áreas afetas a esse sistema;

vi) De acordo com as recomendações da Câmara Municipal de Lisboa 
devem ser reservados para espaços de uso especial as seguintes áreas:

a) Creche — 700 m2;
b) Creche — 700 m2;
c) Unidade de Cuidados Primários — 1.500 m2;
d) Pavilhão Gimnodesportivo — 2.700 m2.

vii) Para além destes, deve ainda ser prevista a localização de um Posto 
de Limpeza Urbana (cerca de 500m² de área), uma Unidade de Cuidados 
Continuados (800m² de área) e um Centro de Dia (280m² de área);

viii) Os projetos a desenvolver para os terrenos onde se localiza a 
estação ferroviária de Alcântara -Terra e ainda para o espaço fronteiro 
à estação ferroviária de Alcântara -Mar deverão prever espaços de esta-
cionamento com uma capacidade igual ou superior a 150 e 200 lugares, 
respetivamente, reservados para os residentes nas áreas envolventes; não 
podendo coincidir com as áreas orgânicas afetas à estrutura ecológica;

ix) As operações urbanísticas nos terrenos atualmente propriedade da 
REFER, envolventes da atual estação de Alcântara -Terra, não poderão 
ser concretizadas sem que a prevista obra de desnivelamento da linha 
ferroviária esteja concluída.

d) Formas de Execução
Esta SUOPG deve ser concretizada através de unidades de execução 

a delimitar pela Câmara Municipal preferencialmente pelo sistema de 
cooperação.

2 — SUOPG 2
a) Caracterização
Esta SUOPG integra espaços sob jurisdição da Refer e da APL, in-

cluindo os edifícios das “Docas”, bem como o espaço de uso coletivo 
envolvente, designadamente o jardim fronteiro à Gare Marítima, o 
parque de estacionamento localizado a Poente e ainda os cais e zonas 
envolventes à Marina;

b) Objetivos
Reestruturação e requalificação coordenada de toda a área abrangida 

pela SUOPG;

c) Parâmetros Urbanísticos
i) Deve ser garantida a elaboração e concretização da requalificação 

do espaço de utilização coletiva desta área através de um único projeto 
paisagístico e urbanístico;

ii) O edifício da Gare Marítima de Alcântara deve ser restaurado e 
readaptado a uma utilização a definir;

iii) Os edifícios das docas podem ser reabilitados ou construídos 
de novo destinando -se a atividades lúdicas de restauração e de apoio 
à Marina, não podendo a volumetria final do conjunto edificado ser 
superior à atualmente existente.

d) Formas de Execução
A criação de uma única Unidade de Execução garantirá a concretização 

de um projeto paisagístico e urbanístico global.

3 — SUOPG 3
a) Caracterização
Esta SUPG integra a zona envolvente à Rua do Arco do Carvalhão 

até à Avenida Eng. Duarte Pacheco e Rua Maria Pia e inclui bolsas 
edificadas que sobreviveram às demolições do Casal Ventoso, marcadas 
por profunda segregação, degradação social e decrepitude construtiva, 
que urge resolver. A área em questão não está inserida na delimitação da 
Área de Reabilitação Urbanística (ARU), definida para o Município de 
Lisboa, nos termos do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana;

b) Objetivos
Delimitar a zona como Área de Reabilitação Urbana (ARU), nos 

termos da alínea b), do art.2.º, do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de 

outubro, com vista à elaboração de um Plano de Pormenor de Reabi-
litação Urbana, nos termos dos artigos 21.º e 27.º daquele decreto -lei, 
aplicando os instrumentos de execução de operações de reabilitação 
urbana consagrados no mesmo regime, com o objetivo de uma inter-
venção integrada e programada compreendendo:

i) A estabilização da ocupação urbana da zona, resolvendo as des-
continuidades construtivas existentes, integrando a estratégia de loca-
lização dos espaços verdes, equipamentos coletivos e infraestruturas 
preconizados no PUA e propondo medidas que promovam a reabilitação, 
renovação ou colmatação do edificado;

ii) A recuperação dos espaços públicos garantindo adequada insta-
lação das redes de infraestruturas de saneamento, abastecimento de 
água, eletricidade, telecomunicações e gás, no subsolo, numa perspetiva 
global de economia energética e sustentabilidade, e organizando o 
espaço público em diálogo com os moradores, conciliando as neces-
sidades de recolha de resíduos sólidos urbanos, com as necessidades 
de circulação automóvel e pedonal, e organizando espaços de estadia 
e convívio urbano;

iii) A construção dos equipamento preconizados no PUA, equacio-
nando a possibilidade de ampliação funcional polivalente das áreas 
reservadas para o efeito, atendendo às necessidades sociais da zona e na 
perspetiva de uma ulterior gestão participada com a população local.

c) Parâmetros Urbanísticos
São os que resultam da aplicação deste regulamento em espaços 

consolidados.

4 — SUOPG 4
a) Caracterização
Esta SUOPG integra o Bairro do Alvito e áreas adjacentes que foram 

segregadas por infraestruturas rodoferroviárias (Av. De Ceuta, acesso 
à Ponte 25 de Abril e linha ferroviária) e pela modelação topográfica 
consequente, de que resultou uma progressiva degradação das condições 
sociais, urbanísticas, ambientais e construtivas. Esta área está inserida 
na Área de Reabilitação Urbanística (ARU), definida para o município 
de Lisboa nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana;

b) Objetivos
Delimitar a zona como uma Unidade de Intervenção, nos termos da 

alínea l), do art.2.º, do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
no modelo de “administração conjunta”, nos termos do artigo 40.º do 
mesmo diploma, recorrendo aos instrumentos de execução de operações 
de reabilitação urbana consagrados naquele Regime Jurídico, tendo em 
vista uma intervenção integrada e programada compreendendo:

i) A reabilitação do edificado, provendo adequadas condições de 
habitabilidade tanto em termos sanitários como de segurança e con-
forto;

ii) A recuperação dos espaços públicos garantindo adequada insta-
lação das redes de infraestruturas de saneamento, abastecimento de 
água, eletricidade, telecomunicações e gás, no subsolo, numa perspetiva 
global de economia energética e sustentabilidade, e organizando o 
espaço público em diálogo com os moradores, conciliando as neces-
sidades de recolha de resíduos sólidos urbanos, com as necessidades 
de circulação automóvel e pedonal, e organizando espaços de estadia 
e convívio urbano;

iii) A construção de equipamentos preconizados no PUA, na perspetiva 
de uma ulterior gestão participada com a população local;

iv) A construção do Parque de Estacionamento previsto no Plano, 
independentemente da ativação da estação Ferroviária do Alvito.

c) Parâmetros Urbanísticos
São os que resultam da aplicação deste regulamento em espaços 

consolidados.

TÍTULO VII
Disposições Finais

Artigo 61.º
Vigência

1 — O presente Plano entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação no Diário da República.

2 — O PUA vigora pelo período de 10 anos a partir da data da sua 
publicação, permanecendo eficaz até à entrada em vigor da respetiva 
revisão, podendo contudo ser alterado, revisto, ou até suspenso, total ou 
parcialmente em conformidade com o previsto na legislação em vigor.
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Artigo 62.º
Acertos e Retificação de Propostas do Plano

Os traçados das infraestruturas e a localização e conformação das vias 
e de outros espaços de utilização pública propostos pelo PUA poderão ser 
alterados em sede do seu projeto de execução, desde que essas alterações 
não ponham em causa os objetivos estratégicos do Plano.

Artigo 63.º
Norma Revogatória

Em consequência da requalificação do solo estabelecida no Título IV 
deste regulamento, na área abrangida pelo PUA são revogadas as dispo-
sições relativas à altura máxima da fachada e profundidade dos edifícios 
contidas nos Artigos 42.º e 43.º do Regulamento do PDM em vigor.

Artigo 64.º
Omissões

A qualquer situação não prevista nas presentes definições regula-
mentares aplicar -se -á o disposto na demais legislação vigente e nos 
regulamentos aplicáveis.

ANEXO I

Património

Bens Assinalados na Carta Municipal do Património de Lisboa

Imóveis de Interesse Público classificados pelo IGESPAR
1 — Código 02.22 — Escola Secundária Fonseca Benevides — Imó-

vel de Interesse Público (Decreto 29/84 de 25.06.84).
2 — Código 26.23A — Chafariz das Necessidades
3 — Código 26.55 — Edifício Pedro Álvares Cabral  -Museu da Fun-

dação do Oriente (Portaria 401/2010 de 15.06.2010).

Imóveis de Interesse Público em Vias de Classificação
pelo IGESPAR

1 — Código 26.56 — Gare Marítima de Alcântara (despacho de 
abertura de 18.06.99).

2 — Código 26.72 — Dispensário de Alcântara
3 — Código 37.37 — Gare Marítima da Rocha do Conde de Óbidos 

(despacho de abertura de 21.01.2004).

Zonas Especiais de Proteção, IGESPAR
1 — Museu Nacional de Arte Antiga, Igreja de S. Francisco de Paula, 

Convento das Trinas, Chafariz da Esperança (Portaria n.º 512/98 de 
10.08.98).

2 — Capela de Santo Amaro, Casa Nobre de Lázaro Leitão Aranha, 
Palácio Burnay e Salão Pompeia (Portaria n.º 39/96 de 13.02.96).

Bens Culturais e Históricos da Carta Municipal
do Património de Lisboa

1 — Código 02.45 — Antiga Fábrica de Fiação a Lisbonense (des-
pacho de abertura de 14.02.2002).

2 — Código 02.10 — Vila Cabrinha
3 — Código 02.12 — (Antigo) Palácio Fiúza
4 — Código 02.14 — Creche Victor Manoel
5 — Código 02.17 — Escola Ferreira Borges
6 — Código 02.19 — Igreja de S. Pedro de Alcântara
7 — Código 02.21 — Complexo Fabril em Alcântara
8 — Código 02.38 — Edifícios de Habitação Operária
9 — Código 02.39 — Antigo Convento do Calvário
10 — Código 02.40 — Antigas Cocheiras do Paço Real de Alcân-

tara
11 — Código 02.41 — Chafariz
12 — Código 02.42 — Antiga Fábrica “A Napolitana”
13 — Código 02.44 — Palácio dos Condes da Ponte
14 — Código 02.50 — Parque dos Elétricos da Carris de Santo 

Amaro
15 — Código 02.51 — Alcântara Café
16 — Código 02.58 — Casa da Antiga Quinta das Lamparinas
17 — Código 26.12 — Ermida do Senhor Jesus dos Triunfos
18 — Código 26.17 — Estação Ferroviária de Alcântara
19 — Código 26.23 — Miradouro e Jardim Olavo Bilac
20 — Código 26.24 — Baluarte do Livramento

21 — Código 26.29 — Edifício dos (Antigos) Armazéns Comerciais 
“Casa do Povo de Alcântara”

22 — Código 26.30 — Edifício da Caixa Geral de Depósitos
23 — Código 26.33 — Chafariz de Alcântara
24 — Código 26.37 — Quartel do Comando das Instalações Navais 

de Alcântara
25 — Código 26.38 — Convento do Sacramento
26 — Código 26.52 — Antiga Fábrica de Moagens
27 — Código 26.53 — Hotel Infante Santo
28 — Código 26.54 — Apeadeiro de Alcântara
29 — Código 26.55A — Armazém Frigorífico
30 — Código 26.71 — Conjunto de dois edifícios de habitação plu-

rifamiliar
31 — Código 26.73 — Edifício de habitação plurifamiliar com fa-

chada de azulejo
32 — Código 26.74 — Conjunto de dois edifícios de habitação plu-

rifamiliar
33 — Código 26.75 — Conjunto edificado
34 — Código 26.77 — Conjunto edificado — Frente de rua
35 — Código 26.78 — Edifício de habitação plurifamiliar com fa-

chada de azulejo
36 — Código 26.79 — Edifício de habitação unifamiliar com fachada 

de azulejo
37 — Código 26.80 — Conjunto de dois edifícios de habitação plu-

rifamiliar com fachada de azulejo
38 — Código 26.81 — Conjunto de dois edifícios de habitação plu-

rifamiliar com fachada de azulejo
39 — Código 26.83 — Conjunto de três edifícios de habitação plu-

rifamiliar com fachada de azulejo
40 — Código 26.87 — Conjunto de quatro edifícios de habitação 

plurifamiliar com Pedra de Armas da Cidade de Lisboa
41 — Código 26.88 — Edifício de habitação plurifamiliar
42 — Código 26.89 — Conjunto de dois edifícios de habitação plu-

rifamiliar
43 — Código 26.91 — Conjunto edificado
44 — Código 26.92 — Conjunto edificado — Frente de rua
45 — Código 26.94 — Conjunto de dois edifícios de habitação plu-

rifamiliar com fachada de azulejo
46 — Código 35.03 — Ermida do Senhor Jesus dos Terramotos
47 — Código 35.26 — Edifício de habitação unifamiliar
48 — Código 35.27 — Edifício de habitação plurifamiliar
49 — Código 35.28 — Edifício de habitação unifamiliar

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
28220 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_28220_1.jpg

28222 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_zonamento_28222_2.jpg

28223 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_zonamento_28223_3.jpg

28224 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_zonamento_28224_4.jpg
608428775 

 Declaração de retificação n.º 147/2015
Nos termos do n.º 2 e n.º 5 do artigo 97.º -A do Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, declara -se que o aviso 
n.º 1309/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 20, 
de 27 de janeiro de 2012, relativo à aprovação do Plano de Porme-
nor do Aterro da Boavista Nascente saiu com incorreção em norma 
do Regulamento do Plano, que acarreta divergência entre este e os 
valores do quadro da Planta de Implantação, cuja correção material 
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 97.º -A do Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial, se efetua. A correção afeta o 
cálculo de valores do quadro da Planta de Transformação Fundiária 
e do Programa de Execução e de Financiamento, peças cuja retifi-
cação é efetuada, procedendo -se ao seu depósito junto da entidade 
competente do ordenamento do território.

No Regulamento, no n.º 2 do artigo 35.º, onde se lê «2,61» deve 
ler -se «2,50».

9 de janeiro de 2015. — O Diretor Municipal, Jorge Catarino Tavares 
(subdelegação de competências — Despacho n.º 82/P/2014, publicado 
no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1060, de 12 de junho de 
2014).

608422764 



4700  Diário da República, 2.ª série — N.º 37 — 23 de fevereiro de 2015 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 2027/2015

Procedimento concursal com vista à constituição de reservas de 
recrutamento em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para Assistentes Operacionais 
na área de Jardinagem.
O Município de Oeiras, sito no Largo Marquês de Pombal, 2784 -501 

Oeiras, faz público que, por autorização da Câmara conferida através 
de deliberação do dia 17 de dezembro, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, desde a data de publicação do presente aviso, procedi-
mento concursal com vista à constituição de reservas de recrutamento na 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, na categoria de Assistente Operacional na área de Jardinagem, 
da carreira geral de Assistente Operacional, ao abrigo do disposto no 
n.º 4 do artigo 6.º e no artigo 7.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

O procedimento concursal decorrerá nos termos e para os efeitos que 
a seguir se indicam:

1 — Local de Trabalho: Município de Oeiras.
2 — Caracterização da Estratégia da Organização: O Município de 

Oeiras tem como missão exceder as expectativas dos cidadãos/munícipes, 
mediante políticas públicas inovadoras, de sustentabilidade territorial, 
ambiental e de desenvolvimento social integrado, apostando no co-
nhecimento, nas novas tecnologias de informação e comunicação e na 
qualidade da prestação dos serviços, garantindo a excelência de vida em 
Oeiras. Na sua visão, o Município de Oeiras orienta a ação no sentido de 
transformar o concelho num centro de excelência no âmbito do serviço 
público, tendo por referência, as melhores práticas e a criteriosa aplicação 
dos recursos disponíveis, para assim poder garantir a satisfação plena das 
necessidades, expectativas e aspirações dos cidadãos/munícipes.

3 — Caracterização do posto de trabalho: Exercer funções de carácter 
manual ou mecânico; tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos serviços, podendo comportar esforço físico; zelar 
pelos equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, 
procedendo à manutenção e reparação dos mesmos, e outras funções 
inerentes à sua qualificação profissional, correspondente ao grau de 
complexidade 1, nomeadamente as seguintes atividades: cultivar flores, 
árvores, arbustos ou outras plantas e semear relvados em parques ou 
jardins públicos, sendo responsável pela preparação prévia do terreno, 
limpeza, rega, aplicação dos tratamentos fitossanitários mais adequados 
e proteção contra eventuais condições atmosféricas adversas; proceder à 
limpeza e conservação dos arruamentos e canteiros; sachar, mondar, adu-
bar, regar, podar e aplicar herbicidas e pesticidas; proceder à sementeira, 
plantação, transplantação, enxertia, rega, proteção contra intempéries, 
podendo eventualmente realizar ensaios para criar variedades de plantas; 
operar com os diversos instrumentos necessários à realização das tarefas 
inerentes à função de jardinagem.

4 — Remuneração base prevista: O posicionamento remuneratório 
correspondente ao valor da posição remuneratória auferida presen-
temente, no caso de se encontrar integrado na carreira/categoria, e a 
1.ª posição remuneratória da categoria nas restantes situações.

5 — Requisitos obrigatórios de admissão (eliminatórios):
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente integrados na 
carreira, titulares da categoria e que executem a atividade caracterizadora 
dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, 
e que não se encontrando em mobilidade, exerçam funções no próprio 
órgão ou serviço.

6 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória.
7 — Requisitos preferenciais de candidatura: É condição preferencial 

os candidatos possuírem forte orientação para o trabalho por objetivos; 
facilidade de relacionamento em equipas de trabalho.

8 — O recurso à reserva de recrutamento para constituição da relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado inicia -se sempre 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida. Em caso de impossibilidade 
de ocupação de todos ou alguns postos de trabalho por aplicação da 
norma atrás descrita, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores 

com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com a alínea g), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e na alínea c), n.º 1, do artigo n.º 48.º da 
Lei n.º 82 -C/2014, de 31 de dezembro.

9 — Os Métodos de Seleção consistirão em prova de conhecimentos 
(PC), avaliação psicológica (AP), entrevista profissional de seleção (EPS) 
e exame médico, e com as seguintes ponderações e ou classificação:

Prova de conhecimentos — ponderação de 40 %;
Avaliação Psicológica — ponderação de 30 %;
Entrevista Profissional de Seleção — ponderação de 30 %;
Exame Médico — menção classificativa de Apto ou Não Apto.
A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada das 

classificações dos diversos métodos de seleção, numa escala de 0 a 
20 valores, efetuada de acordo com a seguinte expressão:

VF = PC (40 %) + AP (30 %) + EPS (30 %)
em que:

VF = Valoração Final; PC = Prova de Conhecimentos; AP = Avaliação 
Psicológica e EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

9.1 — A Prova de Conhecimentos, visando avaliar conhecimentos 
profissionais e competências técnicas necessárias ao exercício de deter-
minada função, será teórica, constituída pelas provas de conhecimentos 
gerais e específicos.

A prova de conhecimentos gerais é composta por 10 perguntas fecha-
das de escolha múltipla, sem consulta, terá a duração de 30 minutos e 
abordará as seguintes temáticas:

Regulamento Orgânico do Município de Oeiras (Despacho n.º 5021/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 08 de abril;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho).

A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma de simulação, 
com a duração de 90 minutos, consistindo na execução das seguintes 
tarefas:

Desmatação mecânica de um terreno;
Preparação de um terreno para plantações;
Plantação de herbáceas.
A avaliação incidirá nos seguintes parâmetros: Perceção e compre-

ensão da tarefa; qualidade de realização; celeridade na execução; grau 
de conhecimentos técnicos demonstrados.

A Prova de Conhecimentos será valorada de uma escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.

9.2 — A Avaliação Psicológica, visando avaliar aptidões, caracterís-
ticas de personalidade e competências dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
será efetuada por entidade externa competente para este efeito e valorada 
em cada fase intermédia do método, através das menções classificativas 
de Apto e Não Apto. Na última fase do método, para os candidatos 
que o tenham completado, a Avaliação Psicológica através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

9.3 — O Exame Médico, visando avaliar o estado clínico dos can-
didatos exigido para o exercício da função, será avaliado através das 
menções classificativas de Apto e Não Apto.

9.4 — A Entrevista Profissional de Seleção, visando avaliar a ex-
periência profissional e aspetos comportamentais evidenciados entre 
o entrevistador e o entrevistado, será classificada através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. A classificação final resulta da média aritmética simples das 
classificações obtidas em cada um dos seguintes parâmetros:

Experiência profissional na função pública; Experiência profissio-
nal na área a recrutar; Capacidade de comunicação; Relacionamento 
interpessoal; Motivação.

10 — Caso surjam candidatos nas condições referidas no ponto 11 
do presente Aviso, mas que não exerçam o seu direito de opção pela 
utilização dos métodos de seleção Prova de Conhecimentos e Avaliação 
Psicológica, os métodos de seleção consistirão em Avaliação Curricular 
(AC) e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), valorados de 
0 a 20 valores, e com as seguintes ponderações:

Avaliação Curricular — ponderação de 60 %;
Entrevista de Avaliação de Competências — ponderação de 40 %.
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A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada das 
classificações dos diversos métodos de seleção, efetuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = AC (60 %) + EAC (40 %)
em que:

VF = Valoração Final; 
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

10.1 — A Avaliação Curricular, visando analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho 
obtida, será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas. A classificação será obtida através de média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar, através da seguinte 
fórmula:

AC = (HA + FP + 2EP + AD)/5
em que:

HA = Habilitações Académicas (certificados pelas entidades com-
petentes);

FP= Formação Profissional (considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função);

EP = Experiência Profissional (com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas);

AD = Avaliação de Desempenho (relativa aos três últimos anos, em 
que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou ativi-
dade idênticas à do posto de trabalho a ocupar); 2 = Ponderação.

10.1.1 — Para a valoração das Habilitações Académicas, será adotado 
o seguinte critério:

Habilitação académica de grau exigido à candidatura — 14 valo-
res; Habilitações académicas de grau superior ao exigido à candida-
tura — 20 valores.

10.1.2 — Para a valoração da Formação Profissional, serão conta-
bilizadas ações de formação adequadas e diretamente relevantes para 
o desempenho das funções, frequentadas nos últimos três anos e até à 
data de abertura do presente procedimento, de acordo com a aplicação 
dos seguintes critérios, até ao limite de 20 valores:

Mais de 35 horas de formação — 20 valores; Superior ou igual a 
22 horas e inferior a 35 horas de formação — 16 valores; Superior a 
7 horas e inferior a 22 horas de formação — 14 valores; Igual ou inferior 
a 7 horas de formação — 12 valores; Sem participação em ações de 
formação — 10 valores.

10.1.3 — A valoração da Experiência Profissional incidirá na valoriza-
ção do desempenho efetivo de funções na área para a qual é aberto o pre-
sente procedimento, de acordo com a aplicação do seguinte critério:

Experiência > 5 anos — 20 valores; Experiência > 3 anos e ≤ a 
5 anos — 16 valores; Experiência > 2 anos e ≤ 3 anos — 12 valores; Ex-
periência ≥ 1 ano e ≤ 2 anos — 8 valores; Experiência < 1 ano — 4 valores.

10.1.4 — Para a valoração da Avaliação de Desempenho, será con-
siderada a média aritmética da avaliação relativa aos três últimos anos, 
de acordo com os seguintes critérios:

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de maio: Excelente: 20 valores; Muito Bom: 
16 valores; Bom: 12 valores; Necessita de desenvolvimento: 8 valores; 
Insuficiente: 6 valores;

b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro: Relevante: 20 valores; 
Adequado: 13 valores; Inadequado: 8 valores;

c) Caso se verifique a não existência de avaliação, ou avaliação de 
acordo com outro diploma legal em algum dos anos, será considerado 
com 10 Valores.

10.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências, visando avaliar a 
experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados entre 
o entrevistador e o entrevistado, será classificada através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. A classificação final resulta da média aritmética simples das 
classificações obtidas em cada um dos seguintes parâmetros:

Realização e Orientação para Resultados; Autonomia e Pró -atividade; 
Orientação para o Serviço Público e para o Munícipe; Foco na Quali-

dade do Serviço; Mudança e Melhoria contínua; Cooperação; Gestão 
de conflitos e construção de consensos; Planeamento e Organização; 
Automotivação.

10.3 — O Exame Médico de Seleção, visando avaliar o estado clínico 
dos candidatos exigido para o exercício da função, será avaliado através 
das menções classificativas de Apto e Não Apto.

11 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da categoria 
e se encontrem ou, tratando -se de candidatos em situação de requa-
lificação, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho a ocupar pelo presente procedimento concursal, poderão exer-
cer o seu direito de opção quanto à utilização dos métodos de seleção. 
Para tanto, deverão assinalar no formulário de candidatura a sua opção 
pela utilização dos métodos de seleção de prova de conhecimentos e 
avaliação psicológica.

12 — O Júri será composto pelos seguintes membros:
Presidente: Ana Paula Pedro, Técnica Superior da Divisão de Espaços 

Verdes;
1.º Vogal: Augusto Paixão Ramalho, Coordenador Técnico da Divisão 

de Espaços Verdes;
2.º Vogal: Susana Perestrelo Barata, Assistente Técnica da Divisão 

de Recursos Humanos;
1.º Vogal Suplente: Eva Frederico Amaral, Técnica Superior da Di-

visão de Recursos Humanos;
2.º Vogal Suplente: Valter Palma Barão, Coordenador Técnico da 

Divisão de Espaços Verdes.

Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, este será 
substituído pelo 1.º Vogal.

13 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método, constam na Ata n.º 1 do Júri do Procedimento, a 
qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada, por escrito.

14 — Prazo para apresentação das candidaturas: Os eventuais inte-
ressados deverão, no prazo de dez (10) dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente Aviso no Diário da República, apresentar a sua 
candidatura.

15 — Formalização da candidatura: A candidatura deverá ser apresen-
tada mediante preenchimento do modelo de formulário de candidatura, 
de utilização obrigatória, disponível na Divisão de Recursos Humanos 
ou em www.cm -oeiras.pt, acompanhada, sob pena de exclusão, de Cur-
riculum Vitae (Modelo europeu de utilização obrigatória disponível em 
www.cm -oeiras.pt), de fotocópia do certificado de habilitações e do do-
cumento de identificação. Os candidatos na situação referida no ponto 11 
deverão ainda apresentar declaração emitida pelo serviço de origem, da 
qual constem a natureza do vínculo, a categoria e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, a posição e nível remuneratório, 
as funções exercidas e as avaliações de desempenho obtidas nos últimos 
três anos, os comprovativos da formação profissional e da experiência 
profissional. Caso pretendam exercer o direito de opção dos métodos de 
seleção devem efetuar essa menção no formulário de candidatura.

16 — A candidatura poderá ser entregue pessoalmente na Divisão 
de Gestão Organizacional — Expediente, da Câmara Municipal de 
Oeiras, ou remetida por correio através de carta registada com aviso 
de receção, para a Câmara Municipal de Oeiras, Largo Marquês de 
Pombal, 2784 -501 Oeiras, até à data limite fixada no presente aviso. 
Na apresentação da candidatura através de correio registado com aviso 
de receção atende -se à data do respetivo registo.

17 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 
145 -A/2011, 6 de abril a falta de entrega de qualquer um dos docu-
mentos comprovativos da reunião dos requisitos legalmente exigidos 
indicados nos pontos 5 e 6 do presente aviso, quando a falta impossibilite 
a sua admissão ou a avaliação, determinará a exclusão do procedimento 
concursal.

18 — Os candidatos serão notificados nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

19 — A lista dos resultados obtidos e a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos, após homologação, será publicitada no portal da internet 
do Município de Oeiras e afixada na Divisão de Recursos Humanos, 
sita na Rua 7 de junho de 1759, Oeiras.

20 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, bem como o 
candidato com a menção de “não apto” no método de seleção exame 
médico, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte, nos termos 
do n.º 13 do artigo 18.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.
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21 — Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, a quota a preencher por candidatos com deficiência, cujo grau 
de incapacidade for igual ou superior a 60 %, será fixada de acordo com 
os postos de trabalho que vierem a ser ocupados com recurso a esta 
reserva de recrutamento. O candidato deve declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

22 — Conforme exarado no despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de 
março, do Ministro -adjunto, do Ministério da Reforma e da Adminis-
tração Pública e da Ministra da Igualdade, faz -se constar a seguinte 
menção: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Município de Oeiras, enquanto entidade empregadora, promove ati-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

02 de fevereiro de 2015. — Pelo Presidente, a Diretora do Departa-
mento de Administração Geral e Finanças, Maria Emília Xavier.

308407658 

 MUNICÍPIO DE OLEIROS

Aviso n.º 2028/2015
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, tornam -se públicas as listas unitárias de ordenação final 
dos procedimentos concursais abertos pelo Aviso n.º 8914/2014, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 147, de 1 de agosto de 2014:

Referência A
1 — João Filipe de Jesus Mateus — 15,22 valores

Candidatos excluídos:
Nuno Miguel Gonçalves Gravito (a);
André Paulo Mendes (b);
Bruno Miguel Costa Moreira (c);
Carlos Manuel Dias Machado (b) (c);
Diogo Miguel Tomás Nunes (b);
Joana Machado dos Santos (b) (c);
Miguel David Marques Biléu Andrade (b) (c);
Nuno Miguel Bogalho Amieiro (b) (c);
Sérgio Renato Rocha da Silva (b) (c);
Susana Geralda Dionízio (b);
Susana Raquel Mourão Proença (b) (c);
Tiago Miguel Patrício Ribeiro (b);
Referência B
1 — Liliana Martins dias — 16,60 valores

Candidatos excluídos:
Ana Lúcia Joaquim Milheiro (b);
Anabela Basílio Roca (b);
Carlos Emanuel Maroco Rodrigues (b);
Cátia Vanessa de Almeida Vieira (b);
Cristina Maria de Sousa Delgado (b);
Daniel Filipe Pinheiro Sampaio (b);
Daniela Rocha Alves Batista (b);
Diogo Filipe Ganhão Firmino (b);
Fernando Alexandre Almeida Duarte (b);
Fernando Simeão Bernandes Carvalho Alves (b);
Hélder Miguel Gonçalves Martins (a);
Hélder Rafael Teixeira Cardoso (b);
Joana Patrícia Durão Batista (b);
João Luís Galvão André (b);
Jorge Filipe de Jesus Lopes (b);
Marco Paulo Leitão Rodrigues (d);
Maria Fernanda Rodrigues Felício (b);
Nuno Miguel dos Santos Saraiva (b);
Nuno Miguel Lopes Raposo (b);
Pedro Fernandes Machado (b);
Pedro Miguel Baltazar dos Santos (b);
Pedro Miguel de Oliveira da Silva (a);
Pedro Rafael Ribeiro Fernandes (b);
Renato Miguel Duarte Sousa (b);
Telmo Filipe Marques Morgado (b);
Yolanda Marta Rodrigues Afonso (b);

Referência C
1 — Catarina Sofia Domingues Luís — 17,12 valores
2 — Marta Catarina Gonçalves Afonso Fernandes — 16,64 valores

Candidatos excluídos:
Adélia Susete Martins Alves (b) (c);
Ana Carina Saraiva Moura (b);
Ana Cristina Nogueira Faria (b) (c);
Ana Mafalda da Silva Prates (d);
Ana Margarida Alves da Costa Pardal (b);
Ana Maria Santos Godinho (b);
Ana Mora (b) (c);
Ana Rita Tavares Abreu (b);
Ana Sofia Anastácio Ramos Bandarra (b);
Ana Sofia Conceição Silveiro (b);
Ana Teresa Natário Costa (b);
André Filipe Alves Mateus (b);
Andreia Filipa Branco da Paz (b);
Andreia Filipa Costa Pereira (b);
Andreia Filipa Vicente Roque (b);
Carla Sofia da Silva Carvalheiro (b) (c) (f);
Carolina Maria Mendes Vaz (b);
Cláudia Sofia David Porto (b);
Cláudia Sofia Fonseca Lavado (b);
Cláudia Sofia Sepanas Berardo (b);
Cristina Isabel dos Santos da Silva (b);
Dinora Duarte da Silva Patrício (b);
Eliana Carla Baia Neto (b);
Elsa Queimado Coelho (b);
Fábio Alexandre Paulo Leirinha (b);
Fátima Isabel Rebelo Henriques (b);
Gonçalo Alberto Serrasqueiro Novo Pio (b);
Inês Margarida Oliveira Amaro (b);
Isabel Margarida Arnauth da Costa (b) (f);
Isilda Sofia Pimenta Martins (b);
Joana Filipa Lopes Gomes (b);
Joel Martins Silva (b);
Liliana Andreia Nunes André (b);
Liliana Madalena Bianchi dos Passos (b);
Manuela Isabel dos Santos Constantino (b);
Mara Andreia Dias Góis (b);
Margarida Esteves Pereira (b);
Maria Delfina Mesquita dos Santos Folgado Vicente Lopes (b);
Maria Gabriela Cardoso Dias Conde (e);
Marli Pinheiro Rodrigues (b);
Mirandolina Delgado Tanaia de Jesus Coimbra (b);
Mónica Sofia Cordeiro Pais Gonçalves (b);
Nádia Patrícia Figueiredo Monteiro (b);
Olga Sofia Lopes Esteves Tomás (b);
Patrícia dos Anjos Peças Rosado (b);
Patrícia Sofia Martins Pereira (b);
Raquel Susana da Silva Almeida (b);
Sara Raquel Lopes Cerdeira (b);
Sara Raquel Rebelo Bárbara (b);
Sílvia de Fátima Francisco da Silva (b);
Sofia Daniela Barbosa Carneiro (c)
Sónia Cristina da Conceição Silva Marques (b);
Sónia Maria Nunes Barroca (a)
Tânia Cláudia Pereira Vieira (b);
Telma Sofia Gaspar Martins (b);
Teresa Simões Gomes (b);
Vanessa Alexandra Olivera Esteves (b);
Vera Lúcia Marques Oliveira (b);
Vera Lúcia Ribeiro Paris (b)

Referência D
1 — Lucinda Maria de Jesus Alves Reis — 12 valores;
Maria do Carmo Lopes — 12 valores;
Maria Natália Lopes Alves — 12 valores

Candidatos excluídos:
Fernando Jorge dos Prazeres Rodrigues (b) (c);
Idalina da Conceição Mateus (b) (c);

Referência E
1 — Joaquim Acácio Teixeira Garcia — 14,60 valores



Diário da República, 2.ª série — N.º 37 — 23 de fevereiro de 2015  4703

Observações:
(a) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na Prova de 

Conhecimentos, conforme estabelecido no n.º 9.6 do Aviso de Abertura;
(b) Por não ter demonstrado ser titulares de qualquer tipo de relação 

jurídica de emprego público à data de abertura do procedimento, con-
forme exigido no n.º 13 do Aviso de abertura;

(c) Por não demonstrar ser detentor dos requisitos habilitacionais 
específicos, conforme estabelecido no n.º 6.2 do Aviso de abertura;

(d) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos;
(e) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na Entrevista 

de Avaliação de Competências, conforme estabelecido no n.º 9.6 do 
Aviso de Abertura;

(f) Candidatura extemporânea.

As listas unitárias de ordenação final foram objeto de homologação 
por meu Despacho de 29 de janeiro de 2015, tendo sido igualmente 
publicitadas e notificadas nos termos, respetivamente, dos n.os 6 e 5 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando Marques 
Jorge, Dr.

308409018 

 MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 2029/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchimento
de um posto de trabalho em regime de contrato

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, na sua atual redação, e conforme o preceituado nos artigos 33.º 
e seguintes do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que por deliberação da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz 
de 4 de fevereiro de 2015, foi determinada a abertura de procedimento 
concursal comum com vista ao estabelecimento de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para ocupação do seguinte posto 
de trabalho previsto no mapa de pessoal do Município para o ano de 
2015 — Técnico Superior (Geografia) — um posto de trabalho.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e res-
petivo anexo, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de abril, na redação da Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro.

2 — Para efeitos de cumprimento do disposto nos n.os 1 e 3 do ar-
tigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não se encontram constituídas 
reservas de recrutamento no Município de Reguengos de Monsaraz e, 
em consulta efetuada à Entidade Centralizada para Constituição de 
Reservas de Recrutamento foi informado, em 19/1/2015, que ainda 
não decorreu qualquer procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento, pelo que foi declarada por aquela entidade 
a inexistência em reserva de recrutamento de qualquer candidato com 
perfil adequado.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Dire-
ção — Geral das Autarquias Locais de 15/5/2014, homologada pelo 
Senhor Secretário de Estado da Administração Local em 15/7/2014, 
“as autarquias locais não têm de consultar a Direção — Geral da Qua-
lificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação”.

4 — Nos termos do disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, foi efetuada consulta à Comunidade Intermunicipal do 
Alentejo Central (CIMAC) sobre a existência de pessoal em requalifi-
cação naquela entidade, a qual informou, em 26/1/2015, que a Entidade 
Gestora da Requalificação das Autarquias (EGRA) no âmbito daquela 
Comunidade Intermunicipal ainda não foi constituída.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
preenchimento do posto de trabalho colocado a concurso e para ocu-
pação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, 
conforme estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

6 — Local de trabalho: Toda a área geográfica do Município de Re-
guengos de Monsaraz.

7 — Identificação e Caraterização do posto de trabalho a ocupar: 
Técnico Superior, Licenciatura em Geografia.

7.1 — Serviço a que se destina: Serviço de Urbanismo, Ordenamento 
do Território e Fiscalização, da Unidade Orgânica de 3.º Grau Planea-
mento, Obras e Ambiente.

7.2 — Descrição sumária das funções: Correspondente ao grau 3 de com-
plexidade funcional, e descrito no mapa de pessoal do Município de Reguengos 
de Monsaraz, designadamente: Estudar fenómenos físicos e humanos do 
território no que respeita às suas distribuições espaciais e interligações às 
escalas local, regional e nacional; efetuar estudos sobre o ambiente natural, 
o povoamento, as atividades dos grupos humanos e os equipamentos so-
ciais nas suas relações mútuas, fazendo observações diretas ou interpretando 
e aplicando resultados obtidos por ciências conexas; efetuar estudos em 
diversos domínios, nomeadamente localização e distribuição espacial de 
infraestruturas, população, atividades e equipamentos, ordenamento do ter-
ritório, desenvolvimento regional e urbano, planeamento biofísico e riscos 
ambientais, defesa e salvaguarda do património natural ou construído com 
vista ao arranjo do espaço e à melhoria de vida das populações; utilizar 
sistemas de informação geográfica com vista à obtenção, armazenamento, 
manipulação e análise de informação especialmente referenciada, produzindo 
diversos tipos de documentos geográficos de relacionamento dos fenómenos.

8 — Determinação do posicionamento remuneratório:
8.1 — Nos termos do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria, 
é objeto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites e 
condicionalismos estabelecidos pelo artigo 42.º do Orçamento de Estado 
para o ano de 2015, aprovado pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
ou outros que se encontrem em vigor no momento do recrutamento.

8.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º do anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, os candidatos que possuam vínculo de emprego 
público, informam prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora 
pública do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória 
correspondente à remuneração que auferem.

8.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, a 
posição remuneratória de referência para o presente procedimento con-
cursal é a 2.ª posição remuneratória da carreira e categoria de Técnico 
Superior, nível remuneratório 15 da Tabela Remuneratória Única, a que 
corresponde a remuneração base de 1.201,48€.

9 — Âmbito de recrutamento
9.1 — Em obediência ao disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, o recrutamento é restrito a trabalhadores detentores de vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado.

9.2 — Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º do anexo 
à Lei n.º Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, podem candidatar -se:

a) trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar diferente atribuição, competência ou atividade, do Município de 
Reguengos de Monsaraz;

b) trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) trabalhadores integrados em outras carreiras.

9.3 — Sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas, o 
recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista no n.º 1 do artigo 48.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

9.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Requisitos de admissão
10.1 — Requisitos gerais previstos no artigo 17.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Habilitação literária exigida: Licenciatura em Geografia.
10.3 — A habilitação não pode ser substituída por formação ou ex-

periência profissional.
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11 — Candidaturas
11.1 — Prazo para apresentação das candidaturas: 10 dias úteis a con-

tar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
11.2 — Forma de apresentação das candidaturas: as candidaturas 

deverão ser formalizadas, sob pena de exclusão, em suporte de papel, 
mediante o preenchimento de formulário de tipo, aprovado por Despacho 
n.º 11321/2009, de 17 de março, do Ministro de Estado e das Finanças 
e publicado no Diário da República, n.º 89, 2.ª série, de 8 de maio, 
disponível nos Recursos Humanos do Município de Reguengos de Mon-
saraz e ou na sua página eletrónica em www.cm -reguengos -monsaraz.
pt, do qual deverão constar obrigatoriamente, sob pena de exclusão, os 
elementos referidos no n.º 1 do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

11.3 — Local de apresentação das candidaturas: as candidaturas de-
verão ser dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Reguengos 
de Monsaraz, e entregues pessoalmente neste Município junto da Su-
bunidade Orgânica Recursos Humanos, durante o horário normal de 
expediente (das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30), ou remetidas 
através de correio registado com aviso de receção, expedidas até ao termo 
do prazo para apresentação de candidaturas, para a Câmara Municipal 
de Reguengos de Monsaraz, Praça da Liberdade, Apartado 6, 7201  -970 
Reguengos de Monsaraz.

11.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio ele-
trónico.

11.5 — Documentos que acompanham a candidatura: os requeri-
mentos de candidatura deverão ser acompanhados dos seguintes do-
cumentos:

Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão (frente 
e verso);

Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
Curriculum Vitae;
Declaração emitida pelo serviço público a que o candidato se encontra 

vinculado, devidamente atualizada (com data igual ou posterior à publi-
cação do presente aviso), da qual conste a modalidade da relação jurídica 
de emprego público, a carreira e categoria, a avaliação de desempenho 
obtida nos últimos três anos, a posição remuneratória e a descrição das 
atividades/funções exercidas.

Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual ou supe-
rior a 60 % deverão apresentar documento comprovativo da mesma.

11.6 — Os candidatos sujeitos ao método de seleção avaliação cur-
ricular deverão anexar ao curriculum vitae comprovativos das ações de 
formação frequentadas, sob pena das mesmas não serem consideradas 
pelo júri.

11.7 — Os candidatos que exerçam funções no Município de Re-
guengos de Monsaraz estão dispensados da apresentação do documento 
indicado na alínea d) do ponto 11.5.

11.8 — Em substituição da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos referidos nas alíneas a) a e) do ponto 10.1 do 
presente aviso podem os candidatos declarar no requerimento, sob 
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram, relati-
vamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais fatos constantes 
na candidatura.

11.9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11.10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

11.11 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos de admissão ou de avaliação exigíveis e no prazo fixado no 
presente aviso determina a exclusão do procedimento concursal.

12 — Métodos de seleção
12.1 — Métodos de Seleção a aplicar:
A) Prova de Conhecimentos (PC) — visa avaliar os conhecimentos 

académicos e ou profissionais e as competências técnicas necessárias 
para o exercício das funções. A prova assume a forma escrita, de natu-
reza teórica, incidindo sobre conhecimentos de natureza genérica e ou 
específica, com questões de desenvolvimento e ou de pergunta direta, 
com possibilidade de consulta de legislação não anotada/comentada. A 
prova é de realização individual e terá a duração de noventa minutos. 
O método de seleção será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas. A prova incidirá sobre 
os seguintes temas:

i) Lei n.º 75/2013, de 15 de setembro — Estabelece o regime Jurídico 
das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico;

ii) Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas;

iii) Lei n.º 31/2014, de 30 de maio — Lei de bases gerais da política 
pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo;

iv) Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 53/2000, de 7 de abril, Decreto -Lei 
n.º 310/2003, de 10 de dezembro, pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezem-
bro, pela Lei n.º 56/2007, de 31 de agosto, pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, 
de 19 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, pelo 
Decreto -Lei n.º 181/2009, de 7 de agosto e pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, 
de 6 de janeiro — Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Terri-
torial;

v) Resolução do Concelho de Ministros (RCM) n.º 106/95, publicada 
no Diário da República, 1.ª série B, n.º 239, de 16/10/95; RCM n.º 10/99, 
publicada no Diário da República, 1.ª série B, n.º 49, de 27/2/1999; 
RCM n.º 161 -A/2007, publicada no Diário da República, 1.ª série B, 
n.º 196, de 11/10/2007; Aviso n.º 4215/2011, de 9 de fevereiro, publicado 
do Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 9/2/2011 — Plano Diretor 
Municipal de Reguengos de Monsaraz;

vi) Aviso n.º 2058/2009, de 15 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro — Plano de Urbanização 
de Reguengos de Monsaraz;

vii) Decreto -Lei n.º 193/95, de 28 de julho, na redação do Decreto-
-Lei n.º 141/2014 de 19 de setembro — estabelece os princípios e as 
normas a que deve obedecer a produção cartográfica no território na-
cional, aplicando  -se a toda a cartografia topográfica, temática de base 
topográfica e hidrográfica, com exceção da cartografia classificada das 
Forças Armadas.

B) Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. É valorada 
da seguinte forma: em cada fase intermédia do método, através das 
menções classificativas de Apto e Não Apto; na última fase do mé-
todo, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

C) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiencia profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal. Serão avaliados 
aspetos como a qualidade de experiência profissional, capacidade de 
comunicação, capacidade de relacionamento interpessoal, motivação e 
interesse. O resultado final é obtido através da média aritmética simples 
das classificações dos parâmetros a avaliar.

12.2 — Exceto se afastados por escrito, aos candidatos que, cumula-
tivamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se 
de candidatos colocados em situação de requalificação, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 
atividade caraterizadora do posto de trabalho para cujo procedimento foi 
publicitado, os métodos de seleção a utilizar no seu recrutamento são:

A) Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
habilitação académica, formação profissional, experiência profissional 
e avaliação do desempenho. A avaliação curricular é expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética simples dos elementos a avaliar.

B) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função. A entrevista de avaliação 
de competências deve permitir a análise estruturada da experiência, 
qualificações e motivações profissionais, através de descrições compor-
tamentais ocorridas em situações especiais e vivenciadas pelo candidato, 
sendo avaliada segundo níveis classificativos de Elevado, Bom, Sufi-
ciente, Reduzido, e Insuficiente, aos quais corresponde respetivamente 
as classificações de 20, 16, 12, 8, e 4 valores.

C) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiencia profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 



Diário da República, 2.ª série — N.º 37 — 23 de fevereiro de 2015  4705

de comunicação e de relacionamento interpessoal. Serão avaliados 
aspetos como a qualidade de experiência profissional, capacidade de 
comunicação, capacidade de relacionamento interpessoal, motivação e 
interesse. O resultado final é obtido através da média aritmética simples 
das classificações dos parâmetros a avaliar.

12.3 — Ordenação final: A ordenação final dos candidatos será ex-
pressa numa escala de 0 a 20 valores e resulta da aplicação das seguintes 
fórmulas:

OF = PEC (40 %) +AP (30 %) +EPS (30 %)

em que:
OF = Ordenação Final;
PEC = Prova Escrita de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

Ou
OF = AC (35 %) +EAC (35 %) +EPS (30 %)

em que:
OF= Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC= Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

12.4 — Cada um dos métodos de seleção, assim como cada uma 
das fases que o comportem é eliminatório pela ordem enunciada na lei, 
quanto aos obrigatórios e, pela ordem constante na publicação quanto 
aos facultativos.

12.5 — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido 
uma valoração inferior a 9, 5 valores num dos métodos de seleção ou 
fase, não lhe sendo aplicável o método ou fases seguintes.

13 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

15 — Em situações de igualdade de valoração entre candidatos, aplica 
 -se o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16 — Consideram -se excluídos da ordenação final os candidatos que 
obtiverem classificação inferior a 9, 5 valores.

17 — Constituição do júri:
Presidente do júri: Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis, 

Técnico Superior (Arquitetura) do Município de Reguengos de Mon-
saraz.

Vogais efetivos: Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão 
de Administração Geral do Município de Reguengos de Monsaraz, que 
substituíra o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos e Álvaro 
José Chicau Charrua Leal Piedade, Técnico Superior (Arquitetura Pai-
sagista) do Município de Reguengos de Monsaraz.

Vogais suplentes: Cátia Isabel Carvalho Lopes, Técnica Superior 
(Recursos Humanos) do Município de Reguengos de Monsaraz e Ricardo 
Rodrigues Osório de Barros, Técnico Superior (Engenharia Biofísica) 
do Município de Reguengos de Monsaraz, em mobilidade na categoria 
na Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central (CIMAC).

18 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
conforme previsto no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações do Edifício dos Paços 
do Município de Reguengos de Monsaraz e disponibilizada no sítio da 
internet da autarquia, em www.cm -reguengos -monsaraz.pt, nos termos 
do artigo 33.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, será afixada em local visível e público nas instalações 
dos Paços do Município de Reguengos de Monsaraz, disponibilizada 
no sítio da internet da autarquia, em www.cm -reguengos -monsaraz.
pt e será publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação da sua publicitação.

21 — O procedimento concursal fará cumprir o disposto no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o 
Município de Reguengos de Monsaraz, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 

homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 25 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso 
será publicitado na 2.ª série do Diário da República, por publicação 
integral, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), disponível para 
consulta no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, na 
página eletrónica do Município de Reguengos de Monsaraz e no prazo 
máximo de 3 dias úteis contados da data de publicação no jornal oficial, 
por extrato, em jornal de expansão nacional.

6 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Gabriel Paixão Calixto.

308423371 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 2030/2015

Notificação de Instrução de Processo Disciplinar e Audição
Nos termos do disposto no n.º 3 do Artigo 205.º e n.º 2 do ar-

tigo 214.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, não sendo possível a notificação 
pessoal e tendo -se frustrado a notificação por carta registada com aviso 
de receção, fica por este meio notificada Carla Daniela Barriguinha 
Sobral, trabalhadora do Município de Santiago do Cacém em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
de que, no dia 05 de janeiro de 2015, teve início a instrução do processo 
disciplinar, sob a forma comum n.º 01/2014, que lhe foi instaurado por 
meu Despacho de 15 de dezembro de 2014. Mais fica notificada do 
dia da audição que será a 06 de março de 2015, pelas 10 horas na Sala 
de Reuniões da Câmara Municipal de Santiago do Cacém, Praça do 
Município, 7540 -136 Santiago do Cacém.

5 de fevereiro de 2015. — O Vereador do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Norberto Barradas.

308417897 

 MUNICÍPIO DA SERTÃ

Aviso n.º 2031/2015

Projeto de Regulamento de Venda e Aquisição de Lotes
nas Zonas Industriais do Concelho da Sertã

José Farinha Nunes, Presidente da Câmara Municipal da Sertã, torna 
público que, por deliberação do órgão executivo municipal de 12 de 
novembro de 2014, e nos termos do artigo 118 do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/1991, de 
15 de novembro, com a atual redação, foi aprovado o presente projeto 
de regulamento que é submetido a inquérito público durante o período 
de 30 dias a contar da data da publicação do presente Aviso no Diário 
da República.

Durante este período o presente projeto de regulamento poderá ser 
consultado na página da internet do Município (www.cm -serta.pt) ou na 
Divisão de Obras Municipais desta Câmara Municipal, de segunda -feira 
a sexta -feira entre as 8h30 m e as 17h30 m, e sobre ele serem formuladas 
por escrito as observações ou reclamações tidas por convenientes.

O conteúdo das reclamações ou observações deve ser apresentado 
por requerimento, devidamente identificado, dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal da Sertã. Este requerimento poderá ser entre-
gue no Gabinete de Atendimento Integrado ao Munícipe desta Câ-
mara Municipal ou enviado por correio, fax (274600301) ou por email: 
cmsgeral@cm -serta.pt.

5 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Farinha 
Nunes.

Projeto de Regulamento de Venda e Aquisição de Lotes 
nas Zonas Industriais do Concelho da Sertã

Nota justificativa
O atual Regulamento de venda e aquisição de lotes nas zonas indus-

triais do concelho da Sertã, aprovado pelos órgãos municipais no ano de 
2007 encontra -se desajustado da realidade (sobretudo económica) atual.
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O mundo cada vez mais globalizado e uma economia cada vez mais 
volátil impõem que os diversos agentes de desenvolvimento atuem 
no sentido de melhor adaptar a competitividade dos seus territórios às 
exigências da economia global.

Os tempos exigem um maior discernimento nas metas e uma maior fle-
xibilização nos meios para as atingir. A realidade económico -financeira 
da Europa, do país e das regiões, impõe aos gestores públicos fortes res-
trições orçamentais que implicam gerir o erário público com redobrado 
critério. Por outro lado, as empresas atravessam graves dificuldades de 
acesso ao financiamento; pouca confiança no futuro e algum receio de 
investir.

No confronto destas realidades, ou seja, por um lado garantir uma 
gestão rigorosa e criteriosa do erário público e, por outro, ir ao encontro 
das legítimas necessidades e anseios dos empresários, terá de surgir 
uma posição equilibrada que conforme os interesses em causa, sendo 
certo que, por definição, o interesse público há de prevalecer sobre o 
interesse particular.

Com a entrada em vigor da alteração ao Plano de Pormenor de Expan-
são da Zona Industrial da Sertã e Plano de Pormenor da Zona Industrial 
de Cernache do Bonjardim, viabilizou -se a disponibilização a curto prazo 
de um maior número de lotes para venda.

As alterações que agora se propõem, mais do que imprimir dinamismo 
na instalação de novas empresas, visam permitir que as empresas já 
existentes possam expandir -se e adequar o regulamento à legislação 
em vigor.

Com a aprovação deste novo Regulamento para alienação de lotes 
nas zonas industriais do Concelho da Sertã, pretende -se mais flexibi-
lização, mais simplificação, mais investimento e, consequentemente, 
mais emprego, nomeadamente através de novas regras e critérios que 
disciplinem a transação dos terrenos industriais infraestruturados, pro-
priedade do município.

A implementação deste regulamento tem por objetivo subjacente a 
criação de um quadro de obrigações, deveres e garantias entre todos 
os intervenientes.

Em virtude dos elevados montantes de investimento em causa, tanto 
na aquisição dos terrenos como nas obras de infraestruturação, este 
regulamento pretende dar à Câmara Municipal da Sertã mecanismos de 
segurança e atuação no controlo dos projetos de instalação de atividades 
económicas aceites, salvaguardando os valores de apoio e investimento 
municipal envolvidos e evitando situações de injustiça entre projetos 
instalados.

Pretende ainda, de uma forma muito clara, dar às empresas candidatas 
à instalação, em processo de instalação ou já instaladas, um quadro de 
responsabilidades de atuação e relacionamento, pelo qual se têm de 
reger no âmbito da convivência social e económica proporcionada pela 
sua instalação nas zonas industriais.

Introduz -se ainda no presente documento a questão da não aplicabi-
lidade aos agentes económicos da modalidade de Leasing com Reserva 
de Propriedade.

Assim, o presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos 
artigos 112.º, n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, da 
Lei n.º 31/2014, de 30 de maio (Lei das Bases Gerais da Política Pública 
de Solos, do Ordenamento do Território e do Urbanismo), e no uso das 
competências conferidas pelo artigo 33.º, n.º 1, alíneas g) e k) da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de Aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece as regras e os critérios que 
regem a alienação e outras formas de acesso ou utilização dos lotes 
de terrenos municipais, localizados nas zonas industriais, conforme 
previsto em instrumentos de planeamento municipal de ordenamento 
do território.

2 — O disposto neste regulamento abrange todas as iniciativas em-
presariais, industriais e ou outras atividades económicas, privadas ou 
públicas, que visem a sua instalação ou relocalização nas zonas indus-
triais do Concelho da Sertã.

3 — Os critérios estabelecidos para a venda de lotes aplicar -se -ão, na 
íntegra, à venda em regime de propriedade horizontal com as eventuais 
adaptações.

Artigo 2.º
Objetivos Gerais e Finalidades

1 — Todas as iniciativas empresariais, industriais e ou outras ativida-
des económicas, privadas ou públicas a desenvolver nas zonas industriais 
do concelho da Sertã devem prosseguir os seguintes Objetivos Gerais:

a) Apoiar novas iniciativas empresariais no âmbito das PME;
b) Promover o desenvolvimento local de forma sustentada e ordenada;
c) Promover o ordenamento do espaço urbano;
d) Fomentar o desenvolvimento e ordenamento industrial;
e) Fomentar a reestruturação e diversificação dos setores já implantados;
f) Criar emprego e fixar a população;
g) Regular a oferta do solo industrial.

2 — A alienação de lotes, pelo Município da Sertã, por se efetuar a 
preços abaixo do seu valor de mercado, visa proteger e salvaguardar:

a) O investimento feito na urbanização e infraestruturação;
b) O apoio e investimento nas empresas através da venda dos lotes;
c) O investimento e as expectativas das empresas instaladas ou em 

instalação.

3 — A utilização dos terrenos e as ações de transformação neles im-
plementados deverão respeitar os regulamentos dos planos de pormenor 
dos parques industriais do concelho da Sertã.

CAPÍTULO II

Gestão das zonas industriais

Artigo 3.º
Gestão e planeamento

1 — A gestão urbanística das zonas industriais do concelho da Sertã é 
da responsabilidade da Câmara Municipal ou entidade por ela designada, 
que terá a obrigação de implementar os documentos de planeamento e 
gestão em vigor.

2 — É da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal ou enti-
dade por ela designada a promoção, gestão e administração dos terrenos 
propriedade do município, sitos nas zonas industriais, já urbanizados 
e infraestruturados.

CAPÍTULO III

Procedimento de Alienação

Artigo 4.º
Aquisição, Transmissão e Instalação

A aquisição, transmissão e instalação nos lotes de terreno das zo-
nas industriais fica condicionado ao estrito cumprimento das normas 
constantes do presente regulamento, dos instrumentos de planeamento 
municipal de ordenamento do território em vigor, bem como dos projetos 
da operação de loteamento sobrevenientes.

Artigo 5.º
Regime da alienação

A atribuição de lotes pode ser efetuada por hasta pública ou por acordo 
direto nos termos artigo seguinte.

Artigo 6.º
Acordo direto

A atribuição poderá ser promovida pela Câmara Municipal da Sertã, 
por acordo direto, mediante deliberação sobre requerimento devidamente 
fundamentado dos candidatos cujos projetos empresariais reúnam as 
condições gerais de acesso e após análise nos termos do artigo 9.º, o 
projeto se mostre de interesse municipal.

Artigo 7.º
Requisitos gerais de acesso

1 — Só podem candidatar -se à atribuição de lotes os projetos empre-
sariais cujos promotores reúnam as seguintes condições:

a) Empresas ou outras formas de organização legalmente constituí-
das, de âmbito económico e indutoras de desenvolvimento económico;
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b) Que tenham a sua situação regularizada relativamente a contribui-
ções à Segurança Social em Portugal, ou no Estado de que sejam na-
cionais, ou no qual se situe o estabelecimento principal da empresa;

c) Que tenham a sua situação regularizada relativamente a dívidas por 
impostos ao Estado Português ou ao Estado de que sejam nacionais ou 
no qual se situe o estabelecimento principal da empresa;

d) Que tenham a sua situação regularizada relativamente a dívidas por 
impostos ou de qualquer outra natureza ao Município da Sertã;

e) Que não se encontrem em estado de insolvência, de liquidação ou 
de cessação de atividade, nem tenham o respetivo processo pendente;

f) Que cumpram as condições legais necessárias ao exercício da res-
petiva atividade, nomeadamente em matéria de licenciamento;

g) Desenvolvam atividades compatíveis com os instrumentos ju-
rídicos de ordenamento do território e de urbanismo territorialmente 
em vigor.

2 — As candidaturas dos projetos empresariais apresentadas que não 
reúnam as condições gerais de acesso do número anterior são liminar-
mente excluídas pela Câmara Municipal, sendo esta exclusão comuni-
cada ao interessado por carta registada com aviso de receção.

Artigo 8.º
Candidatura

1 — A Câmara Municipal, sempre que entender oportuno, publicitará, 
por um período de 30 dias, a abertura do processo de candidaturas à 
aquisição do lote ou lotes que se considerem em condições de serem 
atribuídos.

2 — Os interessados na atribuição de lotes apresentam a sua can-
didatura através de requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal devidamente preenchido e acompanhado pelos seguintes 
documentos:

a) Certidão válida ou Código da Certidão Comercial Permanente;
b) Declaração, sob compromisso de honra, em como cumpre com os 

requisitos constantes no artigo 7.º do presente regulamento;
c) Memória Descritiva do projeto de investimento, incluindo prazos, 

montantes e calendarização do investimento a realizar;
d) Declaração com o n.º de postos de trabalho efetivos da empresa 

assim como da previsão dos postos de trabalho a criar após a implemen-
tação, respetivo faseamento e qualificação;

e) Estudo de viabilidade económica e financeira para um horizonte 
temporal de 10 anos;

f) Identificação de Sistema Próprio de tratamento de resíduos e efluen-
tes (se aplicável).

3 — No requerimento referido no número anterior os candidatos 
declaram expressamente o conhecimento e aceitação dos termos do 
presente Regulamento.

4 — Os candidatos obrigam -se a respeitar os prazos, faseamento, 
objeto e formas de pagamento constantes do programa de candidatura, 
sob pena de, não o fazendo, assistir à Câmara Municipal o direito de 
resolver o contrato de compra e venda celebrado.

5 — O disposto nos números anteriores não impede nem inviabiliza 
a apresentação de candidaturas espontâneas fora dos processos de can-
didatura lançados nos termos do n.º 1, sendo as mesmas plenamente 
admissíveis desde que observem as formalidades previstas no presente 
artigo e as demais aplicáveis no regulamento.

Artigo 9.º
Apreciação e análise das candidaturas

1 — A(s) candidatura(s) à aquisição dos lotes, apresentada(s) nos 
termos do artigo anterior, será objeto de análise e parecer da Câmara 
Municipal da Sertã, sob proposta do respetivo Presidente.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior a Câmara Municipal 
disporá do prazo de 30 dias, no âmbito do qual procede à:

a) Análise da(s) candidatura(s) por parte dos serviços competentes;
b) Verificação da disponibilidade, elaboração de proposta de loca-

lização na zona industrial e indicação do respetivo lote por parte dos 
serviços;

c) Submissão da proposta dos serviços à consideração da Câmara 
Municipal para deliberação de atribuição do(s) lote(s);

d) Notificação da proposta(s) de atribuição dos lotes aos candidatos;

3 — No processo de atribuição dos lotes à(s) empresa(s) candidata(s) 
ter -se -á em consideração o seguinte:

a) Disponibilidade de terrenos Infraestruturados;
b) O Interesse económico para a região dos projetos empresariais 

a instalar;

c) A adequação do lote disponível ao projeto apresentado, preferindo 
os da indústria transformadora, e ou de elevado nível de incorporação 
tecnológica;

d) O caráter inovador da atividade a desenvolver ou que contribua 
para a transformação de produtos locais e dinamização de outros setores 
de atividade do Concelho;

e) A complementaridade do projeto com outros já instalados na Zona 
Industrial;

f) A atividade que desenvolve o candidato e o local de exercício, 
preferindo os projetos de capital maioritariamente local;

g) O curriculum individual ou da entidade candidata;
h) A justificação para a concretização do projeto;
i) A fase em que se encontra o projeto, a sua sustentação financeira 

e as condições da sua viabilidade;
j) A planificação da realização do investimento;
k) O número de postos de trabalho a criar e a origem do recrutamento;
l) A produção de resíduos (sólidos, líquidos ou gases) e o tratamento 

preconizado;
m) A compatibilidade com os instrumentos de gestão e ordenamento 

do território municipais aplicáveis;
n) As condições e as características de instalação e laboração.

Artigo 10.º
Processo de decisão

1 — Apreciadas as candidaturas, a Câmara poderá proceder à se-
leção de candidatos em número igual ao dobro dos lotes disponíveis, 
para efeitos de substituição dos efetivos, a quem for decidido entregar 
os lotes, e não quiserem ou não puderem formalizar a competente 
escritura.

2 — Em caso de parecer favorável, e em função do número de lotes 
a alienar, a Câmara Municipal da Sertã entregará uma proposta funda-
mentada de atribuição de lote ao(s) Candidato(s) contemplado(s), a qual 
conterá, entre outros, os seguintes elementos:

a) Proposta de localização do lote;
b) Minuta do contrato, valor e condições de pagamento;
c) Informação relativa às condições de uso e ocupação dos lotes.

3 — No prazo de 15 dias, contados da apresentação da proposta de 
atribuição do lote por parte da Câmara Municipal da Sertã, o candidato 
a adquirente deverá declarar por escrito a aceitação da proposta referida 
no número anterior sendo que a falta de resposta equivale a declaração 
de não aceitação.

4 — A declaração mencionada no artigo anterior deverá ser acompa-
nhada pelos seguintes documentos:

a) Certidão da AT em como a empresa se encontra com a situação 
fiscal regularizada;

b) Certidão da Segurança Social em como a empresa se encontra em 
situação regularizada perante o Instituto de Gestão Financeira;

c) Certidão de não dívida perante a Câmara Municipal da Sertã;
d) Documento da Segurança Social comprovativa do n.º de trabalha-

dores da empresa, à data da entrega da candidatura;
e) Outros documentos, comprovativo das declarações prestadas 

aquando da candidatura, caso se mostre necessário.

5 — Aceite a proposta pelo candidato, os serviços municipais pro-
cedem à análise dos documentos obrigatórios apresentados e elaboram 
o correspondente parecer técnico a anexar ao processo de candidatura, 
que será submetido a apreciação da Câmara Municipal da Sertã para 
deliberação definitiva.

6 — Se o candidato não aceitar os termos da proposta referida em 1., 
e houver mais do que um candidato, notificar -se -á o primeiro suplente 
para a atribuição desse lote, e assim sucessivamente, seguindo -se os 
demais termos previstos no clausulado que antecede.

7 — O processo de decisão constante no presente artigo é aplicável 
com as devidas adaptações às propostas ou candidaturas espontâneas 
que visem a atribuição de lote por acordo direto.

Artigo 11.º
Associação de Lotes

1 — A Câmara Municipal pode deliberar vender, no âmbito da mesma 
candidatura, mais do que um lote, desde que tal se justifique pela gran-
deza e importância do empreendimento a realizar;

2 — A razão justificativa da necessidade de aquisição de mais de 
um lote deve constar de nota justificativa a anexar ao processo de can-
didatura.

3 — Os lotes a alienar nos termos do n.º 1 do presente artigo, terão 
de confrontar, pelo menos, de um dos lados.
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CAPÍTULO IV

Da Transmissão do Lote

Artigo 12.º
Contrato -Promessa de Compra e Venda

1 — A deliberação prevista no artigo 6.º ou no n.º 5 do artigo 10.º será 
comunicada ao candidato no prazo de 30 dias, por meio de carta registada, 
com aviso de receção notificando -se, simultaneamente, o mesmo para 
comparecer na Câmara Municipal em data e hora que constará da referida 
notificação, a fim de celebrar o contrato -promessa de compra e venda.

2 — Do contrato -promessa de compra e venda deve constar, 
nomeadamente:

a) A identificação dos outorgantes e do(s) lote(s) a vender;
b) O tipo(s) de atividade(s) a desenvolver e respetivas classificação 

a atividade económica (CAE);
c) O preço total de venda e por m2;
d) O pagamento imediato de uma quantia, a título de sinal e princípio de 

pagamento, de valor correspondente a, pelo menos, 20 % do preço total;
e) O prazo para a celebração da escritura de compra e venda;

3 — Como anexos ao contrato -promessa de compra e venda e dele 
fazendo parte integrante, devem ainda constar o presente regulamento 
e planta de síntese do plano de pormenor da zona industrial com a 
localização do(s) lote(s) em causa.

4 — A não realização do contrato -promessa de compra e venda, por 
razões imputáveis à entidade adquirente, no prazo previsto no presente 
artigo, implica a anulação da atribuição do lote sem que haja lugar a 
qualquer indemnização.

Artigo 13.º
Cessão da posição contratual

1 — Até à celebração da escritura de compra e venda, o promitente-
-comprador não pode ceder a sua posição contratual exceto se a Câmara 
Municipal da Sertã assim o autorizar.

2 — A autorização só será concedida em casos excecionais, devida-
mente justificados;

3 — A cessão da posição contratual nos termos do presente artigo 
implica a perda dos direitos que lhe advenham da deliberação de atri-
buição do(s) lote(s).

Artigo 14.º
Escritura pública de Compra e Venda

1 — A escritura de compra e venda dos lotes, terá lugar no prazo definido 
no contrato promessa ou no prazo de 90 dias a contar da notificação da deli-
beração definitiva referida no n.º 1 do artigo 12.º quando aquele não tiver tido 
lugar e deverá conter menção expressa à sujeição ao presente Regulamento 
e demais normas aplicáveis, nomeadamente no que se refere aos direitos 
de reversão e preferência. A totalidade do preço deverá encontrar -se paga 
aquando da celebração da escritura de compra e venda.

2 — Como parte integrante da escritura devem constar o presente 
regulamento e a planta de síntese do plano de pormenor da zona industrial 
com a localização do(s) lote(s) em causa.

3 — A não celebração da escritura pública de compra e venda, por 
razões imputáveis ao adquirente no prazo previsto no presente artigo, 
implica a perda do sinal a título de adiantamento eventualmente efetuado, 
assim como dos direitos que lhe advenham da deliberação de atribuição 
do(s) lote(s), podendo ainda a Câmara, atribuir o lote em causa ao pri-
meiro lugar suplente elegível para esse efeito, caso exista.

Artigo 15.º
Preço

1 — O preço por m2 é o constante da tabela de preços do município 
em vigor à data da deliberação da atribuição do lote.

2 — Nos casos em que a proposta de aquisição da cedência do(s) 
lote(s) seja de relevante interesse municipal poderá ser fixado outro 
preço, diferente do referido no número anterior, mediante deliberação 
específica e fundamentada da Câmara Municipal.

Artigo 16.º
Formas de pagamento

1 — O pagamento dos lotes atribuídos com base no presente regu-
lamento será, em princípio, efetuado por uma das seguintes formas:

a) Pelo menos, 20 %, com o contrato -promessa de compra e 
venda;

b) O remanescente, no ato da escritura de compra e venda;
c) 100 %, no ato da escritura de compra e venda, caso não tenha sido 

celebrado o contrato -promessa de compra e venda.

2 — A Câmara Municipal da Sertã poderá aceitar outra calendarização 
de pagamento, se tal for requerido pela empresa compradora do lote.

CAPÍTULO V

Condições de aquisição, transmissão e Instalação

Artigo 17.º
Prazos Licenciamento, construção e laboração

1 — O processo de licenciamento, a construção da unidade industrial 
e o respetivo início de laboração ficam sujeitos ao cumprimento dos 
seguintes prazos:

a) O projeto de licenciamento/comunicação prévia da obra deverá 
ser apresentado no prazo máximo de três meses após a celebração da 
escritura pública;

b) As obras de construção dever -se -ão iniciar no prazo de dois meses 
após a emissão da licença de construção/admissão da comunicação prévia;

c) Ao fim de 18 meses, contados a partir da celebração da escritura, o 
lote de terreno deverá apresentar um volume de construção não inferior 
a 25 % do valor da estimativa orçamental, de acordo com os projetos 
aprovados;

d) A obra deve estar integralmente concluída e a unidade industrial 
em funcionamento, no prazo de três anos após a celebração da escritura, 
entendendo -se que a obra se encontra concluída logo que seja emitida a 
competente licença de utilização.

2 — O não cumprimento do prazo estabelecido na alínea a) do n.º 1, 
(que pode, contudo, ser prorrogado por deliberação da Câmara Mu-
nicipal, a requerimento devidamente fundamentado do interessado) 
constitui o adquirente na obrigação de pagar à Câmara Municipal de 
uma indemnização correspondente a 5 % do valor de venda do lote, por 
cada mês ou fração de atraso, até ao limite de seis meses;

3 — O não cumprimento do prazo estabelecido na alínea b) do n.º 1, 
(que pode, contudo, ser prorrogado por deliberação da Câmara Mu-
nicipal, a requerimento do interessado devidamente fundamentado) 
constitui o adquirente na obrigação de pagar à Câmara Municipal uma 
indemnização correspondente a 10 % do valor de venda do lote, por 
cada mês ou fração de atraso, até ao limite de seis meses;

4 — O não cumprimento dos prazos estabelecidos nas alíneas c) e 
d) do n.º 1, bem como a ultrapassagem dos limites máximos fixados 
nos n.º 2 e 3 do presente artigo, (que podem, contudo, ser prorrogados 
por deliberação da Câmara Municipal, a requerimento dos interessados 
devidamente fundamentados) conferem à Câmara Municipal o direito 
de resolver, imediatamente, o contrato de compra e venda do lote, o 
qual, bem como as benfeitorias nele implantadas, por força da reversão, 
reintegrarão o domínio privado da autarquia, nos termos previstos na 
lei, (nomeadamente nos artigos 432.º a 436.º e 289.º/1 e 290.º todos do 
Código Civil) e no artigo 25.º do presente Regulamento.

Artigo 18.º
Condicionantes a observar durante a construção dos edifícios
1 — De forma a diminuir os impactes negativos das obras de constru-

ção sobre o ambiente, o dono da obra, os projetistas e os responsáveis 
técnicos das obras devem procurar que:

a) A calendarização das obras seja o mais curta possível;
b) A montagem e funcionamento dos estaleiros sejam a mais orga-

nizada possível;
c) Sejam cumpridas todas as normas e regulamentos ambientais e 

de segurança.

2 — Não são permitidas na via pública cargas, descargas, parquea-
mento de materiais ou outras atividades ligadas à obra.

3 — É da inteira responsabilidade dos responsáveis pela obra a lim-
peza, conservação ou reparação da via pública e demais elementos 
urbanos que a compõem, caso se verifiquem alterações às suas caracte-
rísticas normais, danificações ou outros prejuízos que possam ter sido 
provocados diretamente pela atividade da construção em curso.

4 — É obrigatório o cumprimento integral do projeto geral de cons-
trução, incluindo a completa execução dos arranjos exteriores.

5 — Não são permitidas construções abarracadas ou a utilização de 
edifícios que não tenham os acabamentos totalmente executados.
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6 — Toda e quaisquer construções executadas a título temporário 
durante a obra deverão ser demolidas ou desmontadas após a finalização 
da mesma.

7 — As construções a implantar nas zonas industriais do concelho da 
Sertã, deverão respeitar os PMOT’s em vigor.

Artigo 19.º
Condições de conservação e manutenção de instalações

Com vista à manutenção de elevados padrões de qualidade ambiental 
incumbe a cada adquirente:

a) Manter os edifícios, sua envolvente e restantes construções, dentro 
do lote, em bom estado de conservação, promovendo para isso as neces-
sárias obras com a devida regularidade e de acordo com as determinações 
dos competentes serviços da Câmara Municipal;

b) Manter sempre tratados os espaços verdes no interior do lote, sejam 
eles arborizados, relvados ou ajardinados;

c) Manter permanentemente a limpeza e higiene dos espaços de 
circulação no interior do lote;

d) Manter os equipamentos fabris em boas condições de conservação, 
funcionamento e segurança;

e) Manter os contentores de resíduos sólidos urbanos bem conservados 
e localizados, cumprindo os horários de recolha estabelecidos pelos 
serviços de recolha competentes;

f) Selecionar, acomodar e transportar eficazmente os resíduos indus-
triais admitidos;

g) Realizar todas as cargas e descargas dentro do seu lote.

Artigo 20.º
Tratamento de efluentes, resíduos e poluentes

1 — Todas as indústrias a instalar devem efetuar um pré -tratamento 
dos efluentes produzidos, antes de os lançar na rede geral de esgotos da 
Zona Industrial quando aqueles, pelas suas características qualitativas, 
sejam suscetíveis de prejudicar o bom funcionamento e a manutenção 
da rede de coletores e da estação de tratamento das águas residuais.

2 — As empresas a instalar são responsáveis por dar destino adequado 
aos resíduos industriais que produzam, podendo acordar a sua recolha, 
transporte, armazenagem, eliminação ou utilização com a Câmara Mu-
nicipal ou o operador a quem esta tiver concessionado a recolha dos 
resíduos sólidos urbanos do município.

3 — As indústrias a instalar que, pela sua natureza e atividade pos-
sam provocar a emissão de poluentes, ficam obrigadas a minimizar 
esse efeito, recorrendo à utilização de tecnologias limpas e ao controlo 
de resíduos, respeitando os limites legais de emissão de substâncias 
poluentes.

Artigo 21.º
Condicionantes ao uso dos lotes

1 — A empresa usufruirá da cedência do terreno, condicionada ao 
cumprimento do projeto de instalação a que se propôs, o qual justificou 
a referida cedência por parte da Câmara Municipal.

2 — Salvo situações devidamente justificadas, de grande anormali-
dade ou imprevisibilidade, a empresa terá de cumprir os prazos previstos 
neste regulamento (ou outros previamente acordados) para cada uma 
das fases do seu processo de instalação.

3 — No prazo de 10 anos contados da data da celebração da escritura 
de compra e venda, a empresa em processo de instalação não poderá 
arrendar, celebrar contratos de comodato, nem permitir a utilização por 
terceiros, do todo ou parte das instalações, sejam elas construções ou 
terreno, sem prévia autorização da Câmara Municipal.

4 — No prazo de 10 anos contados da data da celebração da escritura 
de compra e venda, a alteração ao uso do lote e edifícios nele implantado 
aprovado no âmbito de candidatura e projeto de instalação fica condi-
cionada à autorização da Câmara Municipal.

Artigo 22.º
Especulação

É expressamente proibida aos proprietários dos lotes a prática de 
negócios especulativos sobre os mesmos e ou sobre as construções neles 
implantadas ou sobre as unidades industriais neles instaladas.

Artigo 23.º
Venda e alienação dos lotes atribuídos e direito de preferência
1 — No prazo de 10 anos contados a partir da celebração da escritura 

de compra e venda, os adquirentes dos lotes não os poderão alienar, bem 
como às construções nelas implantadas, a título oneroso ou gratuito, sem 
a prévia autorização da Câmara Municipal, a qual apreciará o pedido 

tendo em conta o disposto no artigo 7.º e devendo o mesmo ser instruído 
conforme o artigo 8.º

2 — Após a celebração da escritura de compra e venda, e por um 
período de 10 anos, o Município da Sertã goza do direito de preferência, 
em caso de alienação do lote e construções nele edificadas, assim como 
das mais valias nelas eventualmente existentes.

3 — O incumprimento do referido no ponto 1 do presente artigo, 
implica a imediata reversão do(s) lote(s) para o município da Sertã, nos 
termos previstos no artigo 25.º do presente regulamento podendo, desde 
logo, adquirir os bens, obter sentença de suprimento de consentimento 
e registá -lo, sem prejuízo de a discussão sobre o preço prosseguir no 
foro judicial.

4 — Nos casos em que a Câmara Municipal tenha autorizado a alie-
nação, os terceiros adquirentes ficam sujeitos ao cumprimento das dis-
posições do presente regulamento e, de um modo particular, à obrigação 
de assegurarem a continuidade do uso autorizado.

5 — O disposto no número antecedente não impede a mudança do 
ramo de atividade, competindo, porém, à Câmara Municipal, averiguar 
se a eventual mudança envolve ou não uma adulteração do objetivo que 
presidiu à transmissão inicial.

6 — O incumprimento do disposto nos pontos 4 e 5 do presente 
artigo, para além de outras cominações especialmente previstas, faz 
incorrer o adquirente no pagamento de um montante pecuniário ao 
Município, correspondente a 20 % do valor da transmissão que tenha 
sido efetuada.

Artigo 24.º
Ónus constantes da escritura pública

A escritura pública de compra e venda dos lotes, que será efetuada 
com reserva de propriedade, conforme artigo 409.º do C.C. deverá 
conter, obrigatoriamente, os ónus sujeitos a registo, designadamente 
os constantes no artigo anterior e os referentes à reversão e resolução.

Artigo 25.º
Disposição especial sobre a venda em sistema de leasing

1 — Quando a aquisição do terreno seja efetuada no regime de proprie-
dade plena, em que intervenha na escritura de aquisição uma entidade de 
leasing ou factoring, ou qualquer outra forma de financiamento bancário 
de idêntica natureza jurídica, não existe lugar ao direito de reversão, 
sendo obrigatória a prestação de uma caução (por seguro -caução ou por 
uma garantia bancária “on first demand”) que, no ato da escritura deverá 
ser exigida ao beneficiário do financiamento.

2 — A caução representa o valor da diferença entre o preço praticado 
e o valor real dos lotes ou parcelas que lhes é atribuído pelo Município 
de Sertã, garantia que terá a duração de 10 anos.

3 — A alienação do terreno ao locatário não carece de autorização 
do Município de Sertã.

4 — Aplica -se o disposto no n.º 1 sempre que o agente económico 
tenha necessidade de recorrer ao sistema de leasing ou hipoteca do 
terreno e ou edifício para garantir financeiramente o início ou o desen-
volvimento da sua atividade.

5 — Esta situação deve ser sempre previamente comunicada ao Mu-
nicípio de Sertã e a câmara municipal dever -se -á pronunciar no prazo 
de 30 dias, valendo aquela, como parecer prévio vinculativo.

CAPÍTULO VI

Do Incumprimento

Artigo 26.º
Resolução e reversão

1 — Constituem causa de resolução do contrato de compra e venda 
dos lotes, para além das especificamente previstas na lei e no presente 
regulamento:

a) O não pagamento do preço, nas condições acordadas;
b) O não cumprimento dos prazos de licenciamento, construção e 

início de laboração, previstos no artigo 17.º, bem como de quaisquer 
outras condições que hajam sido clausuladas;

c) A caducidade da licença de construção nos termos da lei em vigor;

2 — Em caso de reversão, o adquirente perde a favor da Câmara 
Municipal não só o lote, como também as benfeitorias que nele tenham 
sido implantadas e que não possam retirar -se sem prejuízo ou dano.

3 — Na hipótese prevista no número anterior, a resolução implica a 
imediata reversão do lote de terreno à posse e titularidade da Câmara 
Municipal, devendo esta devolver ao anterior possuidor faltoso, apenas o 
preço ou parte do preço que haja pago, em singelo, isto é, sem quaisquer 
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acréscimos, seja a título de juros ou outro, sendo o valor dos edifícios 
apurado tendo em conta a área de construção e por acordo. Na falta deste 
recorrer -se -á a uma comissão arbitral para determinação do preço nos 
termos do artigo 26.º do presente regulamento.

4 — A resolução do contrato de compra e venda opera -se, pela comunica-
ção, por escrito, da Câmara Municipal ao adquirente, devendo este, no prazo 
de 15 dias a contar da notificação de tal comunicação, dirigir -se aos serviços 
competentes para instruir e acordar os prazos da escritura de reversão.

5 — No caso de o processo de reversão, por resolução do contrato, ter 
de seguir a via judicial, a Câmara Municipal pode exigir ao proprietário 
uma indemnização de 20 % sobre o valor da venda, a título de ressar-
cimento por todos os danos causados.

6 — Para efeitos de cobrança da indemnização a que se refere o 
número anterior, assiste à Câmara Municipal o direito de compensar o 
respetivo montante com a importância que deve restituir, nos termos do 
n.º 2, sendo exigível e restituída apenas a diferença.

Artigo 27.º
Comissão Arbitral

A comissão arbitral é constituída por três árbitros, sendo um nomeado 
pelo presidente da Câmara Municipal, outro pela entidade alienante e 
o terceiro de comum acordo. Na falta do terceiro elemento, e passados 
15 dias da data da constituição da comissão, a nomeação daquele será 
feita pelos dois árbitros. Se mesmo assim não houver acordo, recorrer-
-se -á aos Tribunais Arbitrais.

CAPÍTULO VII

Disposições transitórias e finais

Artigo 28.º
Deveres do Município da Sertã

1 — É dever do Município gerir eficazmente a ocupação e utilização 
do parque, mantendo o ambiente geral em boas condições, por forma a 
não penalizar os investimentos já efetuados pelas empresas instaladas.

2 — É dever da Câmara prestar uma continuada assistência aos in-
vestidores.

3 — De forma a evitar situações de injustiça entre projetos empresa-
riais, é dever da Câmara penalizar duramente todas as situações decla-
radamente anómalas, abusivas ou especulativas, registadas durante o 
processo de instalação das empresas consideradas prevaricadoras.

4 — A Câmara poderá exigir sempre que considere conveniente a 
entrega de outros documentos e estudos de forma a possibilitar a maior 
clarificação do processo de candidatura à instalação no parque.

5 — A Câmara poderá indicar à empresa candidata um terreno de 
instalação resultante da conjugação de dois ou mais lotes, como forma 
da racionalizar a sua implantação ou organizar setorialmente as indús-
trias no parque.

Artigo 29.º
Encargos e Registos

1 — Todas as despesas que resultem do contrato -promessa, da escri-
tura de compra e venda e do registo constituem encargo do adquirente 
do(s) lote(s).

2 — Os adquirentes dos lotes obrigam -se a registar os mesmos no 
prazo de 30 dias após a celebração da escritura de compra e venda, na 
conservatória do registo predial.

 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Aviso (extrato) n.º 2032/2015
Torna -se público que, as Listas Unitárias de Ordenação Final do 

Procedimento Concursal comum para recrutamento de: 2 lugares para 
a carreira e categoria de Assistentes Operacionais — Ref. B e 1 lugar 
para a arreira e categoria de Assistente Operacional -Ref.C, ambos para 
o exercício de funções públicas, tituladas por contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, aberto por aviso n.º 11626/2014, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 201, de 17 de outubro de 2014, 
foram homologadas por despacho do Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de 5/01/2015.

6 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Fernando 
Francisco Teixeira de Barros.

308343935 

3 — O registo integrará todas as inscrições relacionadas com ónus, 
encargos ou responsabilidades que eventualmente incidam sobre os lotes 
ou construções, decorrentes do plano de pormenor da zona industrial, 
operação de loteamento, deste regulamento e da escritura de compra 
e venda.

4 — O averbamento de quaisquer edificações ou construções no 
registo predial é feito no prazo máximo de 30 dias após a emissão da 
autorização de utilização.

Artigo 30.º
Omissões ou dúvidas de interpretação

Quaisquer omissões ou dúvidas de interpretação e aplicação do pre-
sente regulamento serão resolvidas, de acordo com a legislação em 
vigor, sob proposta do executivo da Câmara Municipal à Assembleia 
Municipal.

Artigo 31.º
Norma Transitória

1 — Com a entrada em vigor do presente regulamento cessam todas 
as candidaturas à instalação de empresas efetuadas ao abrigo dos regu-
lamentos anteriores.

2 — Quanto àquelas candidaturas que tenham já sido aprovadas a 
atribuição de lote(s) ou cujo contrato -promessa ou escritura pública tenha 
sido já celebrada, será a mesma alterada, sempre que for solicitado pelos 
interessados, onde serão revogadas as cláusulas prejudiciais, colocando 
assim, todos os investidores numa situação de igualdade.

Artigo 32.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revogado o 
regulamento em vigor bem como todas as alterações que lhe foram 
introduzidas.

Artigo 33.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte após a sua 
publicação, nos termos legais.

208418139 

PARTE I

 PEDAGO — SOCIEDADE DE EMPREENDIMENTOS
PEDAGÓGICOS, L.DA

Regulamento n.º 82/2015
Em conformidade com o n.º 3 do artigo 10.º da Portaria n.º 401/2007, 

de 5 de abril, alterada pela Portaria n.º 232 -A/2013 de 22 de julho e 
do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 113/2014, vem a Pedago — Sociedade de Empreendimentos 
Pedagógicos, L.da, na qualidade de Entidade Instituidora do Instituto 
Superior de Ciências Educativas proceder à publicação da alteração 
ao Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e 
Reingresso, aprovada em 29 de setembro de 2014, nos termos constantes 
do anexo ao presente despacho.

29 de setembro de 2014. — O Representante da Entidade Instituidora, 
Prof. Doutor Ricardo Filipe Damião Martins.
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Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso,
Transferência e Reingresso

(alterado em 29 de setembro de 2014)

(Preâmbulo)
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Regulamento dos Re-

gimes de Mudança de Curso Transferência e Reingresso, aprovado pela 
Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterada pela Portaria n.º 232 -A/2013 
de 22 de julho e do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, o Conselho Técnico 
Científico do Instituto Superior de Ciências Educativas — ISCE aprova 
a alteração ao presente Regulamento.

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento destina -se a regular os regimes de 
mudança de curso, transferência e reingresso no ISCE e aplica -se a:

a) No acesso a ciclos de estudos conducentes ao grau de licenciado, de 
estudantes provenientes de estabelecimentos de ensino superior, nacional 
ou estrangeiro, com exceção dos provenientes de estabelecimentos de 
ensino militar e policial;

b) No acesso a ciclos de estudos conducentes ao grau de mestre, de 
estudantes que estiveram matriculados e inscritos num curso de mestrado 
no qual pretendem reingressar ou num curso de mestrado na mesma área 
científica do curso para o qual pretender mudar.

SECÇÃO I

Mudança de curso

Artigo 2.º
Mudança de Curso

Mudança de curso é o ato pelo qual um estudante se inscreve em 
curso diferente daquele em que praticou a última inscrição, no mesmo 
ou noutro estabelecimento de ensino superior, tendo havido ou não 
interrupção de inscrição num curso superior.

Artigo 3.º
Condições habilitacionais para a mudança de curso

1 — A mudança de curso é requerida ao Presidente do ISCE
2 — Podem requerer a mudança de curso:
a) Os estudantes que tenham estado inscritos e matriculados num 

curso superior num estabelecimento de ensino superior nacional e não 
o tenham concluído;

b) Os estudantes que tenham estado inscritos e matriculados em es-
tabelecimento de ensino superior estrangeiro em curso definido como 
superior pela legislação do país em causa, quer o tenham concluído 
ou não.

SECÇÃO II

Transferência

Artigo 4.º
Transferência

Transferência é o ato pelo qual um estudante se inscreve e matrícula 
no mesmo curso ou em curso congénere em estabelecimento de ensino 
diferente daquele em que está ou esteve matriculado, tendo havido ou 
não interrupção de inscrição num curso superior.

Artigo 5.º
Condições habilitacionais para a transferência

1 — Pode requerer a transferência o estudante que satisfaça uma das 
seguintes condições:

a) Ter estado inscrito e matriculado num curso superior num estabe-
lecimento de ensino superior nacional e não o tenha concluído;

b) Ter estado inscrito e matriculado em estabelecimento de ensino 
superior estrangeiro em curso definido como superior pela legislação 
do país em causa, quer o tenha concluído ou não.

SECÇÃO III

Reingresso

Artigo 6.º

Reingresso

Reingresso é o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção dos 
estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino superior, 
se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve no mesmo curso 
ou em curso que lhe tenha sucedido.

Artigo 7.º

Condições para o Reingresso

Podem requerer o reingresso os estudantes que tenham estado matricu-
lados e inscritos no mesmo estabelecimento de ensino superior nacional, 
no mesmo curso ou em curso que o tenha antecedido.

SECÇÃO IV

Normas processuais

Artigo 8.º

Requerimentos e instrução de processos

Os requerentes devem instruir os respetivos requerimentos, através 
de modelo próprio de boletim de candidatura, disponibilizado para o 
efeito pelos Serviços Académicos do ISCE, acompanhado pelos se-
guintes documentos:

1 — No caso de mudança de curso ou de transferência:

a) Documento comprovativo da realização no ano de ingresso no 
ensino superior, dos exames nacionais correspondentes aos exigidos no 
ano de candidatura, ou da frequência das disciplinas correspondentes 
do ensino secundário,

b) Documento comprovativo da titularidade das habilitações onde 
devem constar o nome das unidades curriculares, regime semestral ou 
anual, horas de lecionação semanal;

c) Documento legal de reconhecimento do curso de origem;
d) Fotocópia do Bilhete de Identidade;

2 — No caso de reingresso:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade.

Artigo 9.º

Casos de indeferimento liminar

São liminarmente indeferidos os requerimentos que se encontrem 
numa das seguintes condições:

a) Pedidos realizados fora do prazo, devendo o candidato apresentar 
um novo requerimento nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 15.º;

b) Pedidos não acompanhados da documentação necessária à completa 
instrução do requerimento.

Artigo 10.º

Limitações Quantitativas

1 — O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas.
2 — A mudança de curso e a transferência estão sujeitas a limitações 

quantitativas, fixadas anualmente pelo Presidente do ISCE, ouvido o 
Conselho Técnico Científico

Artigo 11.º

Seriação

1 — Quando se considerar necessário, os critérios de seriação para 
os requerimentos de mudança de curso ou de transferência serão de-
terminados pelo número de créditos obtidos e pelas classificações das 
unidades curriculares.

2 — Sempre que dois ou mais candidatos sejam colocados em situação 
de empate e disputem o último lugar disponível de curso para esse con-
curso, cabe ao Presidente do ISCE do ISCE decidir quanto ao desempate 
e, se necessário, criar vagas adicionais para o efeito.
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Artigo 12.º

Prazos

1 — Os requerimentos de mudança de curso, transferência e reingresso 
podem ser apresentados dentro dos prazos estabelecidos para o efeito, 
em cada ano letivo.

a) O Presidente do ISCE pode aceitar requerimentos de mudança de 
curso, transferência e reingresso em qualquer momento do ano letivo, 
sempre que entenda existirem ou poder criar condições de integração 
dos requerentes nos cursos em causa.

2 — A apreciação desses requerimentos e a publicitação dos resultados 
da seriação das mudanças de cursos e das transferências, serão realiza-
das dentro dos prazos estabelecidos para o efeito, em cada ano letivo.

3 — Os prazos para reclamação, matrícula e inscrição serão realizados 
dentro dos prazos estabelecidos, anualmente.

Artigo 13.º

Forma e local de divulgação

1 — A decisão sobre a candidatura exprime -se através de um dos 
seguintes resultados finais:

a) Colocado
b) Não colocado
c) Excluído

2 — As decisões sobre os requerimentos serão afixadas nas instala-
ções do ISCE.

Artigo 14.º

Matrícula e inscrição

Após a conclusão do processo, os requerentes deverão proceder à 
matrícula e inscrição no prazo estabelecido para o efeito.

Artigo 15.º

Estudante Internacional

Aos estudantes internacionais admitidos através dos regimes de mu-
dança de curso, transferência e reingresso aplica -se o estatuto previsto 
no Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 113/2014, de 16 de julho.

SECÇÃO V

Creditação

Artigo 16.º
Processos de creditação

1 — Os alunos provenientes dos regimes de mudança de curso, trans-
ferência e reingresso integram -se nos programas e organização de estudos 
em vigor no ISCE.

2 — A integração é assegurada através do sistema europeu de trans-
ferência e acumulação de créditos (ECTS), com base no princípio do 
reconhecimento do valor da formação realizada e das competências 
adquiridas.

3 — Cabe ao Conselho Técnico Científico do ISCE, após recolha 
de parecer junto das Comissões de Creditação dos diferentes ciclos de 
estudos do ISCE, homologar as creditações académicas e ou profissio-
nais das unidades curriculares que o estudante concluiu e que sejam 
reconhecidas como integrantes dos planos de estudo do curso do ISCE 
para o qual o estudante se candidata.

4 — Os processos de creditação devem obedecer ao estipulado nos 
artigos 45.º 45.º A e 45.º B do Decreto -Lei n.º 115/2013 de 7 de agosto 
de 2013.

5 — A creditação, para estudantes que já tenham obtido aprovação 
em unidades curriculares de um curso superior ou para estudantes 
que pretendam creditação da sua experiência/formação profis-
sional, é requerida junto dos Serviços Académicos do ISCE, em 
impresso próprio, instruído, respetivamente com as certidões das 
unidades curriculares efetuadas e dos conteúdos programáticos e 
cargas horárias, devidamente autenticadas pela instituição de ori-
gem (poderão ser aceites fotocópias, desde que apresentado para 
validação o documento original ou outro devidamente autenticado). 
No caso de pedido de creditação profissional deverá ser entregue 
um curriculum vitae e preenchido o requerimento próprio para o 
efeito “Requerimento de Creditação de Experiência Profissional” 
disponível no site do ISCE.

Artigo 17.º
Disposições finais

1 — Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão resolvidos 
pelo Presidente, ouvido o Conselho Técnico -Científico.

2 — A presente alteração ao regulamento foi aprovada em reunião do 
Conselho Técnico Científico de 29 de setembro de 2014.

208418925 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso n.º 2033/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 

IEFP, I. P., de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da com-
posição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção 
para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-
-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional 
de Portalegre da Delegação Regional do Alentejo do IEFP, I. P., aberto 
pelo Aviso n.º 8133/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 132, de 11 de julho, e publicitado na Bolsa de Emprego Público com 
a referência OE201407/0289, em virtude da substituição de um dos seus 
membros, passando o mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regional 
do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

1.º Vogal: Dr.ª Maria de Fátima Comenda Rodrigues Pires, Diretora 
de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo do Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P.

2.º Vogal: Prof.ª Doutora Maria de Fátima Nunes Jorge de Oliveira, 
docente da Universidade de Évora.

2015 -02 -04. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208416113 

 Aviso n.º 2034/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do IEFP, I. P., 

de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da composição do júri do 
procedimento concursal de recrutamento e seleção para provimento do cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor -Adjunto de Centro do Centro de 
Emprego e Formação Profissional de Beja da Delegação Regional do Alen-
tejo do IEFP, I. P., aberto pelo Aviso n.º 8110/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 132, de 11 de julho, e publicitado na Bolsa de Em-
prego Público com a referência OE201407/0267, em virtude da substituição 
de um dos seus membros, passando o mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regional 
do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.
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1.º Vogal: Dr. José Francisco Varandas Costa, Diretor de Serviços de 
Emprego e Formação Profissional do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P.

2.º Vogal: Prof. Doutor Joaquim Manuel Baltazar Vaz, docente do 
Instituto Politécnico de Portalegre.

2015 -02 -04. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208416624 

 Aviso n.º 2035/2015
Torna-se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 

IEFP, I. P., de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da com-
posição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção 
para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Dire-
tor-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional 
de Évora da Delegação Regional do Alentejo do IEFP, I. P., aberto 
pelo Aviso n.º 8120/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 132, de 11 de julho, e publicitado na Bolsa de Emprego Público com 
a referência OE201407/0278, em virtude da substituição de um dos seus 
membros, passando o mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regio-
nal do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

1.º Vogal: Dr. José Francisco Varandas Costa, Diretor de Serviços de 
Emprego e Formação Profissional do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P.

2.º Vogal: Prof.ª Doutora Maria de Fátima Nunes Jorge de Oliveira, 
docente da Universidade de Évora.

2015-02-04. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208416543 

 Aviso n.º 2036/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 

IEFP, I. P., de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da com-
posição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção 
para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-
-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional 
de Évora da Delegação Regional do Alentejo do IEFP, I. P., aberto 
pelo Aviso n.º 8105/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 132, de 11 de julho, e publicitado na Bolsa de Emprego Público com 
a referência OE201407/0277, em virtude da substituição de um dos seus 
membros, passando o mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regional 
do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

1.º Vogal: Dr. José Francisco Varandas Costa, Diretor de Serviços de 
Emprego e Formação Profissional do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P.

2.º Vogal: Prof.ª Doutora Maria de Fátima Nunes Jorge de Oliveira, 
docente da Universidade de Évora.

2015 -02 -04. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208416373 

 Aviso n.º 2037/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 

IEFP, I. P., de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da com-
posição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção 
para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-
-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Beja da Delegação Regional do Alentejo do IEFP, I. P., aberto pelo Aviso 
n.º 8142/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 

 Aviso n.º 2038/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 

IEFP, I. P., de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da com-
posição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção 
para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-
-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional do 
Alentejo Litoral da Delegação Regional do Alentejo do IEFP, I. P., aberto 
pelo Aviso n.º 8112/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 132, de 11 de julho, e publicitado na Bolsa de Emprego Público com 
a referência OE201407/0293, em virtude da substituição de um dos seus 
membros, passando o mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regional 
do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

1.º Vogal: Dr.ª Maria de Fátima Comenda Rodrigues Pires, Diretora 
de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo do Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P.

2.º Vogal: Prof. Doutor Joaquim Manuel Baltazar Vaz, docente do 
Instituto Politécnico de Portalegre.

2015 -02 -04. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208417101 

 Aviso n.º 2039/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 

IEFP, I. P., de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da com-
posição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção 
para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-
-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Beja da Delegação Regional do Alentejo do IEFP, I. P., aberto pelo Aviso 
n.º 8115/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 
11 de julho, e publicitado na Bolsa de Emprego Público com a referência 
OE201407/0268, em virtude da substituição de um dos seus membros, 
passando o mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regional 
do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

1.º Vogal: Dr. José Francisco Varandas Costa, Diretor de Serviços de 
Emprego e Formação Profissional do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P.

2.º Vogal: Prof. Doutor Joaquim Manuel Baltazar Vaz, docente do 
Instituto Politécnico de Portalegre.

2015-02-04. —  O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208417078 

11 de julho, e publicitado na Bolsa de Emprego Público com a referência 
OE201407/0276, em virtude da substituição de um dos seus membros, 
passando o mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regional 
do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

1.º Vogal: Dr. José Francisco Varandas Costa, Diretor de Serviços de 
Emprego e Formação Profissional do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P.

2.º Vogal: Prof. Doutor Joaquim Manuel Baltazar Vaz, docente do 
Instituto Politécnico de Portalegre.

2015 -02 -04. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208416738 
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